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CARREGADEIRA  DE  CANA 


Agora: 


Assento  do  operador  mais  alto, 

• visibilidade  total  de  operação. 

Altura  de  elevação  aumentada, 

• mais  fácil  acomodar  a cana  nos  veículos. 

Válvulas  amortecedoras  nos  pistões, 

• funcionaménfo^il,e jnacio  - sem  trancos. 
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CMP6 


A CARREGADEIRA  SANTAL  CMP  6 
É DURÁVEL  - É ECONÔMICA  - É PRODUTIVA 


ASSISTÊNCIA  TÉCNICA  GARANTIDA 

FOLHETOS  COM  ESPECIFICAÇÕES  TÉCNICAS  À DISPOSIÇÃO 


Fabricantes: 


COMÉRCIO  E iNDUSTRIA  LTDA. 


Av.  dos  Bandeirantes  384  - Fones  2835  - 5395  - 7800  (Rêde  interna) 
Caixa  Postal  58  - Telegramas  SANTAL  - RIBEIRÃO  PRÊTO  - SP 


Alternadores  STOLTZ  em  capacidades  até  1500  KVA,  acionados  por  turbinas  à 
vapor  ATLAS/ ZANINI,  estão  operando: 

USINA  DA  BARRA  USINA  VALE  DO  ROSÁRIO 

USINA  SÃO  JOSÉ  USINA  SANTA  LUIZA 

Entre  nossos  Clientes  de  alternadores  podemos  citar:  A CONSTRUÇÃO  NAVAL  (1970:  Todos  os  alternadores  para  15 
navios  em  construção  nos  estaleiros  nacionais,  com  certificados  de  aprovação  LLOYD'S  REGISTER  OF  SHIPPING, 
BUREAU  VERITAS),  PETROBRÁS  - PETRÓLEO  BRASILEIRO  S.A.,  BAYER  DO  BRASIL  - INDÚSTRIAS  QUÍMICAS 
S.A.,  LIGHT  - SERVIÇOS  DE  ELETRICIDADE  S.A.,  CENTRAL  ELÉTRICA  DE  FURNAS  S.A.,  KLABIN  S.A.,  ELETRO- 
BRÁS  S.A.,  CIA.  TELEFÔNICA  BRASILEIRA  S.A.,  etc.  e muitas  outras. 


Motores  elétricos  pesados  para  acionamento  de  Picadores  e Britadores  - Laminadores  - 
Bombas  d’Água  em  capacidades  até  1.800  HP,  6.600  volts,  se  encontram  instalados: 

CEDAG  - CIA.  ESTADUAL  DE  ÁGUAS  DA  GUANABARA 
CIA.  MINERAÇÃO  DE  FERRO  E CARVÃO  (Grupo  THYSSEN) 

S.A.  INDÚSTRIAS  VOTORANTIM  SAMITRI  - S.A.  DE  MINERAÇÃO  TRINDADF 

USINA  VIEIRA  MARTINS  CIA.  DE  CIMENTO  PORTLAND  BARROSO 

CIA  SIDERÚRGICA  MANNESMANN  CIA.  DE  CIMENTO  PORTLAND  GAÚCHO 

COMINCI  - CIA.  MINEIRA  DE  CIMENTO  I.R.F.  MATARAZZO 

MOINHO  FLUMINENSE  S.A.  INDÚSTR.  GERAIS  CIA.  METROPOLITANA  DE  AÇO 

CIA.  SIDERÚRGICA  BELGO-MINEIRA  S.A.  CIA.  DE  CIMENTO  VALE  DO  PARAÍBA 

CIA.  VALE  DO  RIO  DOCE 

Obs.:  O Desenvolvimento  de  alternadores  STOLTZ  é financiado  pelo  BNUE 
Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico 

CODIMA  Máquinas  e Acessórios  S.A. 

Rio  de  Janeiro:  Av.  Pres.  Vargas,  409  - 22.°  - Telegr.  "CODIMACESSO”  - Tel.  221-8007 
São  Paulo:  Rua  Conselheiro  Dantas,  166  - Telegr.  "HERMSTOLTZ”  - Tel.  227-9522 


ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 

INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 

RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 
cares”. 

Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


SÃO  PAULO 


RIO  DE  JANEIRO 


Alameda  Santos1  n?  2223  conj.  101 
Fones:  282-9103;  282-2764 
Enderêço  Telegráfico:  APROMON 


R.  Gen.  Severiano,  90  S/301  — 
Botafogo 

Fcnes:  246-2926;  246-8197  R/29 
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SAO  PAULO 

A.  G.  REPRESENTAÇÕES  LTDA 

Marechal  Deodoro  1736 

Fones:  43-2118 

São  Bernardo  ao  Campo 

São  Paulo:  71-11-76 
e 71-11-91  BIP  58 

SÃO  BERNARDO  DO  CAMPO  — Sp 


GUANABARA 

INOR  REPRESENTAÇÕES  LTDA 

Andradas  96  sala  402 
Fone:  243-0267 

Rio  de  Janeiro  - GB 


RIO  DE  JANEIRO 

EVALDO  CHRYSÓSTOMO 

Mariana  Barreto  62/64 
Caixa  Postal  187 
Fone:  2038 

CAMPOS  — Rj 
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AFONSO  PENA,  »S2  - Cj.  320 
Kelo  Horizonte  - M.G. 
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ESPÍRITO  SANTO 

REPRESENTAÇÕES  GAÚCHA  LTDA. 

Av.  Jerônímo  Monteiro  126  S/  402 
Caixa  Postal  584 
Fone:  3-3472 

VITÓRIA  — Es 


BAHIA 

ARMANDO  PARAGUASSÚ  DE  SÁ 

Rua  Pedro  Bandeira,  9-S/48 
Fone:  2-269 1 

SALVADOR  — Ba 


MARANHÃO 

MARANHÃO  NORTE  MÁQUINAS  LTDA. 

Rua  28  de  Julho,  317  S/  2 - Altos 
Caixa  Postal  378 

SÃO  LUIZ  — Ma 


PARÁ 

REPRESENTAÇÕES  INTERNACIONAL  LTDA 

Trav.  F.-utuoso  Guimarães  466 
Caixa  Postal  814 
Fone:  5442  (Aux.) 

BELÉM  — Po 


G&UP©  SEGU&ÂDOfô  OPÍI&AINIGA 


IPIRANGA 

COMPANHIAS  ANCHIETA 

NORDESTE 
SUL  BRASIL 

OPERANDO  NOS  RAMOS  ELEMENTARES 

SEDE:  SUCURSAL: 

Av.  Almirante  Barroso,  90  - 10.°  and. 
Telefone:  231-0135 
RIO  DE  JANEIRO  - Gb. 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 

AÇÚCAR 


End.  Tclegrúfic o:  JOCOLMO 
IP  de  Março , I - grupo  K 02 
Caixa  VoMtal  4404  ZC  21 
llio  do  Janeiro  Gtt. 


BRASIL 


Barão  de  Itapetininga,  151  - 7o 
Telefone:  32-3154 
SÃO  PAULO  S.P. 


Pôrto  Alegre,  36- 10.°  anda 
tel.:  232-4394;  em  São  Paul 
Av.  Angélica,  1968,  tel] 
256-0011;  em  Pôrto  Alegr€ 
Rua  Câncio  Gomes,  244,  tel 
22-0527;  em  Recife:  A 
Dantas  Barreto,  576  - 101 
andar,  Edifício  AlP-conj 
1002/3,  tel.:  4-2276;  em  Sal 
vador:  Rua  da  Grécia,  d 
4.°  andar,  tel.:2-2374.  f 


WORTHINGTC 


E muito. 

E não  só  as  águas,  mas 
qualquer  outro  líquido  que 
você  precise  manipular. 
Nossas  bombas  centrífugas, 
horizontais  e bipartidas  não 
têm  a quem  temer  em  ma- 
téria de  performance. 

Pois  ainda  está  para 
surgir  quem  as  supere  na 
distribuição  e adução  de 
líquidos. 

A essa  altura,  você  já 
sentiu  que  podemos  falar 


de  cadeira  a respeito  de 
versatilidade. 

O que  não  chega  a ser 
nenhum  mistério,  pois  nos- 
sa linha  possui  modelos 
que  vão  de  6”  até  36”. 

O que  permite  que  vo- 
cê escolha  uma  bomba 
Worthington  bipartida  pa- 
ra cada  caso. 

Na  hora  que  você  tiver 
que  botar  as  águas  para 
rolar,  fale  conosco.  No  Rio 
de  Janeiro:  Rua  Araújo 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE  : 

Av.  Duque  de  Caxias  n.°  158  — Ribeira  — Natal. 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/50  — 2®  andar  — João  Pessoa 
PERNAMBUCO: 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8®  andar  — Recife 
SERGIPE: 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS: 

Rua  do  Comércio,  ns.  115/121  - 8®  e 9®  andares  — Edifício  do  Banco  da 
Produção  — Maceió 

BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 10®  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 21®  — São  Paulo 
PARANÁ: 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  — 20°  andar — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Faulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 

MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agosto,  2.223  — RECIFE  — PE 
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Abril — 1971—  1 


notas  e comentários 


ND  VA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 


IVULGOU-SE,  recentemente,  que  uma  nova  indústria 
está  nascendo  no  próspero  Estado  de  Santa  Catarina 
— a açucareira  — cujos  resultados  iniciais  são  consi- 
derados excelentes. 


Informam  fontes  ligadas  à imprensa  local,  que  as 
plantações  de  cana-de-açúcar  naquele  Estado  demonstram  ser  pos- 
sível obter-se  um  rendimento  absolutamente  incomum,  chegando, 
em  determinados  casos,  a cento  e trinta  quilos  de  açúcar  por  tone- 
lada de  cana  moída. 

Eis,  na  verdade,  uma  notícia  das  mais  auspiciosas,  a que  ora 
divulgamos,  não  somente  para  os  catarinenses,  porém  de  idêntica 
forma,  aos  sul-riograndenses,  ambos  com  tantas  ligações  afetivas  e 
recíprocos  interêsses  econômicos.  Triunfando  essa  experiência  da 
nova  agroindústria  açucareira,  em  Santa  Catarina,  benéfica  aquê- 
le  Estado  será,  sem  dúvida,  em  breves  dias,  através  da  sua  condi- 
ção de  fonte  de  riqueza. 


Registramos,  nesta  oportunidade,  o 
lançamento  no  Recife,  Pernambuco,  em 
reedição  do  Departamento  de  Cultura 
local,  do  livro  do  ex-Govemador,  Minis- 
tro da  Justiça  e professor  universitário 
Agamenon  Magalhães,  institulado  — “O 
NORDESTE  BRASILEIRO”  — realiza- 


ção levada  a efeito  na  gestão  do  escritor 
Orlando  da  Cunha  Paranhym. 

A obra  reúne,  entre  outros  capítu- 
los: A Fisio-Geografia,  Habitat,  Hipso- 
metria,  Hidrografia,  Climatologia,  Po- 
voamento, Caldeamento  étnico  e Dife- 
renciações étnicas . 

/* 


2 


N.o  4 (PÁG.  238) 


DEPARTAMENTO  DE  CULTURA 

Nomeado  pelo  atual  Governador  do 
Estado  de  Pernambuco.  Sr.  Eraldo  Quei- 
rós, assumiu  a direção  do  Departamento 
de  Cultura,  no  Recife,  o nosso  antigo  co- 
laborador, poeta,  geógrafo  e membro  da 
Academia  Brasileira  de  Letras,  escritor 
Mauro  Mota,  que  substitui  naquêle  im- 
portante cargo  ao  também  intelectual, 
Orlando  Cunha  Paranhym. 

Entretanto,  continuará  Mauro  Mo- 
ta na  direção  do  '‘Instituto  Joaquim  Na- 
buco  de  Pesquisas  Sociais”,  órgão  vin- 
culado ao  Ministério  da  Educação  e Cul- 
tura. BRASIL  AÇUCAREIRO  registra  o 
fato,  com  júbilo  de  tôda  a sua  Equipe, 
congratulando-se  com  o Govêmo  de  Per- 
nambuco pela  escolha. 

DEFESA  SANITAR1A 

O Diretor  da  Divisão  de  Assistência 
à Produção,  Ronaldo  de  Souza  Vale,  re- 
cebeu ofício  que  àquele  setor  do  I.A. A., 
endereçou  ao  Diretor  da  Equipe  Técnica 
de  Defesa  Sanitária  Vegetal,  do  Ministé- 
rio da  Agricultura,  nos  seguintes  Jêrmos: 

— Tenho  a honra  de  cumprimen- 
tar a V.  Sa.  por  sua  “Ordem  de  Serviço 
n9  11/70”  e pelo  belo  exemplar  da  Re- 
vista BRASIL  AÇUCAREIRO,  que  tive  a 
satisfação  de  receber. 

A Ordem  de  Serviço  n9  H/70  de- 
monstra o cuidado  que  V.  Sa.  dispensa 
ao  aspecto  fitossanitário  da  lavoura  ca- 
navieira, bem  como  a compreensão  da 
necessidade  de  se  evitar  a disseminação 
de  pragas  e doenças  pelo  trânsito  de  ma- 
terial botânico  de  multiplicação,  e o es- 
pírito de  cooperação  com  os  diversos  ór- 
gãos técnicos  com  participação  no  pro- 
blema. 

a)  Hélio  Teixeira  Alyes 
Diretor  - ETEDE 

CORREÇÃO 

Em  nossa  edição  de  fevereiro  publi- 
camos à página  29  artigo  de  autoria  do 
agrônomo  João  Pedro  da  Silva  Lopes 
Neto,  deixando,  por  incorreção  nossa,  de 


inserir  uma  fórmula  do  mencionado  tra- 
balho, a qual  reproduzimos  a seguir: 

D — Fórmula  4-14-6  em  cobertura 
após  90  dias  de  plantio. 

OAB 

Está  circulando  o n9  4,  Volume  H, 
da  REVISTA  DA  ORDEM  DOS  ADVO- 
GADOS DO  BRASIL,  reunindo  matéria 
sôbre  temas  de  interrêsse  da  área  jurídi- 
ca, além  de  artigos  expressivos  em  tômo 
da  figura  de  RUI  BARBOSA,  firmados 
por  Samuel  Duarte,  Orlando  Gomes, 
Ataliba  Nogueira,  Reginaldo  Nunes,  as- 
sim também  colaborações  dos  professo- 
res Clovis  Ramalhete,  Theóphilo  de  Aze- 
redo Santos,  Wilson  do  Egito  Coelho, 
Armando  Dias  de  Azeredo,  Diógenes  Set- 
ti  Sobreira  e outros.  Apresentação  gráfi- 
ca esmerada.  Funciona  no  momento,  co- 
mo editor-responsável,  José  da  Motta 
Maia. 

DASP 

Substancioso,  sem  dúvida  alguma,  o 
presente  número  em  circulação  da  RE- 
VISTA DO  SERVIÇO  PÚBLICO,  editada 
sob  a responsabilidade  do  DASP  e a di- 
reção proficiente  de  Araújo  Cavalcanti 
Esta  edição,  volume  105,  N9  3,  setembro 
a dezembro  de  1970,  apresenta-nos  den- 
tre outras  importantes  colaborações:  “A 
Filosofia  Trabalhista  da  -Revolução  de 
Março”,  de  autoria  do  Ministro  da  Edu- 
cação e Cultura,  Jarbas  Passarinho; 
“Problemática  dos  Sistemas  Adminis- 
trativos”, de  Araújo  Cavalcanti;  “Con- 
tra-Indicações à Chefia”,  de  Adelar  San- 
to Vicenzi;  “O  Exercício  do  Cargo  Públi- 
co como  um  dos  Direitos  Políticos”,  de 
Clenício  da  Silva  Duarte;  “O  Secretário- 
Geral  da  ONU:  Líder  ou  Servidor  Inter- 
nacional?”,' de  A.  Fonseca  Pimentel; 
“Uma  Programática  de  Treinamento”, 
de  José  Medeiros;  “A  Administração  do 
Material  e o Planejamento  de  Compras”, 
de  Humberto  Leal  Vieira;  “Da  Bibliote- 
conomia à Informática”,  de  Abner  Lellis 
Corrêa;  “A  Televisão  na  Educação”,  de 
Juarez  Bahia;  “Escritores  no  Serviço 
Público”,  de  Almeida  Fischer.  Enfim, 
um  conteúdo  excelente  e plenamente 
credor  do  interêsse  geral  dos  servidores. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA  NO  MUNDO 


O noticiário  internacional  ressalta 
os  seguintes  assuntos:  * — 1 — KNOW 
HOW  PARA  O BRASIL  — 2 — ALI- 
MENTO E MATÉRIA-PRIMA  — 3 — 
COMISSÃO  INTERNACIONAL  DE  TÉC- 
NICOS DE  AÇÚCAR  — 4 — DIFUSOR 
DE  CANA  — 5 — PRODUÇÃO  DE  CA- 
NA À BASE  DE  SUBPRODUTO  DA 
CANA  — 6 — MECANIZAÇÃO  AGRÍ- 
COLA — 7 — EFEITOS  SECUNDÁ- 
RIOS DO  COZIMENTO  MECÂNICO  — 
8 — MÁQUINAS  AGRÍCOLAS  — 9 — 
DESTRUIÇÃO  DO  MELAÇO  ARMAZE- 
NADO — 10  — FÓRMULA  PARA 
EXAUSTÃO  DO  MELAÇO  — 11  — EN- 
CONTRO DE  INDUSTRIAIS  DO  AÇÚ- 
CAR — 12  — ARROTEADOR  PARA 
TRATORES  — 13  — UMIDADE  DO 
SOLO  — 14  — NEGOCIANTES  DE 
AÇÚCAR  — 15  — SACARINA  E CICLA- 
MATOS. 


M.  C.  Verghese,  chefe  da  seção  das 
indústrias  de  fertilizantes,  inseticidas  e 
petroquímica  da  Divisão  de  Tecnologia 
Industrial  da  UNIDO,  traçou  üm  pano- 
rama da  situação  atual  nos  diversos 
países  da  América  Latina,  discutindo 
disponibilidades  de  matéria s-primas, 
descrevendo  processos  de  produção,  ofer- 
ta, demanda  histórica  e projetos  para 
1980. 

Um  dos  pontos  que  destacou  foi  a 
não  existência,  ainda,  nos  países  sul- 
americanos,  de  um  critério  para  forne- 
cimento de  estatísticas  sôbre  fertili- 
zantes . 


1)  “KNOW  HOW”  PARA  O BRASIL 

John  David  Hamsley,  do  Departa- 
mento Técnico  da  Fissons  Fertilisers 


Ltd.,  o maior  fabricante  de  fertilizantes 
da  Europa,  veio  ao  Brasil  vender  “know 
how”  para,  fabricação  de  fosfatos  de 
moho-ámÔrii.o,  ácido  fosfórico  e fertili- 
zantes granülados. 

•O  documentário  em  seu  poder  diz 
respeito  ao.  mercado  brasileiro  do  pro- 
duto, à base de ; estatísticas  publicadas 
em  julho,  pela  FAQ. 


2)  ALIMENTO  E MATÉRIA-PRIMA 

■A  matéria-prima  atualmente  utili- 
zada para  o processamento  de  alimen- 
tos industrializados  é constituída  de 
71%  de  material  de  origem  vegetal, 
28%  de  • origérn  animal  (carnes,  leites  e 
pescados).'  Entretanto,  observa  o dr. 
Williám  -Lijinsky , diretor  do  Instituto 
de  Investigações:  da  Universidade  de  Ne- 
braska,  qué,  os  elementos  utilizados  na, 
conservação-  de  alimentos,  combinados 
com  outros,  contidos  em  medicamentos 
comuns,  produzem  um  tipo  de  agente 
cancerígeno  de  alto  poder  deletério,  cha- 
mado nitrosam.inas . 


3)  COMISSÃO  INTERNACIONAL  DE 

• TÉCNICOS  DE  AÇÚCAR 

A XIV  Assembléia  Geral,  da  Comis- 
são Técnica  internacional  do  Açúcar, 
(C.I.T.S.),  realizar-se-á  em  maio  dêste 
ano,  em  Bruxelas. 

Á La.g  e n d a de  seus  trabalhos: 
discussão ' dos  ’ eleméntos  considerados 
não  açúcares,  na  fase  de  processamento 
do  produto,  com  vista  ao  seu  aprimora- 
mento e qualidade,  bem  como  a preser- 
vação, do.  açúcar  de  beterraba  em  têrmos 
de  arinajzenagem.  . , 

• '»  x •.  >•  • jb  •.  . ..  . • 
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4)  DIFUSOR  PARA' CANA  ' 

Sulatan  Éngeering,  de  Paris/infor- 
ma que  está  à disposição  dos  interessa- 
dos, o seu  sistema  Sturrie  (difusor)  que 
funciona  em  processo  contínuo  a con- 
tra-corrente para  extração  da  sacarose 
da  cana.  Trata-se  de  uma  máquina  que 
atende  na  proporção  das  necessidades 
de  cada  um. 

Assim  é que  a Stume,  que  possui 
difusores  para  2.000  toneladas  diárias 
de  açúcar,  acaba  de  construir  um  de 
3.500  para  a Cooperativa  tTmfólozi  de 
Plantadores  Azucarerps  Ltda.,  da  Áfri- 
ca do  Sul  — um  doS  grandes  parques 
canavieiros  do  continente  negro. 


5)  PRODUÇÃO  DE  CARNE ; À BASE 

DE  SUBPRODUTOS  DA  CANA 

• • } ; : 

Karl  A.  Beller,  técnico-agrónomo, 
do  Peru,  observa  que,  pará  abreviar  a 
escassez  de  proteína  animal,  poderíamos 
recorrer  as  folhas  e certos  derivados  da 
cana-de-açúcar,  que  são  desperdiçados, 
mediante  a fabricação  do  produto.  Isto 
é,  a forragem,  como  alimento  do  gado, 
ver-se-ía  enriquecida  com  umq  série  de 
substâncias  tróficas,  nutrientes  à pro- 
teína da  carne  bovina,  caso  melhor  fos- 
sem racionalizados  e aproveitados  os 
subprodutos  da  cana  com  tal  objetivo. 


6)  MECANIZAÇÃO  AGRÍCOLA 

Observa-se  que  o futuro  dos  imple- 
mentos de  tôda  a tecnologia  mecânica, 
ramento  de  tôda  a tecnologia,  mecânica. 
Daí,  o senhor  Fife,  supervisor  geral  de 
mercados  agrícolas,  da  International 
Harvester  Co.,  da  Austrália,  dizer  que 
“sistemas  eletrônicos  guiarão  os  trato- 
res e controlarão  sua  velocidade”.  E 
acrescenta  que  o operador  não  será  eli- 
minado completamente,  mas,  serão  uti- 
lizadas torres  de  controle-  ou-  circuitos 
fechadús  de  televisão,  agrupados  com 
alguma  classe  de  operação,  programada, 
de  tal  maneira  que  um  sò  homem  ope- 
rará vários  sistemas  mecânicos  simul- 
tâneamente. 


7)  EFEITOS  SECUNDÁRIOS  DO 
COZIMENTO  MECÂNICO 

A implantação  do  fato  nôvo,  no  ge- 
ral, acarreta  implicações  secundárias  no 
processamento  de  qualquer  atividade, 
tal  a observação  que  fazem  alguns  agrô- 
nomos em  relação  ao  cozimento  mecani- 
zado da  cana-de-açúcar.  E,  Brian  Eganr 
patologista  da  Estação  Experimental  em 
Meringa,  afirma  que  um  dos  principais 
fatores  de  infecção  que  conduz  ao  raqui- 
tisto  da  cana-de-açúcar,  é o cortador  de 
base  mecânica.  Diz  a mesma  fonte  que, 
apenas  10%  das  máquinas  destinadas  a 
êsse  mister,  estão  sujeitas  à esterilização. 


8)  MÁQUINAS  AGRÍCOLAS 

Máquinas  agrícolas  australianas, 
para  a indústria  canavieira,  estão  en- 
contrando mercados  em  numerosas 
áreas  açucareiras  do  mundo. 

Wyner  Brothers  Ltd . , de  Bundaberg 
— Queensland,  vendeu  três  colhedoras 
DOM,  modêlo  DMH-6,  às  Filipinas,  bem 
como  outras  duas,  tipo  D.M.  740,  com- 
pradas pelos  industriais  de  Taiwan. 

Segundo  demonstrações  feitas, 
êsses  conjuntos  agrícolas  têm  capacida- 
de de,  além  de  cumprirem  especifica- 
mente suas  tarefas,  eliminarem  terras, 
pedras  e outros  detritos,  no  cômputo 
geral  de  suas  operações. 


9)  DESTRUIÇÃO  DO  MELAÇO 
ARMAZENADO 

James  C.  P.  Chen,  Engenheiro  Con- 
sultor da  Southdown,  Inç.,  observa  a 
respeito  da  destruição  rápida  do  melaço 
armazenado,  o seguinte:  que  é de  todo 
importante  precisar-se,  na  sua  elabora- 
ção, a fermentação  da  espuma,  devido 
a formação  de  C02  que  tende  sempre  a 
aumentar . 

Acrescenta  que,  sem  a existência 
de  certos  amino-ácidos,  não  haveria  a 
possibilidade  de  prejuízos  na  qualidade 
final  do  melaço,  pois  é evidente  que  o 
nitrogênio  contém  substâncias  que  con- 
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correm  como  fator  de  determinação 
(plays  a more  important  role  in  such 
deterioration) . Veja-se  Sugar  Journal 
— December,  1970-  p.  19/20. 


10)  FÓRMULA  PARA  A EXAUSTÃO 
DO  MELAÇO 

Um  resumo  de  várias  equações  para 
a exaustibilidade  do  final  do  melaço, 
destacando  a posição  relevante  da  glu- 
cose e da  percentagem  de  cinzas,  no 
produto  apresentam,  em  estudo  objetivo, 
os  senhores  Suresh  Chandra  Gupta  e 
N.  A.  Ramaiah,  técnicos  do  Instituto 
Nacional  do  Açúcar,  de  Kampur  — 
índia. 


11)  ENCONTRO  DE  INDUSTRIAIS 

DO  AÇÚCAR 

Está  programada  para  21  de  abril 
dêste  ano,  em  Caims,  Queensland  — 
Austrália,  a conferência  da  Sociedade  de 
Tecnologistas  de  Cana-de-Açúcar . Ins- 
crições: Australian  Sugar  Producers 

Ass.,  G.P.O.  — Box  608  — Brisbane, 
Queensland,  Austrália  4001. 

Enquanto  isso,  em  outubro,  reunir- 
se-á,  em  Baton  Rouge,  Louisiana,  U.S.A., 
a Sociedade  Internacional  de  Tecnolo- 
gistas de  Cana-de-Açúcar,  cumprindo  o 
seu  encontro  trienal  (Triennial  Mee- 
ting) . 

Tôda  a documentação  técnica  com 
vista  à formação  da  agenda  da  confe- 
rência, deve  chegar  às  mãos  do  coorde- 
nador regional  (Regional  Chairman) 
com  antecedência  de  uma  semana.  Ins- 
crição com  o Dr.  Denver  Loupe,  Knap 
Hall,  Baton  Rouge  — Louisiana  — 
U.S.A. 


U.  S.  MARKET  (MERCADO 
AMERICANO) 

A distribuição  de  açúcar  no  fim  de 
junho,  de  470.000  toneladas,  foi  além 
da  que  se  fêz  no  último  ano  (ahead  of 
last  year)  e 366  a mais  em  relação  a 
1968,  ou  seja,  durante  igual  período, 
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observa  Sugar  Journal.  Relativamente 
ao  mês  de  outubro,  a distribuição  pro- 
grediu de  422  a 520  toneladas,  respecti- 
vamente. Esta  variação  de  consumo  foi 
atribuída  aos  efeitos  da  obrigatoriedade 
de  selagem  de  produtos  alimentícios  à 
base  de  ciclamatos,  e por  influência  da 
Cia.  de  Açúcar  da  Califórnia,  Hawaii  e 
da  Crocket. 


12)  ARROTEADOR  PARA  TRATORES 
DE  15  A 40  CV 

A AgrotiUer  Ltd.,  de  Dundalk,  Ir- 
landa, entregou  ao  mercado  consumidor 
um  nôvo  arroteador  rotativo,  desenhado 
especialmente  para  ser  montado  em  tra- 
tores de  categoria  1,  de  15  a 40  CV.  A 
referida  máquina  é construída  em  cinco 
medidas,  com  larguras  de  trabalho  de 
0,76  m;  1,02  m;  1,27  m;  1,52  m;  1,78  m. 
A profundidade  máxima  de  trabalho  em 
todos  os  modelos  é de  20  cm. 

Entre  suas  inúmeras  aplicações 
agrícolas,  pode  ser  empregada  para  que- 
brar os  talos  da  cana-de-açúcar  em  pre- 
paração no  replantio.  Para  maiores  in- 
formações: AGROTILLER  LTD.  — 

Dundálk,  Co.  Louth  — Irlanda. 


13)  UMIDADE  DE  SOLO 


O prof.  Salassier  Bernardo,  da  Es- 
cola Superior  de  Agricultura  da  U.  F.  de 
Viçosa,  observa  que  é possível  usarmos 
um  mesmo  tipo  de  solo,  com  grau  de 
umidade  que  foi  de  solo  saturado  até 
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solo  com  umidade  equivalente  ao  “pon- 
to de  murchamento” . Segundo  êle,  isso 
leva  a determinar  a umidade  pelo  Mé- 
todo das  Pesagens,  e ao  mesmo  tempo, 
pelo  método  clássico  de  estufa  para  efei- 
to de  comparação. 


SOLO  E CANA-DE-AÇÚCAR  EM 

PÔRTO  RICO 

Os  estudos  do  prof.  Antônio  Rodri- 
gues Geigel,  Diretor  de  Pesquisas  Agrí- 
colas da  emprêsa  Puerto  Rico  Cement 
Company,  Inc.  — apresentados  â 65* 
Convenção  Nacional  da  Lime  Associa- 
ção, considerando  a importância  do  pro- 
blema agrícola  econômico  de  Pôrto 
Rico,  formula  um  programa  de  pesqui- 
sas com  o objetivo  de  determinar  as 
causas  possíveis  da  queda  de  produção 
de  cana-de-açúcar,  na  Ilha. 

As  tabelas  1 e 2,  da  p.  11  de  Sugar 
Journal  • — Janeiro,  1971,  dão-nos  lau- 
dos precisos,  em  têrmos  de  análise  de 
solo,  a respeito  da  problemática  agríco- 
la insular. 


14)  NEGOCIANTES  DO  AÇÚCAR 

Em  The  Sugar  Trader  (negociantes 
do  açúcar),  Gerard  Ascher  e Graham 
Jones,  informam  que  a política  interna- 


cional do  açúcar  para  êste  ano  será,  do 
ponto  de  vista  da  demanda,  não  ultra- 
passável  ao  consumo,  até  por  vêzes  ne- 
cessitando um  declínio  no  mundo  dos 
estoques  (it  will  not  exceed  consuption, 
needing  a decline  in  world  stocks) . Ci- 
tando F.  O.  Licht,  através  de  sua  es- 
tatística mundial  do  açúcar,  observa 
haver  êste,  recentemente,  estimado  a 
produção  internacional  do  açúcar  para 
1970/71,  em  73.3  milhões  de  toneladas 
métricas,  ligeiramente  abaixo  da  produ- 
ção das  últimas  safras,  que  foi  de  73.8 
milhões  de  toneladas,  porém,  tal  dife- 
rença deve  ser  atribuída  ao  declínio  da 
produção  cubana. 


15)  SACARINA  E CICLAMATOS 

Sob  severa  repressão  da  Administra- 
ção de  Drogas  e Alimentos  dos  Estados 
Unidos,  os  edulcorantes  artificiais  (arti- 
ficial sweeteners  carne  under  fire  from 
the  Food  and  Drug  Administration) , 
banidos  do  consumo,  ficou  a sacarina, 
por  sua  vez,  sob  os  estudos  e observa- 
ções da  Academia  Nacional  de  Ciências, 
dentro,  evidentemente,  de  determinados 
limites  de  segurança. 

Em  conseqüência,  o Japão,  o n9  1 
importador  do  açúcar  livre  mundial, 
incrementará  suas  compras,  para  êste 
ano,  no  montante  de  150  mil  toneladas. 
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A LEI  AMERICANA  SÔBRE 
AÇÚCAR  - "SUGAR  ACT  - SEUS 
PROPÓSITOS  E COMO  FUNCIONA 


FRANCISCO  RIBEIRO  DA  SILVA 

\ 

Muito  embora  as  autoridades  dos  Estados  Unidos  disciplinem 
há  muitos  anos  a produção  e o consumo  de  açúcar  naquele  país,  in- 
clusive sôbre  a importação  dêsse  produto  para  complementação  de 
suas  necessidades  de  abastecimento  interno,  através  de  um  diplo- 
ma legal  (Sugar  Act),  a verdade  é que  essa  lei,  por  absoluta  falta 
de  divulgação,  só  é conhecida  pelo  pequeno  grupo  daqueles  profis- 
sionais diretamente  ligados  ao  assunto,  enquanto  que  totalmente 
ignorado  pelo  grande  público. 

Na  conformidade  das  modificações  ocorridas  no  comporta- 
mento do  consumo  interno  do  produto,  o “Sugar  Act”  tem  sempre 
vigência  em  prazo  estabelecido,  findo  o qual  o Congresso  Ameri- 
cano o reexamina  propondo  a sua  prorrogação  ou  modificação  atra- 
vés de  emendas. 

Como  em  31  de  dezembro  do  corrente  ano  expira  o “Sugar 
Act”  ora  em  vigor,  parece-me  oportuno  divulgar  alguns  dados  da 
Lei  em  referência,  para  que  se  possa  melhor  avaliar  a luta  que  de- 
vemos desenvolver  para  melhorar  ou,  na  pior  das  hipóteses,  man- 
ter a nossa  atual  cota. 

O mercado  americano  é de  importância  capital  para  o Brasil, 
principalmente  para  o Nordeste  que  fabrica  todo  o açúcar  demera- 
ra  adquirido  pelos  Estados  Unidos.  É chamado  de  “mercado  prefe- 
rencial”, pois  em  troca  da  segurança  do  fornecimento,  o americano 
nos  paga  um  preço  muito  acima  da  cotação  mundial.  Para  aquila- 
tarmos a importância  dêsse  mercado  para  o nosso  país,  basta  dizer 
que  a diferença  de  preço  entre  o mundial  e o americano  é,  em  mé- 
dia, cêrca  de  60  dólares  a mais. 

Basicamente  a “lei  do  açúcar”  tem  em  vista  três  aspectos: 

a)  assegurar  uma  produção  substancial  de  açúfcar  pelos  pro- 
dutores nacionais,  mediante  remuneração  justa; 

b)  assegurar  ao  consumidor  americano  abastecimento  sufici- 
ente e estável,  a preço  razoável; 
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c)  permitir  aos  países  amigos  participarem  equitativamente 
na  complementação  das  necessidades  do  mercado  interno, 
com  o duplo  propósito  de  melhorar,  em  contraposição,  as 
exportações  de  produtos  americanos,  bem  como  de  garan- 
tir um  suprimento  estável  e adequado  de  açúcar. 

Segundo  o Comitê  de  Agricultura  do  Congresso  Americano,  o 
“Sugar  Act”  tem  atingido  os  seus  três  principais  objetivos.  Assim, 
cerca  de  42%  do  consumo  total  de  açúcar  são  produzidos  pelos 
países  amigos,  e a produção  doméstica  (inclusive  Havaí,  Pôrto  Ri- 
co e Ilhas  Virgens)  complementa  as  necessidades  restantes. 

Com  essa  lei,  o consumidor  americarlo,  além  de  ter  o seu  su- 
primento garantido,  gosa  de  estabilidade  de  preço. 

O preâmbulo  do  “Sugar  Act”  de  1948,  estabelece  que  o seu 
propósito  é “regular  o comércio  entre  diversos  Estados,  territórios 
e possessões  americanas,  e com  os  países  amigos;  proteger  o con- 
sumidor e garantir  os  produtores  domésticos;  aumentar  a exporta- 
ção dos  Estados  Unidos;  e outros  propósitos”. 

A lei  determina  que  o Secretário  de  Agricultura  faça  a previsão 
das  necessidades  de  consumo  para  o ano  calendário. 

Com  isso  êle  determina  o volume  de  açúcar  que  pode  ser  co- 
mercializável  durante  o ano  considerado.  A estimativa  inicial  é fei- 
ta com  base  na  quantidade  distribuída  no  ano  precedente,  com  as 
correções  convenientes  ao  crescimento  populacional,  vendas,  etc. 

O Secretário  de  Agricultura,  ao  determinar  êsse  volume  leva- 
rá, obrigatoriamente,  em  consideração  a média  do  preço  do  açúcar 
cru  obtida  no  último  ano  calendário,  a fim  de  que  os  preços  finais 
não  sejam  excessivos  para  o consumidor  americano  e nem  baixos 
para  os  produtores  domésticos. 

Uma  vez  determinada,  a estimativa  de  consumo,  o Secretário 
de  Agricultura  estabelece  o volume  de  produção,  quer  para  a pro- 
dução interna,  quer  para  os  países  que  irão  participar  como  supri- 
dores  do  mercado  americano. 

Entretanto,  as  cotas  para  os  países  estrangeiros  são  estabele- 
cidas pelo  Congresso.  Ao  distribuir  as  cotas,  o Governo  Americano 
leva  em  consideração  os  seguintes  pontos: 

a)  as  relações  de  amizade  de  Governo  para  Govêmo,  inclu- 
indo a não  discriminação  contra  cidadões  norte-america- 
nos residentes  no  país  e garantia  de  indenização  no  caso  de 
desapropriação  de  bens  dêsses  cidadãos. 

b)  que  o país  interessado  venha  suprindo  o mercado  america- 
no com  regularidade  e tenha  potencial  para  receber  cotas 
adicionais,  em  casos  de  emergência; 

c)  que  haja  reciprocidade  de  tratamento  comercial,  sendo 
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dispensada  especial  consideração  aos  países  que  adquiri- 
rem produtos  agrícolas  norte-americanos; 

d)  que  o sôbre-preço  pago  pelo  açúlcar  estrangeiro,  possa  au- 
xiliar o desenvolvimento  do  país  exportador; 

e)  que  o país  exportador  dê  preferência  à aplicação  dêsses 
recursos  à melhoria  sócio-econômica  de  todos  quantos  la- 
butam no  setor; 

f)  a localização  geográfica  do  país  exportador,  para  efeito  de 
segurança  do  abastecimento,  em  caso  de  emergência  dan- 
do-se preferência  aos  países  do  hemisfério  ocidental. 

A presença  do  açúcar  brasileiro  no  mercado  americano  só  foi 
possível  quando,  em  meados  de  1960,  como  conseqüência  do  rom- 
pimento de  relações  diplomáticas  com  Cuba,  os  Estados  Unidos  re- 
solveram admitir  novos  fornecedores,  a título  precário  e experi- 
mental. 

Assim,  iniciamos  as  nossas  exportações  a título  de  “ non  quo- 
ta” mas  com  as  vantagens  do  sistema  de  preferência,  até  que,  em 
1962,  fomos  admitidos  em  caráter  definitivo,  com  uma  participa- 
ção básica  de  6.37%,  elevada  em  1965  para  7.56%,  como  até 
hoje  permanece. 

Dessa  maneira,  nem  a nossa  cota  nem  a de  outros  países,  são 
fixadas  em  tonelagem,  mas  em  percentual  de  participação.  Exem- 
plificando: a média  do  consumo  americano  no  período  de  1965/69 
foi  de  10.400  mil  toneladas  curtas,  de  açúcar  cru.  A produção  do- 
méstica (inclusive  Havaí,  Pôrto  Rico  e Ilhas  Virgens)  e mais  o con- 
tingente das  Filipinas,  totalizam,  em  números  redondos,  7 . 400  mil 
toneladas.  As  restantes  3 . 000  toneladas  são  rateadas  percentual- 
mente  obedecendo  ao  seguinte  esquema: 


HEMISFÉRIO  OCIDENTAL  % 

Cuba 50.00 

México 7.73 

República  Dominicana 7.56 

Brasil 7.56 

Peru 6.03 

índias  Ocidentais  Britânicas 3.02 

Equador 1.10 

índias  Ocidentais  Francesas 95 

Argentina 93 

Costa  Rica 89 

Nicarágua 89 

Colômbia 80 

Guatemala 75 
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Panamá 

El  Salvador 

Haiti 

Venezuela 

Honduras  Britânicas 

Bolívia 

Honduras 

TOTAL 

PAÍSES  FORA  DO  HEMISFÉRIO  OCIDENTAL 

Austrália 

República  da  China 

índia 

África  do  Sul 

Fiji 

Tailândia 

Maurício  

República  Malgaxe 

Suazilândia 

Rodésia  do  Sul  . . 

TOTAL  


56 

55 

42 

38 

22 

09 

09 


90.52 


3.60 

1.50 

1.44 

1.06 

79 

33 

33 

17 

13 

13 


9.48 


A média  da  nossa  cota  fixa  é portanto,  de  226.800  tonela- 
das. Entretanto,  os  50%  reservados  para  Cuba,  anualmente,  são 
distribuídos  pelos  demais  países  exportadores,  somados  aos  déficits 
verificados,  ou  seja,  aos  saldos  não  preenchidos  pelos  percentuais 
atribuídos  a outros  países. 

% 

A nossa  cota  atual  está  assim  dividida: 

cota  básica  + cota  provisória  + rateio  de  déficit  = cota  total 

Em  1970  exportamos,  dentro  dêsse  precário  critério,  mais  de 
600.000  toneladas  métricas. 

Em  resumo,  enquanto  as  relações  com  Cuba  não  forem  rea- 
tadas, podemos  considerar  a nossa  cota  como  sendo  aproximada- 
mente de  450.000  t (cota  básica  + cota  provisória),  dado  que  o 
rateio  de  déficits  é totalmente  imprevisível. 

A nossa  luta,  portanto,  junto  ao  Congresso  Americano,  deve- 
rá ser  para  a elevação  da  nossa  cota  básica,  pois  somos,  indiscuti- 
velmente, o único  país  do  mundo  capaz  de  abastecer  o mercado 
americano  em  qualquer  emergência,  mercê  do  fato  de  produzirmos 
açúcar  durante  o ano  todo  (Centro/ Sul,  de  junho  a dezembro  e 
Nordeste,  de  setembro  a maio). 


Brasil  Açucareiro 


Abril— 1971— 11 


Necessário  se  toma  esclarecer  que  objetivo  principal  do  “Su- 
gar Act”,  é o de  fornecer  recursos  aos  países  em  desenvolvimento 
para  lhes  proporcionar  condições  de  comprar  mais  produtos  no 
mercado  americana  E,  nesse  ponto,  a lei  atingiu  plenamente  os 
seus  propósitos,  haja  vista  que  o Brasil  em  1969  importou  US$  52 
milhões  a mais  do  que  exportou  (note-se  que  falamos  de  importa- 
ção e exportação,  e não  de  balanço  de  pagamento). 

Como  subsídio  em  nosso  favor,  transcrevo  abaixo  o depoimen- 
to de  John  Mount,  vice-presidente  da  Coca-Cola,  feito  em  4-3-71 
frente  ao  Comitê  de  Agricultura  do  Congresso  Americano: 

“Sentimos  que  os  nossos  supridores  estrangeiros  necessi- 
tam de  um  estímulo  para  que  possam  fazer  investimentos  re- 
cuperáveis a longo  prazo,  a fim  de  apresentarem  no  futuro 
uma  melhor  condição  de  nos  abastecerem  de  açúcar.  Com 
essa  finalidade  proponho  que  se  retenha  apenas  1 . 000 . 00  t. 
para  Cuba.  As  outras  500 . 000  toneladas  sejam  incorporadas 
definitivamente  às  cotas  daqueles  países.  Acreditamos  que 
essa  medida  os  incentivará  a melhorar  a sua  produção  e assim 
teremos  as  nossas  necessidades  futuras  asseguradas.” 

Fontes  consultadas : The  United  States  Sugar  Program  e 

Relatórios  Técnicos  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 


"DINDA":  CALDO-DE-CANA  É 
PÁGINA  NO  LIVRO  DA  LEMBRANÇA 

tÊ 

CLARIBALTE  PASSOS 

ADA  criatura  humana  guarda  dentro  do  seu  coração  — 
m J so^  a vigilância  de  um  sentimento  da  mais  extrema  pu- 

JSssÉIi  reza  — alguém  que  considera  como  se  fôra  uma  figura 
mTmm  bíblica.  E é por  essa  razão  que  os  pensamentos  do  ho- 
mem podem  ser  contados  como  os  próprios  anos  de  sua 
vida.  Mas,  nunca  é fácil  perscrutar-se  em  determinadas  circunstân- 
cias, a dôr  aguda  de  uma  ferida  aberta  no  cáule  da  nossa  sensibi- 
lidade por  êsse  surpreendentemente  tirano  “gume  de  faca”,  qual 
seja  a do  destino  reservado  a qualquer  de  nós  pobres  mortais. 

Sentimo-nos  atingidos  por  um  fato  dessa  natureza,  estonte- 
ando-nos a mente,  o corpo,  a alma.  A distância  — imposta  pela 
conquista  do  pão-de-cada-dia  — jamais  tornou  extintas  as  fibras 
mais  íntimas  do  nosso  mundo  emotivo  considerando  que  as  sensa- 
ções doloridas  se  transformam  em  brazas  ardentes  igualzinho  às 
lavas  dos  maiores  vulcões  em  estado  de  erupção. 

Colocamo-nos,  pois,  com  o auxílio  dos  olhos  da  memória  no 
interior  daquela  casinha  modesta  da  Rua  da  Matriz,  193,  em  Ca- 
ruaru. Uma  só  porta,  estreita,  à esquerda;  pequena  janela,  à di- 
reita, recebendo  résteas  de  sol  através  os  vidros.  Quando  queria  vêr 
melhor,  do  lado  de  fora,  mandavam  abrir  o “postigo”,  porém,  isto 
significava  olhar  de  dentro  (sem  ser  visto)  como  quem  vê  contra 
as  pálpebras. 

No  mês  de  dezembro  de  1956  — quando  abraçamo-nos  pela 
última  vez  — não  acontecera  ainda  os  seus  97  anos  de  idade.  Na- 
quela ocasião,  já  ia  longe  o dia  em  que,  no  simplório  Engenho  do 
“matuto”  Antônio  Satú , pródigo  em  belos  e verdejantes  canaviais, 
havia  recebido  das  suas  santas  mãos  uma  minúscula  cúia  cheia  de 
caldo-de-cana  (a  “garapa”  como  ela  chamava)  espremida  na  ho- 
ra. . . por  velha  moenda , que  fazia  ruído  e chiava  como  se  fossem 
as  rodas  enormes  de  madeira  de  um  carro-de-bois . . . 

Quantas  oportunidades,  juntos  varamos  frígidas  madrugadas 
no  rumo  amigo  do  sítio  da  “Serraria”,  cujo  dono  Jorge  Mixto  de 
Oliveira , homem  rude,  boiadeiro,  possuía  um  coração  imenso.  Era 
uma  delícia  — tão  grande  quanto  o sabor  inigualável  do  nosso  pri- 
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meiro  caldo-de-cana  * — balear  os  pés  ainda  mornos  do  cobertor, 
pisando  a terra  úmida  de  sereno.  Quantas  paradas  não  fizemos,  sen- 
tando-nos para  descansar  sôbre  grandes  blocos  de  pedras  encosta- 
das à margem  do  caminho,  bem  junto  às  alongadas  fileiras  dos  fe- 
chados Ave/ozes? ...  E os  filmes  em  série,  exibidos  às  quartas- 
feiras,  com  as  aventuras  de  “Tarzan”  (então  interpretado  pelo  ar- 
tista americano  de  nome  Frank  Merrill ) no  Cine-Theatro- Aveni- 
da, de  propriedade  do  velho  João  Condé , cuja  “bilheteira”  era  a 
ranzinza  D.  “Chininha”,  diversão  esta  que  tantas  vezes  assistimos  na 
sua  companhia.  É duro  erguer  cada  véu,  nêste  roteiro  de  lembran- 
ças, penetrando  sem  querer  no  escrínio  da  realidade  tirânica. 

Poder  recordar,  às  vêzes,  constitui  um  segrêdo  de  poderio  ín- 
timo e ao  traçarmos  os  cursos  de  cada  grato  episódio  de  nossa  vida, 
é como  desenredarmos  os  fios  do  insondável  mistério  da  existên- 
cia, de  princípio  a fim.  Todavia,  agora  já  não  é possível  beber  o 
mesmo  caldo-de-cana  daquêle  antigo  Engenho  da  zona  do  Brejo , 
em  Caruaru,  nem  siquer  voltar  a brincar  naquêle  pequeno  quintal 
da  velha  casinha  da  Rua  da  Matriz,  193,  chupando  as  suculentas 
bagás  de  romãs  — um  pé-de-árvore  frondoso  que  na  Primavera  se 
vestia  de  rosa  — e era  o único  nas  redondezas  do  {centro  urbano 
da  cidade. 

Se  pudéssemos  revolver  todos  os  instantes  maravilhosos  da 
infância,  como  revirávamos  a terra  para  plantar  caroços  de  milho, 
na  roça  da  “Serraria”,  mesmo  de  brincadeira,  nada  de  belo  perma- 
neceria oculta  Nem  se  o tentasse,  aquêle  rústico  “parreiral”,  im- 
provisado no  decantado  quintal  da  Dinda,  onde  foram  colhidas  as 
uvas  mais  dôces  dêste  mundo,  oriundas  de  umas  sementes  recebi- 
das do  seu  filho  Adalberto  (que  morreu  distante,  em  Itaporanga, 
no  Estado  da  Paraíba,  como  gerente  das  “Lojas  Paulista”)  sem  o 
privilégio  da  sombra  acolhedora  do  pé-de-romãs . . . 

Permanecem  nítidos,  também,  os  passeios  à tardinha  até  o 
sítio  do  Major  Manoel  de  Freitas  — o homem  que  riu  sempre  em 
todos  os  momentos  da  vida,  apesar  da  perseguição  da  “asma”  — 
propriedade  que  ficava  alí  atrás  da  Rua  do  Comércio  (onde  ar- 
mam ainda  hoje  as  barracas  da  famosa  Feira  de  Caruaru)  recan- 
to simpático,  de  clima  ameno,  onde  vicejava  amplo  capinzal  cujos 
cabelos  verdes  eram  “assanhados”  pelo  vento  das  margens  do  Ipo- 
juca,  aragem  que  costumava  brincar  de  derrubar  borboletas  dos 
ramos  de  frágeis  arbustos,  onde  se  balançavam  como  minúsculas 
trapezistas.  . . 

E o sítio  da  “Vazante”? . . . Aquêle  mesmo  de  tantas  estórias 
de  velhos  cajueiros  mal-assombrados,  contadas  com  exuberante  ri- 
queza de  detalhes  por  nossa  Dinda , após  as  tradicionais  ceias  na 
casinha  da  Rua  da  Matriz,  com  a mesa  farta  enfeitada  de  pratos- 
fundos  de  “macacheiras”  e “carás”,  pedaços  de  “pé-de-moleque’\ 
tudo  servido  com  goles  de  café  torrado  em  casa  e já  adocicado 
com  “açúcar-prêto”  (mascavo  ou  mascavado) . . . Quem  realizaria 
essas  coisas,  sob  a forma  de  pinturas  eternas,  senão  a lembrança?... 
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Somente  o cidadão  Aristo  Fonsêca  — rico  proprietário  de 
terras  — o grande  “sovina”  dono  da  “Fazenda  do  Cachorro”,  lo- 
calizada nas  cercanias  da  Vila  de  Fazenda  Nova,  nas  proximida- 
des de  Caruaru  (local  onde  há  vários  anos  grupo  de  amadores  de 
Teatro,  vem  representando  durante  a Semana  Santa,  os  episódios 
bíblicos  da  Paixão  de  Cristo),  só  êle,  inflexível  e insensível,  passou 
dezenas  de  anos  fingindo  não  entender  o amor  permanente  da  bon- 
dosa velhinha  Dinda,  por  sua  casinha  humilde  da  Rua  da  Matriz, 
permitindo  que  o pessoal  da  Irmandade  da  Paróquia  de  Nossa  Se- 
nhora das  Dores,  tomasse  o prédio,  destituindo  dos  seus  líquidos 
direitos,  a moradora  tão  digna  de  mais  de  quarenta  e tantos  anos, 
para  vender  ou  reformar.  Homem  êsse  que  terá  de  fazer  silêncio 
dentro  de  si  mesmo  pelo  resto  da  vida.  . . numa  penitência.  . . 
curtindo  o próprio  remorso.  . . Êle  jamais  entendeu  a poesia  de 
se  subir  pé  acima,  naqúela  árvore  antiga,  para  colher  ou  “amar- 
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rar”  com  pequenos  trapos,  as  gostosas  “romãs.  . . ” Homens  assim, 
somente  sabem  complicar  a existência,  enodoando-a  por  qualquer 
“tostão”.  . . Nunca  raciocinou  que  a marca  de  um  espírito  supe- 
rior revela-se  no  desligamento  dessas  coisas  puramente  materiais. 

O presente  exercício  de  memória,  cujo  esforço  é alegria,  tes- 
temunho superabundante  de  vitória  da  sensibilidade,  faz  com  que 
sintamos  ainda  agora,  o gôsto  travoso  daquelas  coisinhas  arroxea- 
das, o fruto  do  “Jamelão”,  que  colhíamos  no  já  mencionado  sítio 
do  Major  Manoel  de  Freitas , quando  das  estiradas  vespertinas  pro- 
gramadas pela  Dinda  para  seus  netos.  Ela  achava  muita  graça  nas 
traquinagens  de  todos  nós,  ao  subirmos  até  as  copadas  “Pitombei- 
ras”  também  alí  existentes,  chamando  pitorescamente  aos  frutos  do 
“Jamelão”  de  azeitonas  de  pobre.  . . Acreditamos  que  daria  boas 
risadas  se  alguém  lhe  dissesse,  então,  que  aquela  árvore  pertencia 
à família  botânica  das  Mirtáceas?\ . . . 

Não  poderíamos  olvidar  igualmente,  aquela  pitorésca  e ao 
mesmo  tempo  trágica  “caçada”  do  tio  João  Ferreira , quando  êste 
matou  com  a sua  “espingarda”  a um  inofensivo  passarinho,  o “Galo- 
de-Campina”  príncipe  da  família  dos  “Cardeais”  e após  assá-lo  na 
grelha , veio  oferecer  os  pedaços  torrados . . . Era  um  caçador  emé- 
rito, somente  perdendo  para  a perícia  do  nosso  avô  — o Patriarca 
e chefe  do  c/ã  dos  Fonsecas,  “Néco  da  Vazante”,  o qual  já  havia 
abatido  até  onça . . . 

E o tradicional  fogão  — também  existente  na  casinha  da  Rua 
da  Matriz  — feito  de  tijolos  crus,  onde  a Dinda  cozinhou  milhares 
de  esplêndidas  “paneladas”  (aos  domingos)  regada  ao  almoço,  com 
“tutano”  de  boi  e acompanhada  de  pimenta  “malagueta”  e bagas 
de  saborosas  laranjas?! . . . Quantas  vêzes,  nestas  fabulosas  “domin- 
gueiras” em  família,  não  foram  seus  convidados  os  tios  “Nôzinho”, 
João  Alfredo  e tantos  outros  nomes  integrantes  do  “clã”.  Noutras 
oportunidades,  dali  saíram  “Bôlos  Cabanos”,  “tapiocas”  molhadas 
e fritas  na  grelha,  recheiadas  com  côco  ralado  e depois  passadas 
na  manteiga-de-gado , fabricada  em  casa  mesmo.  Havia,  por  outro 
lado,  “cabidelas”  memoráveis,  galinha  “guizada”,  “rabadas”  e até 
o “chouriço”  de  porco ...  O fogão  era  alimentado  bom  carvão-de- 
lenha  e aceso,  quase  sempre,  com  a mistura  de  cascas  sêcas  ao  sol, 
de  laranjas,  atirando  para  os  quatro  cantos  da  sala-de-jantar,  per- 
fumada fumaça.  . . Depois  dêsse  fogão,  dono  de  tantas  recorda- 
ções culinárias,  ficou  faltando  logo  ao  seu  lado  e em  frente  à porta 
da  cozinha,  aquela  inesquecível  “Marquêza”  de  couro  negro.  . . 
onde  “Sêo”  Néco  “tirou  muitas  sonecas.  . .”  e que  serviu  também, 
para  limpar  gaiolas  de  passarinhos  e receber  as  visitas! 

Isto  tudo  aconteceu,  há  muitos  anos,  quando  o mundo  era  cal- 
mo e a aurora  despontava  a seu  tempo  certo.  Quando  numa  cida- 
dezinha  do  interior  da  Província  nordestina,  crianças  de  ambos  os 
sexos,  de  mãos  dadas  e despreocupadas  do  amanhã , penetravam 
na  Matriz  das  Dôres,  pisando  sôbre  um  perfumado  tapête  verde  de 
fôlhas-de-canela.  . . depois  de  aturar  um  demorado  “catecismo” 
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ministrado  pela  professora  Sinhàzinha  Belmiro.  Então,  nossa  Din- 
da  cobria  a cabecinha  já  grisalha,  com  o seu  “chale”  negro  e ia  fa- 
zer suas  preces  aos  Santos  da  sua  devoção,  beijando  vez  em  quan- 
do, o seu  “escapulário”  bento . . . e jamais  deixou  de  ir  à missa  to- 
do o dia,  depois  de  acordar  bem  cedo  e tomar  sua  xícara  de  café 
bastante  forte,  sem  um  torrão  siquer,  de  açúcar.  . . Era  uma  cria- 
tura humaníssima  e de  vontade  estendida  no  sentido  do  apêgo  à 
vida.  Tinha  um  amor  profundo  pela  Natureza  e,  como  todos  nós, 
também  teve  alguns  “xodós”.  Dentre  êstes,  um  lindo  pássaro  de 
azas  negras  e “papo”  amarelo,  o Conctiz , ilustre  membro  da  famí- 
lia dos  “Ictéridas”  (região  do  Ceará  e Pernambuco)  que  adorava 
comer  “banana-anã”.  Outro,  era  o seu  gato  de  estimação,  de  nobre 
porte,  o “Xâna.”  O único  membro  da  família  que  podia  subir  à 
mesa  do  almoço  ou  jantar  e receber  das  mãos  calejadas  do  “Sêo” 
NÉCO,  os  miolos  de  pão . . . Nunca  deixou  de  ser  bonita,  extrava- 
zando  carinho  através  de  dois  olhos  muito  castanhos  e miúdos,  man- 
tendo uma  postura  de  Rainha. 

Ajudou-nos  a querer  os  pobres,  os  humildes,  as  coisas  simples, 
erguendo-nos  de  dentro  para  fora.  Criou,  assim,  o estímulo  à apti- 
dão para  o sucesso  pelo  caminho  da  perseverança.  E isto  garantiu 
para  muitos  dos  seus  descendentes  um  destino  adequado  às  suas 
aspirações.  Um  permanente  otimismo  desenvolto,  confiança  total 
em  si  mesmo,  sem  jamais  termos  a sensação  desagradável  de  vir  a 
ser  joguête  dos  acontecimentos,  uma  vez  que  a base  era  uma  fé  ina- 
balável. 

Haverá  decerto,  da  parte  de  muitos  (afora  os  leitores)  uma 
perceptível  sensação  de  concordância.  No  íntimo  dos  que  sentem 
desta  forma,  sem  nenhum  exagêro:  persistirá  uma  estranha  e in- 
compreensível pulsação  de  terremoto  — se  a figura  “bíblica”  que 
elegeu  em  vida  — parte  agora  numa  “viagem”  sem  retomo.  . . E 
ninguém  convencer-nos-á  que  esse  barulho  tão  esquisito  provém 
de  uma  canção  soando  à distância . . . 
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Ê evidente  o aceleramento  do  'processo  de  desenvolvimento  brasi- 
leiro. Por  tôda  a parte  surgem  manifestações  da  vontade  de  crescer, 
de  progredir,  que  faz,  hoje , do  Brasil  um  dos  poises  mais  dinâmicos  do 
mundo.  A iniciativa  privada  assume,  em  consequência,  novos  encargos, 
abre  novas  frentes  de  trabalho,  ataca  novos  problemas  à espera  de  so- 
lução. Ao  Governo  cabe,  no  entanto,  a tarefa  fundamental  de  disci- 
plinar^ favorecer,  estimular  o processo  em  causa , adotando,  para  isso, 
tôdas  as  medidas  necessárias.  A ação  administrativa  vive,  pois,  uma 
época  das  mais  fecundas  e criadoras,  com  o Estado  definindo  e aplican- 
do um  planejamento,  a se  traduzir  em  providências  cujo  simples  conhe- 
cimento ajuda  a compreender  o tempo  que  vivemos,  o tempo  de  cons- 
truir . 

Ainda  recentemente  (O  Globo-APEC-Panorama  Econômico  70/71) 
o Ministro  da  Fazenda  analisou  o quadro  do  desenvolvimento  brasileiro, 
procurando  transmitir  a idéia  do  seu  dinamismo  numa  frase  revelado- 
ra . “ Quem  correr,  vai  ficar  onde  está;  quem  parar,  vai  ser  atropelado”.  O 
que  o Sr.  Delfim  Neto  quis  deixar  claro  é que  o País  vai  superando  os 
seus  desequilíbrios  à medida  que  forem  surgindo,  pois  nessa  superação 
dos  desequilíbrios  é que  iremos  encontrar  as  nossas  próprias  saídas  para 
a sociedade  que  desejamos . “Uma  sociedade  em  que  a expansão  econô- 
mica seja  simultânea  à melhor  distribuição  da  renda,  à participação 
de  cada  vez  maiores  contingentes  de  brasileiros  no  aumento  do  patri- 
mônio comum,  ou  seja,  do  Produto  Nacional” . 

“Brasil  Açucareiro ” é,  desde  logo,  uma  revista  dedicada  substancial- 
mente  aos  assuntos  canaviciros,  que  procura  abordar  nos  seus  aspectos 
mais  variados . Isso  explica,  por  exemplo,  a publicação  regular  da  secção 
“ Comentário  Econômico”,  na  qual  o economista  Wilson  Carneiro  não  só 
analisa  os  problemas  da  atualidade  da  economia  canavieira,  como  igual- 
mente noticia  os  fatos  mais  importantes,  que  com  ela  se  relacionam, 
ocorridos  mensalmente. 

Mas,  na  realidade,  a economia  canavieira  não  se  desliga  do  con- 
junto da  economia  brasileira,  do  conjunto  do  país,  do  seu  desenvolvi- 
mento e progresso.  Em  outras  palavras,  a agro-indústria  da  cana-de- 
-açúcar  se  insere  no  quadro  geral  da  economia  brasileira,  sofre  os  seus 
influxos,  beneficia-se  do  seu  crescimento,  ressente-se  dos  seus  pontos  de 
estrangulamento.  Daí  a oportunidade  de  se  oferecer  aos  leitores  de  uma 
revista  especializada  como  “Brasil  Açucareiro”  uma  visão,  ainda  que 
sumária,  do  que  ocorre  fora  da  economia  canavieira  mas  que  pode  vir 
a influenciá-la , direta  ou  indiretamente,  próxima  ou  remotamente . Se 
o país  cresce,  se  a renda  nacional  aumenta,  se  o consumo  se  multiplica, 
disso  se  beneficiarão  os  produtores  canavieiros,  para  os  quais  se  abrirão, 
em  decorrência,  novas  possibilidades  de  expansão. 

Daí  a decisão  de  incluirmos,  entre  as  secções  regulares  de  “Brasil 
Açucareiro”,  uma  que  reflita  o processo  de  desenvolvimento  em  curso 
entre  nós.  Sem  analisar  ou  comentar  os  fatos  económico-financeiros 
em  geral,  o que,  naturalmente,  escaparia  à natureza  da  publicação,  mas 
tão  somente  noticiando,  informando,  a nova  seção  procurará  dar  aos 
leitores  uma  idéia  do  caminho  percorrido  durante  o mês  vencido  e,  so- 
bretudo, tratará  de  lhes  mostrar  que  os  êxitos  obtidos  não  são  o fruto 
do  acaso  mas,  sim,  o resultado  de  uma  política,  consciente,  estudada  e 
aplicada  tendo  em  vista  construir  o desenvolvimento  em  uma  sociedade 
que  possa  ser  livre . 

A nova  secção  que  hoje  se  inicia  demos  o título  genérico  de  “Bra- 
sil/Desenvolvimento” . 
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INTEGRAÇÃO  NACIONAL 

Seis  mil  famílias,  somando  cêíca  de  40  mil  pessoas,  deverão 
ser  transferidas,  até  fins  de  abril,  para  as  margens  da  Transamazô- 
nica,  vindas  do  Nordeste,  Paraná  a Rio  Grande  do  Sul  a fim  de 
ocupar  os  lotes  que  lhes  foram  destinados  pelo  Instituto  Nacional 
de  Colonização  e Reforma  Agrária  ( INCRA  )*  Aos  três  núcleos  já 
em  funcionamento,  dois  em  Barra  do  Corda,  no  Maranhão,  e um 
em  Altamira,  no  Pará,  virão  somar-se  outros  quatro  novos,  a se- 
rem implantados  um  Itaituba,  dois,  entre  Itaituba  e Altamira,  um, 
e outro  em  Jatobal,  todos  no  Pará.  Um  grupo  de  116  famílias  do 
Paraná,  /deixou  o seu  Estado  de  ônibus  rumo  a Belém,  onde  foram 
embarcadas  em  uma  embarcação  fluvial  para  Altamira.  Os  inte- 
grantes dessa  verdadeira  marcha  de  integração  nacional,  foram  se- 
lecionadas pelo  INCRA,  dentre  os  que  desejam  espontâneamente 
deixar  a zona  cafeeira  norte-paranaense,  mediante  critérios  que  le- 
varam em  conta  a capacidade  de  produção  por  pessoa  e o nível  de 
produção  familiar,  além  da  vocação  de  emigrar  e da  capacidade  as- 
sociativa. 

De  ocôrdo  com  os  planos  oficiais,  os  núcleos  de  colonização 
ao  longo  da  Transamazônica  serão  de  dois  tipos:  os  centros  comu- 
nitários de  colonização  pública,  em  número  de  36,  dos  quais  11 
serão  implantados  ainda  em  1971,  e os  centros  de  colonização  pri- 
vada cuja,  implantação  ficará  a cargo  de  emprêsas  de  colonização, 
selecionadas  pelo  INCRA.  A montagem  da  infra-estrutura  dos  cen- 
tros de  colonização  pública  — as  chamadas  agro-vilas  situadas  no 
centro  do  núcleo  cercadas  pela  área  de  produção,  — foi  atribuída 
às  emprêsas  construtoras  da  Transamazônica.  Cada  agro-vila  dis- 
porá de  100  casas,  localizadas  de  500  em  500  metros,  uma  defron- 
te da  outra,  e contará  com  as  características  — base  de  futuras  ci- 
dades. De  70  em  70  quilômetros  ao  longo  da  rodovia  haverá  uma 
agro-vila  como  núcleo  de  apoio.  Cada  casa  ficará  no  centro  de  um 
terreno  correspondente  a um  hectare,  já  tendo  o INCRA  progra- 
mado o que  será  explorado  pelo  colono  no  terreno  recebido:  um 
pomar,  uma  vaca  de  leite,  um  pequeno  aviário  e uma  pocilga  rús- 
tica. A agro-vila  ficará  no  centro  da  respectiva  área  rural,  soman- 
do 10  mil  hacetares  de  terras.  O colono  residirá  na  casa  da  agro- 
vila  e cultivará  lote  de  100  hectares  que  lhe  caberá  na  área  rural. 

Os  técnicos  do  INCRA  dizem  que  a filosofia  inspiradora  do 
programa  é proporcionar  a aproximação  comunitária  em  regiões 
primitivas  isoladas.  A infra-estrutura  de  cada  agro-vila  inclui  o edi- 
fício sede  do  INCRA  e do  Ministério  da  Agricultura,  o alojamento 
dos  técnicos,  alojamento  dos  trabalhadores,  armazéns  da  Cibrazem, 
posto  de  venda  da  Cobal,  patrulhas  motomecanizados,  posto  mé- 
dico, com  pequeno  ambulatório,  escola,  campo  de  esportes  e poço 
artesiano  para  abastecimento  de  agua.  Os  colonos  além  de  ajuda 
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financeira  para  se  instalarem  nos  núcleos,  terão  facilidade  para  pa- 
gamento da  casa  e do  lote,  de  sorte  a contar  com  uma  base  segura 
para  o início  de  suas  atividades. 

Os  centros  de  colonização  privada,  inspirados,  sobretudo,  no 
êxito  alcançado  no  Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul  por 
êste  tipo  de  empreendimento,  serão  em  número  ilimitado  e se  ex- 
tenderão  ao  longo  da  Transamazônica  e das  estradas  viscinais.  Em 
sua  organização  obedecerão  aos  mesmos  princípios  dos  núcleos  di- 
rigidos pelo  INCRA,  a cujo  cargo  ficará  a fiscalização  do  processo 
colonizador  em  seu  conjunto,  desde  a seleção  do  colono,  a sua  ins- 
talação e início  de  atividade  até  a transferência  do  domínio  e posse 
da  terra.  Estudos  em  andamento  visam  a selecionar  as  culturas  que 
garantam  ao  colono  o seu  sustento  e o da  família  em  condições  pro- 
veitosas. Neste  sentido  há  conclusões  realistas  quanto  ao  cultivo 
da  seringueira,  foram  selecionadas  boas  terras  para  o plantio  de 
cacau  e café  e estão  sendo  feitas  experiências  com  algodão  e arroz. 
Em  conseqüência  os  colonos,  além  da  agricultura  de  subsistência, 
cuidarão  da  cultura  de  uma  produção  agrícola  de  mercado. 

Como  parte  fundamental  do  Plano  de  Integração  Nacional  o 
programa  de  colonização  das  terras  marginais  à Transamazônica 
não  se  reduz  unicamente  a garantir  a ocupação,  em  condições  pro- 
veitosas, das  terras  desbravadas.  Vale  também  como  uma  abertu- 
ra de  novos  horizontes  para  a população  do  Nordeste.  Juntamente 
com  os  núcleos  programados  para  a Transamazônica  os  técnicos  do 
INCRA  cuidam  de  desenvolver  outros  dois  empreendimentos,  já 
instalados  e que  se  vêm  revelando  como  frentes  pioneiras;  o de  Ou- 
ro Branco,  em  Rondônia,  onde  já  foram  localizadas  cêrca  de  5 . 000 
famílias  e o de  Iguatemi,  no  fronteira  do  Brasil  com  o Paraguai, 
o único  lugar  do  Brasil  onde  se  planta  café  ao  lado  do  trigo. 


ATUALIDADES 

CRESCIMENTO  ECONÔMICO  — O 
Instituto  Brasileiro  de  Economia,  da 
Fundação  Getúlio  Vargas,  na  base  de  cál- 
culos recentes,  anunciou  que  o Produto 
Interno  Bruto  do  Brasil  cresceu,  em  1970, 
de  9,5% . Cálculos  anteriorés  haviam  es- 
timado em  9,0%  o crescimento  do  PIB  no 
referido  ano.  Por  setores  o crescimento 
foi  de  5,6%  para  a agricultura,  11,1%  pa- 
ra a indústria,  9,0%  para  o comércio  e 
15,0%  para  o transporte  e comunicações. 

No  período  1970/1980  o Instituto  Bra- 
sileiro de  Economia  estima  um  crescimen- 
to anual  da  ordem  de  6,8% . Para  chegar 
a semelhante  conclusão  o órgão  tomou 
por  base  um  modêlo  de  medida  por  êle 
construído,  em  que  impôs  limites  à ex- 
pansão real  do  produto  em  têrmos  de : 


a)  crescimento  populacional  e da  pro- 
dutividade da  mão-de-obra; 

b)  acumulação  de  capital; 

c)  balanço  de  pagamentos. 

Ao  analisar  a evolução  dos  negócios  em 
1970,  o Instituto  observa  que  a taxa  de 
6,8%,  embora  bem  mais  baixa  que  a taxa 
preliminar  encontrada  para  o mesmo 
ano,  seria,  como  valor  histórico,  satisfa- 
tória. Isto  se  se  levar  em  conta  que  as 
revisões  impostas  ao  crescimento  demo- 
gráfico pelo  Censo  de  1970  fazem  crer 
numa  taxa  de  aumento  da  população  de 
2,7%  ao  ano.  Combinando  as  duas  taxas 
o volume  físico  de  mercadorias  e serviços 
que  estaria,  em  média,  à disposição  de 
cada  habitante  — medida  efetiva  de 
progresso  econômico  — dobraria  num 
período  de  tempo  situado  em  pouco  me- 
nos de  18  anos. 
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REGULARIZADO  O RIO  PARAÍBA  — 
O Presidente  da  República  aprovou  o 
plano  de  regularização  do  regime  do  Rio 
Paraíba , conjunto  de  medidas  destinado 
a disciplinar  a vasõo  fluvial,  para  evitar 
inundações,  possibilitar  a obra  de  retifi- 
cação, garantir  a produção  de  energia 
elétrica,  e,  principalmente,  assegurar  à 
população  do  vale  condições  mínimas 
para  a realização  de  planos  de  saneamen- 
to básico.  A decisão  presidencial  põe  ter- 
mo a uma  pendência  de  muitos  anos  e 
abre  as  portas  para  uma  série  de  obras 
do  maior  alcance  regional.  O plano  de 
regularização  do  Rio  Paraíba  inclui  os  se- 
guintes reservatórios  Paraibuna  — Parai- 
tinga  (2.663  milhões  de  metros  cúbicos); 
Santa  Bárbara  (419  milhões  de  metros 
cúbicos ;)  Jaguari  (1.159  milhões  de  me- 
tros cúbicos);  Buquira  (435  milhões  de 
metros  cúbicos \)  e Funil  (726  milhões  de 
litros  cúbicos) . Destes  já  estão  construí- 
dos os  de  Funil,  Santa  Bárbara  e,  pràti- 
camente,  o de  Jaguari.  Foi  assinado,  na 
oportunidade  do  ato  presidencial,  convê- 
nio para  a construção  do  reservatório  de 
Paraibuna-  Par aitinga,  orçada  em  cêrca 
de  400  milhões  de  cruzeiros,  e a ser  con- 
cluído num  prazo  de  quatro  anos.  Essa 
importância  será  coberta  pelo  Govêmo 
da  União,  24,5%;  Govêrno  de  São  Paulo, 
24,5%;  Govêmo  do  Estado  do  Rio,  10% 
e Grupo  Light,  41  % . 

Em  outro  ato  o Presidente  da  Repúbli- 
ca outorgou  concessão  às  Centrais  Elé- 
tricas de  São  Paulo  para  a construção  da 
usina  de  Paraibuna  e ao  Grupo  Light  pa- 
ra a construção  da  usina  de  Santa  Bár- 
bara. 

J 

AÇO:  20  MILHÕES  DE  TONELADAS 
EM  1980  — A produção  brasileira  de  aço 
em  1970  somou  5.375.000  toneladas,  in- 
suficiente para  cobrir  a procura  interna. 
Consequência:  foram  realizadas  importa- 
ções no  valor  de  500  milhões  de  cruzeiros, 
correspondentes  a 10%  da  produção  na- 
cional. O consumo,  fortemente  estimu- 
lado pela  maior  demanda  da1  construção 
naval,  fabricação  de  veículos  e máqui- 
nas, superou  em  15%  as  previsões  mais 
otimistas  de  dois  anos  passados.  Para 
evitar  que  isso  volte  a ocorrer,  foi  progra- 
mada a expansão  do  parque  siderúrgico 
brasileiro  de  modo  a quadruplicar  o vo- 
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lume  produzido  no  espaço  de  dez  anos. 
Em  1980  o Brasil  produzirá  11  milhões 
de  toneladas  de  aços  planos  e 9 milhões 
de  toneladas  de  aços  não  planos  e espe- 
ciais, para  cobrir  um  consumo  estimado 
em  15  milhões  de  toneladas,  o que  garan- 
tirá a normalidade  do  abastecimento  in- 
terno e a liberação  de  quotas  apreciáveis 
para;  a exportação.  A Cia.  Siderúrgica 
do  Estado  da  Guanabara  (Cosigua),  cuja 
usina  está  sendo  construída  em  Santa 
Cruz,  nas  proximidades  do  Rio  de  Janei- 
ro, integra-se  no  programa  da  siderurgia 
brasileira,  com  um  total  de  3 milhões  de 
toneladas  de  aços  não  planos  a ser  atin- 
gido em  1980 . A usina  da  Cosigua  deve- 
rá desempenhar  as  funções  de  acelerador 
da  economia  estadual,  ajudando  a criar 
as  condições  para  a implantação  na  re- 
gião oeste  da  Guanabara  de  um  poderoso 
e moderno  centro  industrial 

RECUPERAÇÃO  DA  LAVOURA  NOR- 
DESTINA — O Conselho  Monetário  Na- 
cional aprovou  um  novo  plano  de  recupe- 
ração da  lavoura  nordestina,  prevendo  a 
aplicação,  em  1970,  de  150  milhões  de  cru- 
zeiros no  Nordeste.  O novo  plano  é de- 
corrência do  executado  no  ano  anterior, 
através  do  qual,  mediante  financiamen- 
tos da  ordem  de  40  milhões  de  cruzeiros, 
tornou-se  possível  manter  40  mil  empre- 
gos, restringindo  o número  de  trabalha t- 
dores  rurais  encaminhados  às  frentes  de 
trabalho.  As  diretrizes  fixadas  estabele- 
cem que  os  empréstimos  vencerão  juros 
de  7%  anuais  e serão  pagos  em  até  oito 
anos,  com  dois  anos  de  carência.  Os  fi- 
nanciamentos serão  concedidos  pelos 
Bancos  do  Brasil,  Nacional  de  Crédito 
Cooperativo  e do  Nordeste  aos  pequenos 
e médios  produtores  rurais  dos  Estados 
do  Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Rio  Grande 
do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas, 
Sergipe  e Bahia  para  a recuperação  da 
agropecuária  regional.  Entre  outros 
itens  são  financiáveis  pelo  plano  a for 
mação  e recuperação  de  lavouras  per- 
manentes ou  de  ciclo  vegetativo  longo, 
notadamente  de  algodão  arbóreo ; plantio 
de  árvores  frutíferas,  notadamente  caju, 
maracujá  e côco-da-bahia;  construção  e 
conservação  de  açudes  e aguadas;  forma- 
ção e restauração  de  pastagens  e de  cul- 
turas forrageiras;  execução  de  benfeito- 
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de  130  mil  tdw,  a ser  seguida  pela  de  uni- 
dades de  200  mil  tdw  e mais. 

PROGRAMAÇAO  DE  PROMOÇÃO  CO- 
MERCIAL — Autoridades  dos  Ministé- 
rios da  Indústria  e do  Comércio  e das  Re- 
lações Exteriores  e representantes  dos  se- 
tores privados  interessadas,  que  integram 
a Comissão  Coordenadora  da  Promoção 
Comercial,  debateram  um  programa  de 
promoção  comercial,  destinado  a favore- 
cer a expansão  das  vendas  brasileiras  no 
exterior.  Serão  estimuladas  as  ativida- 
des básicas  visando  à produção  de  infor- 
mações compreendendo  a coleta,  análise 
e distribuição  aos  usuários;  à promoção 
direta  de  bens  e serviços  exportáveis  em 
mercados  selecionados,  através  de  feiras, 
exposições,  missões  comerciais  e outros 
meios  e à divulgação  no  exterior  das  con- 
dições oferecidas  pelo  Brasil  para  investi- 
mentos e turismo.  Entre  as  medidas  prá- 
ticas, a serem  adotadas  para  atingir  as 
metas  visadas,  figuram  a preparação  in- 
tensiva de  pessoal  especialisado,  a publi- 
cação de  guias  e manuais  para  o Pais  e 
o exterior,  a adoção  de  orçamentos  plu- 
rianuais  que  permitam  o planejamento  a 
longo  prazo,  e,  ainda,  o aperfeiçoamento 
brasileiro  em  feiras  e exposições  interna- 
cionais . 


rias  que  tenham  influência  direta  na  me- 
lhoria da  produtividade  dos  rebanhos; 
obras  e serviços  de  recuperação  de  terras 
e de  conservação  do  solo. 

NAVIO:  O MAIOR  CONSTRUÍDO  NA 
AMÉRICA  LATINA  — Foi  lançado  ao 
mar  nos  estaleiros  de  Jacuacanga  (An- 
gra dos  Reis) , o graneleiro  “Doceangra”, 
de  53.000  tdw,  que  integrará  a frota  da 
ocenave,  emprêsa  subsidiária  da  Cia.  Vale 
do  Rio  Doce.  Com  o comprimento  total 
de  230  metros,  comprimento  entre  per- 
pendiculares de  218  metros,  bôca  molda- 
da de  32  metros,  pontal  de  17,70  metros 
e calado  de  11,60  metros,  o “Doceangra” 
é o maior  navio  até  hoje  construído  na 
América  Latina.  Os  seus  motores  de 
18.400  HP,  122  r.p.m.,  lhe  permitirão 
uma  velocidade  de  16  nós.  Financiado 
pelo  Banco  Nacional  de  Desenvolvimen- 
to Econômico  e a Superintendência  Na- 
cional da  Marinha  Mercante,  o “Docean- 
gra” entrará  em  serviço  dentro  de  meses, 
transportando  para  os  mercados  exterio- 
res minério  de  ferro  e trazendo  na  volta 
petróleo  bruto.  A expansão  da  constru- 
ção naval  brasileira  tem  como  metas  o 
aumento  progressivo  da  tonelagem  das 
embarcações  produzidas . A próxima  me- 
ta será  a construção  de  uma  embarcação 


CDMENTÁR1D  ECDNDMICD 

CUSTOS  & PREÇOS 


A lei  n.°  4.870,  de  1-12-65,  estabeleceu  o critério  de  levan- 
tamento de  custos  para  formação  dos  preços  de  açúcar  e de  sua 
matéria-prima:  a cana-de-açúcar,  atribuindo  ao  I.A.A.  a tarefa  per- 
manente de  levantamento  de  custos  de  produção  para  conhecimen- 
to de  suas  variações,  bem  como  a de  apurar  as  funções-custo  dos 
respectivos  fatores  de  produção  para  vigorarem  no  triénio  posterior . 

Com  detalhes,  fixou,  igualmente,  o mecanismo  de  apuração 
ao  esclarecer  que  “as  funções-custo  serão  valorizadas,  anaulmente, 
através  de  pesquisas  contábeis  e outras  técnicas  complementares, 
estimados,  em  cada  caso,  os  fatores  que  não  possam  ser  objeto  de 
mensuração  física”  (§  l.°,  art.  9.°),  enfatizando  que  “após  o le- 
vantamento dos  custos  estaduais,  serão  apurados  o custo  médio  na- 
cional ponderado  e custos  médios  regionais  ponderados,  observa- 
dos sempre  que  possível,  índices  mínimos  de  produtividade”  ( § 2.°, 
art.  9.°). 

É bem  verdade  que  a técnica  de  levantamento  dos  custos  de 
produção  agrícola  e industrial  com  vistas  à fixação  dos  preços  do 
açúcar  e da  cana  sempre  foi  adotada  pelo  I.A.A.,  inclusive  aprimo- 
rada através  de  sua  experiência  intervencionista  no  setor.  Toda- 
via, o violento  processo  inflacionário  registrado  no  País  no  perío- 
do anterior  a 1964  levou  à erosão  dos  valores  contábeis  registra- 
dos pelas  empresas  açucareiras,  descaracterizando  os  resultados,  a 
par  das  dificuldades  para  se  levar  a efeito  com  eficácia  a padroni- 
zação das  escritas  das  usinas  de  açúcar  no  País. 

Por  outro  lado,  no  quadro  da  política  monetária  institucional 
eram  tomadas  medidas  tendentes  a reduzir,  gradualmente,  os  efei- 
tos da  inflação  brasileira,  o que,  então,  se  denominou  a “reversão 
de  expectativas”,  em  que  cada  setor  deveria  contribuir  para  a con- 
tenção geral  dos  preços.  No  bojo  dessa  nova  política  monetária  fo- 
ram atribuídas  ao  Conselho  Monetário  Nacional,  órgão  de  nível 
interministerial,  não  somente  a quantificação  e autorização  dos  re- 
cursos financeiros  disponíveis  para  o financiamento  das  safras  açu- 
careiras, como  a fixação  dos  preços  de  açúcar  e de  sua  matéria- 
prima. 

Assim,  pelo  nôvo  critério,  no  qual  têm  prevalência  as  motiva- 
ções de  ordem  financeira,  o preço  fixado  tem  sido  uma  decorrên- 
cia da  existência  de  recursos  monetários  para  financiar  à produção 
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açucareira,  previstos  no  cronograma  de  desembolso  do  Govêmo, 
torrelacionado  com  algumas  variáveis  de  produtividade  das  safras 
realizadas.  Através  de  um  mecanismo  de  cálculo  em  que  se  levam 
em  conta:  a massa  de  recursos  disponíveis,  o volume  da  produção 
a financiar  e a resposta  do  setor  açucareiro  aos  impulsos  dos  preços 
ao  longo  do  tempo,  refletida  na  maior  ou  menor  oferta  do  produto 
nas  respectivas  safras  é que  se  estabelece  o novo  preço  para  o se- 
tor açucareiro. 

É evidente  que,  dentro  dessa  visão  macroeconômica  de  polí- 
tica monetária  o nível  do  preço  fixado  não  deve  ser  de  molde  a es- 
timular excessivamente  o plantio  de  cana,  gerando  em  conseqüên- 
cia  excedentes  açucareiros,  os  quais  anularão,  fatalmente,  a polí- 
tica de  contingenciamento  da  produção,  a par  das  fortes  pressões 
sôbre  a Caixa  do  Tesouro,  nem,  também,  em  níveis  desencoraja- 
dfores  para  a atividade  agroindustrial,  mas  que  condicione  uma 
resposta  de  produtivdade  do  setor  açucareiro. 

Vale  convir,  contudo,  em  que  essa  nova  filosofia  de  fixação 
de  preços  insere-se  no  esforço  desenvolvido  pelo  Govêrno  para  con- 
ter a inflação  do  Pas  em  taxas  compatíveis  com  o seu  crescimento 
econômico,  fato,  aliás,  que  impõe  a todos  os  setores  da  economia 
uma  parcela  de  sacrifício. 

Se,  pelo  critério  de  apuração  de  custos  para  formação  dos 
preços  (economicamente  válido)  existiam  distorções  geradas  pelas 
fontes  de  informação,  paralelamente  à desatualização  dos  valores, 
em  face  do  processo  inflacionário,  há  de  convir-se  também,  em  que 
o nôvo  método  de  apreciação  macroeconômico  da  política  finan- 
ceira aplicado  à formação  dos  preços  tem  suas  limitações  numa 
desconcertante  realidade  continental  comò  a do  nosso  País,  de  cus- 
tos regionais  diferenciados  e níveis  de  desenvolvimento  os  mais 
díspares.  Essas  variáveis  do  problema  fazem  com  que  resultem  pre- 
cários os  períodos  de  observação  para  uma  resposta  válida  do  se- 
tor açucareiro  às  decisões  de  política  monetária. 

A fixação  do  “justo  preço”  no  setor  açucareiro  a que  aludiu 
Leonardo  Truda,  em  seu  livro  “A  Defesa  da  Produção  Açucareira” 
é tarefa  de  grande  complexidade  técnica,  em  regime  de  interven- 
ção econômica  a que  está  submetida  a atividade  agroindustrial . De- 
pende, òbviamente  do  “quantum”  a fixar,  razão  por  que  muitas 
vêzes  corre-se  o risco  de,  pela  dose  do  remédio  ministrado,  levar 
à morte  o doente.  . . 

Todavia,  o qual  mais  sobreleva  em  tôda  a questão  de  forma- 
ção de  preços,  no  sistema  de  defesa  da  produção  açucareira,  no 
presente  momento,  é a dualidade  de  critérios  existente.  De  um  lado, 
os  postulados  da  lei  açucareira  citada  (ainda  não  derrogados)  e, 
de  outro  lado,  o mecanismo  adotado  pelo  C.M.N. 

Revela  notar,  por  oportuno,  que,  em  setor  contingenciado  de 
produção  — oferta  em  função  da  demanda  — os  preços  não  cons- 
tituem a resultante  final  da  vida  econômica  da  emprêsa,  mas,  sim, 
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das  decisões  institucionais.  Sob  o ponto  de  vista  microeconômico, 
independe  da  vontade  dos  empresários  a lucratividade  de  suas  sa- 
fras agrícolas,  cuja  rotatividade  não  se  dá  em  menos  de  18  meses, 
em  que  pese  à existência  de  outros  mecanismos  de  defesa  do  pro- 
duto que  devem,  necessàriamente,  compensar  a atividade  setorial. 

Isto  posto,  é de  esperar-se  que,  nos  estudos  que  servirão  de 
base  à aprovação  do  futuro  Plano  de  Safra  do  I.A.A.,  consideradas 
a redução  da  taxa  de  inflação  ao  nível  conhecido  de  20  a.a.  e a 
implementação  da  Autarquia  para  tal  fim,  com  uma  boa  dose  de 
imaginação  seja,  finalmente,  aprimorada  a sistemática  atual  de 
formação  de  preços,  de  molde  a sanar-se  a dicotomia  ora  existente 
no  setor  açucareiro. 


ATUALIDADES  — • O Gen.  Álvaro 
Tavares  do  Carmo,  presidente  do  I. A.  A. , 
regressou  dos  EUA  onde  manteve  conta- 
tos com  as  autoridades  norte-americanas, 
visando  à exportação  do  açúcar  brasilei- 
ro para  aquêle  mercado.  O Brasil  e os 
EUA,  apesar  de  algumas  dificuldades  ini- 
ciais — esclareceu  o Presidente  do  IAA 
— estão  pràticamente  chegando  a um 
acordo  para  a exportação  do  produto, 
dentro  de  critérios  que  considerou  muito 
bons  para  os  interêsses  brasileiros.  Os 
principais  contatos  foram  mantidos  com 
os  Srs.  Tom  Murphy,  Chefe  do  Setor  de 
Açúcar  do  Ministério  de  Agricultura  e 
John  Yoanes,  Chefe  do  Serviço  de  Agri- 
cultura, bem  como  com  diversos  congres- 
sistas, através  do  presidente  do  Comitê 
de  Agricultura.  • A Cooperativa  Central 
dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  do  Es- 
tado de  São  Paulo  fechou  um  contrato 
para  exportação  de  40  mil  t/m  de  açúcar 
cristal  para  o mercado  europeu,  destina - 
do  ao  consumo  não  humano.  A exporta- 
ção reveste-se  de  elevada  significação, 
uma  vez  que  além  de  contribuir  para  efe- 
tivação da  política  de  comércio  exterior 
atualmente  desenvolvida  pelo  País,  vem 
possibilitar  negociações  numa  importan- 
tíssima faixa  de  mercado  internacional 
até  agora  desconhecida  do  produto  brasi- 
leiro, que  deve  ser  entregue  sob  a forma 
de  “Açúcar  desnaturado” . • O Ministro 
Pratini  de  Morais,  da  Indústria  e do  Co- 
mércio defendeu  a fusão  das  usinas  de 
açúcar  em  todo  o Nordeste  como  uma  das 
soluções  para  atenuar  a crise  da  agroin- 
dústria canavieira  regional.  “Sendo  o 
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Brasil  um  País  capitalista  deve  caber  ao 
setor  econômico  a seleção  natural  dos  va- 
lores empresariais  e patronais” — disse  o 
Ministro . • O IAA  abrirá  inscrições  para 
preenchimento  de  vagas  na  carreira  de 
Fiscal  Agroindústria \l,  dependendo  das 
medidas  que  estão  senão  ultimadas  no 
DASP,  quanto  às  instruções  do  concurso 
a realizar-se  provavelmente  no  mês  de  ju- 
nho próximo.  • Foram  os  seguintes  os 
dados  finais  de  produção  de  açúcar  na  sa- 
fra de  1970/71,  na  região  Centro-Sul,  em 
milhões  de  sacos  de  60  quilos:  Minas  Ge- 
rais: 3,6  milhões;  Espírito  Santo:  432  mil; 
Rio  de  Janeiro : 8,1;  São  Paulo : 40,6  (dos 
quais  5,0  milhões  em  açúcar  demerara); 
Paranás  2,5;  Santa  Catarina:  500  mil; 
Rio  Grande  do  Sul:  195  mil;  Mato  Gros- 
so: 51  mil;  Goiás:  205  mil  sacos.  Total: 
56,3  milhões  de  sacos,  sendo  51,3  milhões 
de  cristal  e 5,0  de  demerara."  ® As  usi- 
nas de  açúcar  do  Estado  do  Rio,  Alagoas 
e Pernambuco  poderão  vir  a contar  com 
recursos  externos  da  ordem  de  US%  40,0 
milhões  (Cr$  200  milhões)  para  financia- 
mento de  seu  capital  de  giro.  Pelos  estu- 
dos apresentados  o resgate  do  empréstimo 
a ser  feito  nos  moldes  de  Lei  4.131  ( recur- 
sos externos  para  financiamento  de  ca- 
pital de  giro)  variará  de  5 a 8 anos.  O 
período  de  carência  é de  2 anos  e as  ope- 
rações serão  realizada  com  o aval  do  IAA. 
• A produção  de  álcool,  até  28-2-71,  na 
região  Centro-Sul,  foi  a seguinte,  em  mi- 
lhões de  litros:  Minas  Gerais:  1,5  de  ani- 
dro e 13,0  de  hidratado.  Total:  14,5  mi- 
lhões; Paraná:  15,9  de  hidratado;  Rio  de 
Janeiro:  11,5  de  anidro  e 26,2  de  hidra- 
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tado.  Total : 37,8  milhões;  São  Paulo : 
213,8  de  anidro  e 22,4  de  hidratado.  To- 
tal: 436,2  milhões;  Sta.  Catarina : 4,0  de 
hidratado;  Espírito  Santo:  1,4  milhões  de 
anidro.  Total  da  Região:  596,6  milhões 
de  lts.  sendo  37,6  de  álcool  anidro  e 359,0 
de  álcool  hidratado  (industrial) . • Su- 
gerido aio  Banco  do  Nordeste  que  utilize 
cêrca  de  Cr$  20,0  milhões  para  permitir 
a abertura  de  capital  das  usinas,  proposta 
considerada  viável  pelas  autoridades . Es- 
sa medida  está  sendo  encarada  como  um 
dos  fatores  do  processo  de  reformulação 
das  emprêsas  do  setor  açucareiro  nordes- 
tino, visando  a uma  maior  produtividade. 
• São  as  seguintes  as  características  téc- 
nicas do  terminal  açucareiro  do  Recife 
(Pe),  no  que  respeita  à vazão  das  insta- 
lações:' Terminal  Açucareiro:  Descarre- 
gamento de  caminhão:  250  t/h;  Decarre- 
gamento  de  vagões,  2 velocidades:  250 


ou  500  t/h;  Estocagem  no  armazém,  cor- 
respondente à vazão  de  recebimento:  250 
ou  500  t/h;  Aparelho  de  retomada  do 
açúcar  no  estoque  por  Pá  Rotativa:  500 
t/h;  Aparelho  de  carregamento  nos  na- 
vios: 100  t/h.  Terminal  de  Melaço  — 
Descarregamento  de  caminhões  ou  va- 
gões: 50m  3/h;  Descarregamento  nos  na- 
vios: 120  m 2/h;  Terminal  de  Açúcar  — 
Descarregamento  dos  caminhões:  250 
t/h;  Descarregamento  dos  vagões  (2  ca- 
sos); 500  ou  250  t/h;  Estocagem:  corres- 
pondente à capacidade.  • O IAA  aten- 
deu a todos  os  compromissos  de  exporta- 
ção relativos  ao  ano  de  1970 . Além  da  ex- 
portação de  açúcar  registraram-se  ven- 
das de  mel  rico,  mel  residwal  e álcool  du- 
rante o ano.  Os  dados  a seguir  revelam  o 
nível  dessas  operações  no  setor  açuca- 
reiro: 


Produto 

Volume 
Em  Mil  t/m 

Valor 

Em  mil  Us§ 

Açúcar 

1.129,8 

126.740,3 

Mel  rico 

79,6 

2.159,0 

Mel  residwal 

170,8 

2.9572 

Álcool 

6,0 

501,8 

Total 

132.358,3 

Fonte  DEX-IAA,  1971 


Do  volume  de  açúcar  exportado  em 
1970  ( 126.7*0,3  mil  t/m),  544.287  t/m 
destinaram-se  ao  mercado  livre  mundial 
e 585 . 561  ao  mercado  preferencial  norte- 
americano. 

GLOSSÁRIO 

DICOTOMIA  — Divisão  lógica  de  um 
conceito  em  dois  outros  geralmente  con- 
trários, que  esgotam  a capacidade  que 
aquêle  possa  ter  de  expansão . 

MACROECONOMIA  — Estudo  das  ati- 
vidade humanas  em  grande  grupos  como 
os  carterizados  pelos  agregados  econômi- 
cos, i.é,  o emprego  total,  a renda  nacio- 


nal, o investimento,  o consumo,  os  preços, 
os  salários  e os  custos . 

MICROECONOMIA  — Estudo  das 
ações  econômicas  de  indivíduos  e de  gru- 
pos (pequenos)  bem  definidos  de  indiví- 
duos . Os  preços  desempenham  um  papel 
preponderante  nas  teorias  microeconô- 
micas,  cujo  o objeto  é,  geralmente,  o de 
analisar  a determinação  do  preço  e a dis- 
tribuição de  recursos  para  usos  parti- 
culares . 

PREÇOS  MÍNIMOS  — Referem-se  a 
um  dos  aspectos  da  política  agrícola.  Co- 
mo na  agricultura  os  preços  podem  bai- 
xar, prejudicando,  através  da  perda  que 


26 


N.°  4 (Pág.  262) 


essa  baixa  ocasionará  ao  agricultor,  ao 
plantio  e à safra  futuros,  o govêrno  es- 
tabelece um  preço  mínimo  de  garantia 
de  compra  das  safras,  a fim  de  que  o de- 
sestimulo ao  produtor  não  sacrifique  a 
produção  futura.  / . 

PODER  AQUISITIVO  — Refere-se  ao 
valor  da  moeda.  Significa,  na  unidade  de 
tempo  observada  (dia,  mês,  ou  ano),  a 
cápacidade  que  tem  uma  unidade  mone- 
tária de  ser  trocada  por  mercadoria  e ser- 
viços. É o sinônimo  de  “valor  da  moeda”. 


MODELO  AGREGATIVO  — A repre- 
sentação esquemática  do  funcionamento 
de  uma  economia  leva  a representá-la  um 
“modêlo” . Quando  êsse  “modêlo”  tem  va- 
riáveis medidas  por  números  diz-se  um 
“modêlo  matemático” . Quando  o modêlo 
matemático  compreende  variáveis  globais 
da  economia  — como,  por  exemplo,  a ren- 
da nacional,  o consumo  total  e os  inves- 
timentos considerados  como  um  todo  — 
recebe  a qualificação  de  “agregativo” . 
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A LUTA  CONTRA  A "CIGARRINHA 


% 


Com  a chegada  do  período  sêco  (Verão) 
nas  regiões  canavieiras  do  NE  e com  o 
início  da  “safra”  ou  colheita  da  cana,  as 
populações  da  “Cigarrinha  da  fôlha”  M. 
postioata  tem  reduzido  sensivelmente 
sua  intensidade  e seu  prejuízo  aos  cana- 
viais, e consequentemente  o programa  de 
“Luta  biológica”  contra  a mesma  praga 
tem  diminuído  seu  ritmo  na  criação  dos 
parasitos  e predadores  (respectivamente 
Acmopolynema  e Salpingogaste r) , fican- 
do porém  em  pleno  desenvolvimento  a 
cultura  e a utilização  do  fungo  entomó- 
geno  Metarrhizium,  nas  áreas  de  irriga- 
ção. 

A)  Acmopolynema  hervali,  parasito 
dos  ovos:  durante  o quarto  trimestre  do 
ano  1970  logramos  produzir  no  labora- 
tório outras  três  gerações  dêste  microhi- 
menóptero  (as  XV,  XVI  e XVII),  com 
um  total  de  2.220  adultos  (1.497  e 
703  ),  dos  quais  uma  parte  foi  libe- 

rada no  Engenho  Brasília  em  Jaboatão, 
juntamente  com  uns  800  ovos  de  cigar- 
rinhas,  parasitados  pelo  Acmopolynema . 
Desafortunadamente  também  esta  vez, 
ao  início  do  verão,  com  a chegada  do  ca- 
lor e da  estiagem,  começaram  a emergir 
quase  somente  machos  nas  crias  de  la- 
boratório, de  maneira  que  a última  ge- 
ração (a  XVII)  ficou  paralisada  por  fal- 
ta de  fêmeas,  apesar  do  material  que  pe- 
riodicamente nos  envia  o Eng.  Agr.°  Dal- 
myro  Almeida  desde  a região  mais  fria  e 
úmida  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  (ver 
Quadro  1) . 

RESUMO  DO  TRABALHO  EFETUADO 
NO  ANO  1970  COM  Acmopolynema : 
criaram-se  9 gerações  do  parasito  (IX  à 


Relatório  que  apresenta  o Entomólogo  P. 
Guagliumi,  técnico  da  FAO-IAA,  sôbre  suas 
atividades  durante  o trimestre  outubro- dezem- 
bro 1970. 


XVII),  obtendo-se  um  total  de  5.094 
adultos  (3.206  masc.  e 1.888  fem.),  dos 
quais  486  foram  levados  ao  campo,  jun- 
tamente com  3.439  ovos  parasitados. 

B)  Salpingogaster  pygophora,  preda- 
dora das  ninfas:  dos  seis  pupários  dêste 
dípetero,  que  nos  foram  enviados  desde 
Niterói,  saíram  duas  fêmeas  e quatro  ma- 
chos, que  porém,  apesar  das  melhores 
condições  que  acharam  no  laboratório, 
não  se  acasalaram,  ficando  inférteis  os 
ovos.  As  diferenças  do  clima  entre  o NE 
e o SE  do  País  parecem  ser  demais  acen- 
tuadas para  permtir  uma  rápida  e per- 
manente aclimatação  destas  “Moscas  sír- 
fidas”  no  ambiente  canavieiro  nordestino. 

C)  Metarrhizium  anisopliae,  parasito 
de  ninfas  e adultos:  apesar  da  chegada 
do  verão  com  seu  clima  sêco  não  muito 
propício  ao  desenvolvimento  e espalha- 
mento do  fungo,  continuamos  intensa- 
mente com  a cultura  do  mesmo,  para 
melhorar  as  técnicas  do  laboratório  e pa- 
ra experimentar  sua  aplicação  em  algu- 
mas regiões  canavieiras  (as  da  Usina  Pu- 
mati)  providas  de  irrigação  artificial  por 
aspersão.  Estas  áreas  irrigadas  geral- 
mente apresentam  um  grau  de  infesta- 
ção de  “Cigarrinhas”  superior  as  áreas 
sêcas,  o que  permite  comprovar  a eficá- 
cia e a permanência  do  fungo  nas  mes- 
mas durante  o verão.  Foram  tratados 
18  Has . de  cana,  usando  para  cada  Hec- 
tare, 25  garrafas  com  fungo,  em  500  li- 
tros de  água.  Foi  feito  também  um  en- 
saio ao  redor  de  1 . 000  m2,  injetando  na 
tubulação  da  irrigação  a suspensão  aquo- 
sa dos  esporos  do  fungo  durante  os  últi- 
mos minutos  da  aspersão;  os  resultados 
dêsse  experimento  serão  objeto  das  pró- 
ximas revisões . 

Outras  quatro  “Areas  de  dispersão”  do 
fungo  foram  instaladas  em  usinas  de 
Pernambuco  e de  Alagoas,  que  apresen- 
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tavam  condições  propícias  para  experi- 
mentos. 

% 

RESUMO  DO  TRABALHO  COM  Me- 
tarrhizium  PARA  O ANO  1970:  Garrafas 
de  cultura  inoculadas:  2.789;  utilizadas: 
2.233;  contaminadas:  382;  a usar:  174. 
Áreas  de  dispersões  do  fungo:  27  em 
Pernambuco  e 4 em  Alagoas . Área  trata- 
da: 49,67  Has.,  Volume  de  suspensão 
dos  esporos:  33.90  litros  (ver  Quadro  2). 

A diluição  dos  esporos  na  água  para 
aspersão  foi  feita  inicialmente  utilizando 
50  garrafas  de  cultura  para  1.000  litros 
de  água  por  Hectare  de  cana;  porém  ülti- 
mamente,  estam-se  usando  20  garrafas 
por  400  litros  n’água/Ha.,  com  resultados 
satisfatórios . 

A causa  principal  das  perdas  nas  cul- 
turas é a interferência  de  outros  fungos 
saprófitos,  que  contaminam  as  garrafas 
durante  as  operações  de  inoculação:  fo- 
ram identificados  pelo  pessoal  do  Insti- 
tuto de  Micologia  da  UFPe  como : Asper- 
giUus  niger  Van  Tieghen,  A.  flavus  Link 
e Trichoderma  glaucum  Abbott.  Com  a 
iminente  instalação  de  um  pequeno  la- 
boratório bem  adaptado  para  a cultura 
do  fungo,  esperamos  poder  reduzir  ao  mí- 
nimo as  perdas  devidas  a contaminação 
destes  indesejáveis  fatores. 


Como  complemento  aos  trabalhos  de 
laboratório  foram  testados  outros  meios 
de  cultura,  tais  como  Farelo  de  trigo,  Fa- 
relo de  soja,  Torta  de  algodão;  porém  os 
resultados  foram  negativos. 

Os  resultados  das  revisões  periódicas 
das  áreas  tratadas  com  o fungo  estão  re- 
sumidas no  Quadro  3 . 

Esperamos  que  êste  ano  possamos  con- 
tar com  maiores  recursos  na  época  ade- 
quada, .bem  como  testar  quantidades  me- 
nores do  fungo  por  Hectare,  a fim  de  tor- 
narmos mais  prática  a utilização  dêsse 
comprovado  fator  limitante  das  Cigar- 
rinhas  dos  Canaviais. 


PROGRAMA  PARA  1971 : A)  Instala- 
ção na  Comissão  da  Cigarrinha  em  Re- 
cife, de  um  “Laboratório  piloto”  para  a 
cultura  e aplicação  extensiva  do  fungo; 
B)  Continuação  da  cria  do  parasito  dos 
ovos,  e nova  tentativa  da  introdução  da 
“Môsca  predadora”  das  ninfas,  com  ma- 
terial coletado  em  Minas  Gerais;  C)  Pu- 
blicação de  Boletins  técnicos  sôbre  a Lu- 
ta biológica  contra  as  Cigarrinhas  dos  ca- 
naviais . 


Recife,  15  de  janeiro  de  1971 . 
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QUADRO  1 


Ano  de  1970 

REMESSAS  DE  MATERIAL  ENTOMOLÓGICO  ENVIADO  PELO  ENG.°  AGR° 

DALMYRO  ALMEIDA 


N.°  DATA 

ESTADO 

us. /parque  p. 

N.°  DATA 

ESTADO 

US.  / PARQUE 

p. 

12  15.1 

RJ. 

Teresópolis  + 

32  29. VI 

RJ. 

Maricá 

_ 

13  20.1 

RJ. 

Pentotiba  + 

33  29. VI 

RJ. 

SãoGonçalo 

— 

14  21.1 

RJ. 

Teresópolis  — 

34  29. VI 

RJ. 

Casa  de  Guarda 

Teresópolis 

— 

1£  22.1 

RJ. 

Teresópolis  — 

35  29. VI 

RJ. 

Guapirim 

■ - - 

16  26. II 

RJ. 

Teresópolis  — 

36  20. vn 

RJ. 

N.  Friburgo 

— 

17  26. n 

RJ. 

Teresópolis  — 

(Km.  6) 

18  6. III 

RJ. 

Teresópolis  — 

37  20. vn 

MG. 

Juiz  de  Fora 

— * 

19  23. III 

MG. 

U.  São  José  — 

38  20. vn 

MG. 

Uberaba 

— 

(Ponte  Nova) 

39  11. vm 

RJ. 

Nôvo  Local  (?) 
1 

— 

20  23. m 

MG. 

Santos  Dumont  — 

40  12.  vm 

RJ. 

1 

Sta.  Luzia 

21  23.  ni 

MG. 

U . Paraíso 

41  14. vm 

RJ. 

A.  Peixoto 

+ 

( Ad . Dutra) 

42  28. vm 

RJ. 

A.  Peixoto 

+ 

22  23. III 

MG. 

Br.  135/Km.  246  — 

43  3. IX 

RJ. 

A.  Peixoto 

+ 

f Santos  Dumont 

23  23. m 

RJ. 

Teresópolis  + 

44  10.  IX 

RJ. 

A . Peixoto 

24  25. m 

RJ. 

Teresópolis  + 

45  11.  IX 

RJ. 

Teresópolis 

+ 

25  6. IV 

RJ. 

Teresópolis  + 

46  17. IX 

RJ. 

A.  Peixoto 

— 

26  23. IV 

RJ. 

Teresópolis  — 

47  18.  IX 

RJ. 

A.  Peixoto 

+ 

27  10. V 

RJ. 

Guapirim  + 

48  25. IX 

RJ. 

Teresópolis 

+ 

28  26. V 

RJ. 

Teresópolis  — 

49  30. IX 

RJ. 

Parq.  Nac. 

— 

29  28. V 

RJ. 

Teresópolis  + 

50  13.X 

RJ. 

A.  Peixoto 

— . 

30  19. VI 

RJ. 

N.  Friburgo  + 

51  21.X 

RJ. 

Est.  Exp. 

— ■ 

|Km.  6 - Teres  ó- 

Casa  Rosea 

! polis. 

Teresópolis 

31  29. VI 

RJ. 

Parq.  Nac.  + 

52  2.  XII 

RJ. 

A.  Peixoto 

— 

P — Parasitado 
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QUADRO  2 


AREIAS  DE  DIFUSÃO  DE  Meturrhizium  anisopliae 


Áreas  de 
Difusão 

USINAS 

Data  de 
Aplicação 

1 Área 
1 (Ha) 

1 

Volume  de 
Suspensão 

01 

Central  Barreiros 

20/05/70 

0,4 

400  lts. 

02 

Central  Barreiros 

20/05/70 

0,1 

120  lts. 

03 

Pumati 

03/06/70 

0,5 

500  lts. 

04 

13  de  Maio 

10/06/70 

0,5 

500  lts. 

05 

Caxangá 

11/06/70 

0,5 

500  lts. 

06 

Trapiche 

17/06/70 

0,5 

500  lts. 

07 

Central  Barreiros 

19/06/70 

0,66 

900  lts. 

08 

Bom  Jesus 

22/06/70 

0,6 

600  lts. 

09 

Ipojuca 

02/07/70 

0,72 

700  lts. 

10 

N.  S.  do  Carmo 

09/07/70 

0,9 

900  lts. 

11 

Pumati 

10/07/70 

1,4 

1.500  lts. 

12 

Cucaú 

17/07/70 

1,0 

1.000  lts. 

13 

Pedrosa 

30/07/70 

1,0 

1.000  lts. 

14 

Pumati 

05/08/70 

2,0 

1.000  lts. 

15 

Serro  Azul 

06/08/70 

1,0 

1.000  lts. 

16 

N.  S.  do  Carmo 

13/08/70 

1,Q 

1.000  lts. 

17 

Central  Barreiros 

14/08/70 

1,1 

1.000  lts. 

18 

Bom  Jesus 

18/08/70 

1,8 

1.000  lts. 

19 

Eng.  Brasília  (Jaboatão) 

20/08/70 

0,7 

500  lts. 

20 

Santa  Terezinha 

03/09/70 

0,5 

500  lts. 

21 

Santa  Terezinha 

03/09/70 

2,0 

1.100  lts. 

22 

Central  Barreiros 

16/09/70 

5,0 

3.000  lts 

23 

Água,  Branca 

18/09/70 

0,5 

500  lts. 

24 

União  e Indústria 

08/10/70 

0,5 

500  lts. 

25 

Ent.  Pau  Ferro  (Escada) 

08/10/70 

0,5 

500  lts. 

26 

Central  Barreiros 

04/11/70 

0,44 

400  lts. 

27 

Pumati 

12-13-25-27/11 

18,5 

8.750  lts. 

SN 

< . ■ i 

Eng.  Nova  Esperança 
(Palmares)  t 

e 11-17-30/12 
28/07/70 

1,15 

750  lts. 

ALrl 

Eng.  Jardim  das  Lages  (AL) 

28/08/70 

0,5 

500  lts. 

AL- 2 

Eng.  Jardim  das  Lages  (AL) 

28/08/70 

1,5 

1.500  lts. 

AL-3 

Santa  Clotilde  (AL) 

30/09/70  | 

2,0 

1.000  lts. 

Alr-4 

Utinga  Leão  (AL) 

29/10/70 

i 

0,2 

400  lts. 

Brasil  Açucareiro 


Abril — 1971 — 31 


QUADRO  3 
Ano  de  1970 

CONTRÔLE  DAS  ÁREAS  DE  DIFUSÃO  DE  Metarrhizium  anisopliae 


i 

MORTANDADE  EM  PERCENTAGEM  (%) 


ÁREAS 

DE 

DIFUSÃO 

30  dias 

60  dias 

90  dias 

120 

dias 

N 

I 

A 

N 

A 

N 

A 

N 

A 

01 

17,1 

34,2 

40,7 

45,0 

25,9 

35,0 

02 

5,8 

8,2 

8,3 

9,1 

03 

12,0 

9,4 

26,2 

24,8 

81,2 

88,6 

66,6 

97,6 

04 

36,3 

33,6 

46,4 

28,9 

76,8 

82,8 

05 

22,6 

18,3 

37,6 

42,7 

* 

45,2 

50,5 

06 

31,6 

19,1 

46,3 

23,5 

37,5 

27,7 

07 

58,1 

29,5 

27,4 

50,0 

08 

14,9 

13,6 

49,2 

38,2 

10 

56,8 

24,5 

47,4 

33,4 

11 

35,3 

20,4 

44,2 

47,4 

75,6 

90,9 

13 

37,1 

21,5 

90,2 

71,9 

14 

20,7 

17,3 

33,2 

7,1 

49,5 

100,0 

15 

9,5 

2,8 

74,6 

80,0 

16 

70,9 

52,8 

17 

30,1 

13,8 

62,0 

19 

23,9 

4,0 

20 

22,4 

24,6 

22 

18,5 

23 

65,1 

43,3 

24 

31,3 

28,6 

25 

71,1 

100,0 

ALr-1 

32,6 

31,8 

59,6 

61,9 

AL-2 

29,2 

27,7 

45,3 

42,9 

AL-3 

62,3 

75,0 

ALr-4 

31,9 

1 

15,4 

1.  Os  dados  percentuais  foram  compu- 
tados com  um.  mínimo  de  50  colmos 
e o máximo  de  150 . 

2.  O percentual  de  100%  que  aparecem 
nas  áreas  17  e 25,  foi  calculado  com 
apenas  6 e 2 'adultos  mortos,  respec- 
tivamente, com  ausência  de  adultos 
vivos  (o  que  nos  leva  a acreditar  que 
antes  daquela  mortandade  — 100% 
— , houve  uma  queda  natural  do  in- 
seto, devido  provàvelmente  as  pró- 
prias condições  ecológicas,  levando- 
se  em  consideração  a data  da  conta- 
gem) . 


As  áreas  9,  12  e 18  (Ipojuca,  Cucaú 
e Bom  Jesus)  foram  destruídas  pela 
cheia;  a área  21  (Sta.  Terezinha) 
não  apresentou  resultados  apreciá- 
veis, 'acreditamos  que  devido  a falta 
de  umidade  suficiente,  ocasionada 
pela  idade  da  cana  planta  .(2  meses) . 

4.  A área  SN  (Eng.  Nova  Esperança), 
corresponde  a tratamento  efetuado 
em  cana  infestada  por  Aeneolamia 
selecta  (Cigarrinha  das  pastagens), 
cujos  resultados  após  30  dias,  de- 
monstraram diminuição  apreciável 
na  infestação. 


OBSERVAÇÕES  AO  QUADRO  N.°  3 

3. 
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MERCADO  DE  FATORES  PARA  A 
PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA 

4 


1 . Apresentação  — O empresário 
agrícola  brasileiro,  para  enfrentar  a gra- 
ve responsabilidade  de  produzir  divisas 
com  a exportação  de  produtos  agrope- 
cuários, de  alimentar  o total  da  nossa 
população  e de  dar  oportunidade  de  tra- 
balho à metade  dessa  população,  enfren- 
ta sérios  percalços  para  obter  os  indis- 
pensáveis fatores  para  o exercício  da  pro- 
dução. 

Dêsses  fatores  o nosso  empresário  agrí- 
cola necessita  dispor  certas  quantidades 
de  cada  um,  portanto,  também  na  devi- 
da qualidade,  dispostos  em  certo  lugar  e 
na  oportunidade  adequada,  com  o obje- 
tivo final  de  organizar  o ato  produtivo. 

Para  facilitar  o entendimento  de  nos- 
sa exposição,  diremos,  então,  que,  o nos- 
so empresário  agrícola  precisa  agora, 
neste  lugar,  de  dadas  quantidades  de  cer- 
tos fatores.  Por  outras  palavras:  em  um 
trecho  de  terra,  localizado  em  algum 
ponto  do  Pais,  onde  será  aplicada  uma 
certa  quantidade  de  trabalho,  por  pes- 
soas munidas  de  adequado  instrumental. 

Dando  os  devidos  títulos  diremos  que 
o nosso  empresário  agrícola  precisará  do- 
sar terra,  trabalho  e capital  para  satis- 
fatoriamente organizar  e fazer  funcionar 
sua  emprêsa,  no  momento  localizada  em 
certo  ponto  geográfico,  visando  atendi- 
mento a certo  mercado,  esperando  ga- 
nhar certo  lucro . 

2.  Caracterização  dos  fatores  neces- 
sários ao  empresário  agrícola  — Anote- 
se,  outra  vez,  que  a emprêsa  agrícola  é 
reconhecível  por  uma  série  de  caracte- 
rísticas gerais  e por  outras  específicas, 
estas  trazendo  marcadamente  a diferen- 
ciação para  as  demais  emprêsas. 
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Sabemos  que  a localização  para  a em- 
prêsa agrícola  tem  excepcional  significa- 
do não  apenas  no  sentido  do  mercado  a 
abastecer,  mas,  principalmente,  quanto  a 
solo  e clima.  Por  estas  exigências  sabe- 
mos que  a ação  empresarial  estará  limi- 
tada, inclusive  no  tempo,  porque  o agri- 
cultor trabalha  quando  deve  trabalhar 
e não  quando  entender  trabalhar. 

Assim,  sob  o título  terra,  nestas  consi- 
derações, diremos  que  é uma  certa  área, 
em  certo  lugar,  caracterizada  por  uma 
configuração  da  superfície,  pelo  seu  re- 
vestimento natural,  pela  composição  do 
solo  e do  sub-solo,  pelo  clima,  em  parti- 
cular, pela  pluviosidade  e umidade,  for- 
mando um  adequado  ambiente  ao  nor- 
mal desenvolvimento  de  plantas  e ani- 
mais, especialmente  aquelas  e êstes  que 
o nosso  empresário  agrícola  preferir,  do 
ponto  de  vista  do  seu  interêsse  para  abas- 
tecer um  dado  mercado  e alcançar  lu- 
cro. 

Evidentemente  prevalece  a necessidade 
de  uma  determinada  relação  homem/ter- 
ra significando  que,  pelo  menos  durante 
a espera  produtiva,  o homem  deverá  dis- 
por da  terra.  Posse  e uso  deverão  durar 
pelo  menos  o tempo  necessário  ao  desen- 
rolar do  ato  produtivo,  onerando  adequa- 
damente a emprêsa. 

Consideremos  esclarecidos  os  limites  de 
tamanho,  localização  e contrato  de  uso 
da  terra,  valendo  também  a emprêsa 
agrícola  em  terra  própria,  como  alheia. 

O fator  trabalho  para  a emprêsa  agrí- 
cola corresponde  a tôda  e qualquer  for- 
ma de  atividade,  quer  executiva,  como 
diretiva,  bem  como  à figura  do  proprie- 
tário — empresário,  isolado,  com  sua  fa- 
mília e ou  com  assalariados . São,  tam- 
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bém,  referidos  os  técnicos  que  colaboram 
com  o empresário. 

Finalmente,  o fator  capital  será  todo  o 
instrumental  necessário  a possibilitar  e 
aumentar  a capacidade  executiva  e dire- 
tiva do  fator  humano.  É claro  que  se  in- 
cluem os  insumos  necessários  à instala- 
ção e ao  exercício  da  atividade  empresa- 
rial, compreendendo  todo  o equipamento 
e o capital  necessário  ao  funcionamento 
da  unidade  econômica. 

3 . Mercado  dos  fatores  — Todo  em- 
presário agrícola,  portanto,  participará 
na  medida  do  possível,  do  mercado  de  fa- 
tôres,  tomando  atitude  apropriada  com 
a finalidade  de  obter  os  fatores  que  êle 
tiver  em  deficiência  e com  os  quais  pre- 
tenda organizar  sua  empresa . 

Nessa  competição  os  que  procuram  ob- 
ter fatores  oferecerão,  em  troca,  um  pa- 
gamento em  função  das  características 
do  seu  próprio  negócio. 

Do  ponto  de  vista  do  empresário  agrí- 
cola. convém  notar  que  êle  maneja  uma 
emprêsa  com  elevada  incidência  de  ris- 
cos que,  além  disso,  são  bastante  diversi- 
ficados. É aleatória  a produção  agrícola 
visto  que  depende  e muito  de  fatores 
quase  que  totalmente  fora  do  controle 
do  empresário,  devida  à presença  e con- 
tribuição dos  recursos  naturais. 

É certo  que  a moderna  tecnologia  — 
aqui  melhor  dizendo  a Agronomia  — traz 
valiosos  elementos  para  o agricultor  re- 
duzir os  riscos  próprios  da  atividade  agrí- 
cola. Acrescente-se,  todavia,  que  dessa 
forma,  o empresário  consegue  disciplinar 
o uso  dos  recursos  naturais,  umas  pou- 
cas oportunidades  chegando  mesmo  a 
controlá-los  e até  substituí-los,  evidente- 
mente a um  dado  custo,  por  vêzes  até 
bem  elevado. 

Sabe-se,  por  outro  lado,  que  a redução 
dêsses  riscos  em  certos  casos  inviável,  em 
outros  é de  eficiência  discutível. 

4.  Obtenção  dos  fatores  — A terra  — 
assim  caracterizadas  os  fatores,  em  suas 
linhas  gerais,  vejamos  como  obtê-los,  a 
começar  pela  terra  agrícultável . 

Em  forma  legal,  no  nosso  País,  é pos- 
sível obter  a terra  por  doação,  herança, 
compra,  usocapião  e concessão  estatal. 

A doação  existe  em  um  número  estri- 
tamente pequeno  e a herança  processa- 


se  na  forma  do  Código  Civil,  onde  a su- 
cessão hereditária  está  claramente  expos- 
ta na  formulação  escolhida  pela  socieda- 
de brasileira. 

A compra  da  terra  é possível  com  bem 
poucas  restrições,  sendo  provada  pela  es- 
critura pública,  lavrada  em  cartório  e se- 
gunda da  transcrição  no  registro  de  imó- 
veis. 

A compra  poderá  ser  à vista,  a prazo, 
integral,  parcelada,  pagável  em  dinheiro 
ou  outro  meio  equivalente. 

Restrições  na  compra  e venda  quanto 
a terras,  relativámente  às  pessoas  do  ven- 
dedor e do  comprador  estão  previstas  no 
Código  Civil  e em  relação  à localização  — 
terras  de  marinha  de  fronteiras;  ao  com- 
prador, no  caso  estrangeiro,  têm  legisla- 
ção especial. 

A posse  pelo  usocapião,  regulada  pelo 
Código  Civil  é,  em  muitos  casos  , razão  de 
longas  demandas  e lutas. 

A concessão  estatal  tem  a sua  forma 
nos  processos  de  colonização  onde  o Go- 
vêrno,  pela  repartição  respectiva,  conce- 
de o uso  da  terra  em  área  colonizada,  re- 
tendo a propriedade  até  a emancipação 
do  núcleo  colonial. 

Neste  ponto,  ligando-o  à estrutura 
agrária  vigente,  haveria  a discutir  como 
é mais  ou  menos  difícil  obter  a terra  agri- 
cultável  para  que  alguém  se  tome  em- 
presário agrícola,  na  forma  de  proprie- 
tário da  terra. 

Se  existem  os  que  possuem  muita  e 
não  a usam,  nem  permitem  o seu  uso  por 
terceiros;  se  seu  preço  é elevado;  se  a 
compra  a prazo  é difícil  porque  a renta- 
bilidade é baixa  e altos  os  riscos;  se  o ar- 
rendamento é caro  para  uma  renda  in- 
certa, alguma  solução  deve  ser  pro- 
curada. 

O uso  da  terra  alheia  para  a organiza- 
ção de  uma  emprêsa  agrícola  aparece, 
também,  sob  a forma  de  parceria,  poden- 
do ser  de  meiação,  têrça  e quarta,  con- 
forme o contrato. 

A parceria,  misto  de  arrendamento  e 
de  contrato  comercial,  só  tem  risco  para 
o parceiro  trabalhador,  porque  o proprie- 
tário nada  perde,  pois  tem  sempre  a sua 
parte  da  colheita.  Seu  prejuízo  será  a 
perda  total  e a redução  da  parcela  que 
lhe  compete,  mas  o parceiro  produtor 
perde  sempre  mais. 
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Para  concorrer  à aquisição  da  tema  o 
parceiro  tem  enormes  dificuldades,  sen- 
do raro  consiga  chegar  a proprietário,  tal 
como  acontece  ao  arrendatário. 

Apesar  disso,  muitos  tentam  aplicar 
seu  trabalho  com  o objetivo  de  alcançar 
a posse  de  uma  área,  de  onde  esperam 
tirar  o sustento  de  sua  família.  É aqui 
que  se  fixa  o problema  de  justiça  social, 
onde  o Estado  se  faz  presente  oferecen- 
do os  lotes  nas  colônias  agrícolas  como 
solução  efetiva,  cujos  resultados  são  co- 
nhecidos. 

Fica,  assim,  evidente  a propriedade  da 
tema  agricultável  como  um  privilégio, 
como  que,  de  certa  forma,  monopolizada 
pela  classe  dominante,  sugerindo  a Re- 
forma Agrária  para  dar  a tema  a quem 
não  a possua,  tirando-a  de  quem  a obte- 
ve de  alguma  das  maneiras  antes  mecio- 
nadas,  mas  dela  não  faz  uso,  nem  deixa 
a outrem  usar. 

É certo  que  os  reformistas  falam  em 
uso  da  terra  agricultável  como  um  bem 
social  e propõem  métodos  de  melhor  dis- 
tribuição que  começam  no  mais  brando 
e terminam  na  expropriação  pura  e sim- 
ples. Mas  êste  tema  é extenso  para  ser 
tratado  agora. 

O trabalho  — Desde  que  se  implantou 
a agricultura  nas  temas  brasileiras  as 
disponibilidades  de  mão-de-obra  apresen- 
taram diferentes  situações  para  a sua 
oferta  e a sua  procura. 

De  início  faltou  e muito  e a escravi- 
dão do  ameríndio  ressaltou  impraticável. 
Veio  o negro  africano  a melhor  solução 
encontrada,  cessado  em  1888.  Durante 
muito  tempo  deixou  marcas  profundas, 
impedindo  e dificultando  a vinda  de  con- 
tingentes imigratórios  brancos. 

Mais  recentemente  a procura  de  mão- 
-de-obra  aumentou  nas  cidades,  com  as 
grandes  obras  públicas,  como  Brasília,  as 
novas  rodovias,  os  planos  habitacionais, 
a crescente  urbanização. 

A relação  rural  — urbana  foi  decres- 
cendo na  faixa  rural,  sendo  de  esperar- 
se  que  o Censo  de  1970  mostre  a propor- 
ção menor  que  a metade,  prova  da  evo- 
lução da  economia  nacional. 

. Ao  comparecer  ao  mercado  de  traba- 
lho o empresário  agrícola,  por  ser  ca- 
rente de  capital,  oferece  salários  mais 
baixos  e tarefas  nem  sempre  muito  ani- 
madoras. Daí,  nessa  competição,  sobrar 
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para  o.  uso  da  terra  a mão-de-obra  não 
aceita  pelas  demais  atividades . 

Por  outro  lado,  recentemente  com 
maior  profundidade,  as  limitações  en-: 
contradas  pelo  empresário  agrícola  vêm 
crescendo  e,  dessa  dificuldade  resultam 
maiores  exigências  ao  trabalhador. 

Cada  vez  mais  será  necessário  exigir 
em  capacitação,  por  que  novas  técnicas 
deverão  ser  procuradas  e,  daí,  trabalhar 
dores  sempre  mais  capacitados. 

Neste  ponto  avolumam-se,  dificulda- 
des que  . o tempo  agravará  até  ser  possí- 
vel reter  pouca  gentè,  bem  mais  capaci- 
tada e Remunerada  melhor,  usando  me- 
nos terra  e mais  capital  em  insumos  ru- 
rais para  uma  produção  maior . 

Mas,  as  dificuldades  para  o empresá- 
rio agrícola  persistirão  porque,  em  me- 
nos terra,  mais  capital  e menos  gente  se- 
rá preciso  produzir  muito  mais  alimentos 
e matérias-primas.  É o mercado  crescen- 
te em  volume;  nem  sempre  em  preços,  a 
exigir  üm  abastecimento  adequado. 

O capital  — Resta  a obtenção  do  capi- 
tal sob  a forma  do  indispensável  instru- 
mental paria  o exercício  das  atividades 
do  efripresário  e da  própria  emprêsá  . 

Com  o capital  há  que  pagar  impostos,, 
salários,,  máquinas,  ferramentas,  defen- 
sivos, enfim,  todos  os  insumos  que  se  fa- 
zem necessários  ao  ato  produtivo. 

Neste  caso  bem  mais  inferiorizada  é a 
posição  do  empresário  agrícola  brasilei- 
ro, originàriamente  acapitalizado,  isto  é, 
dispondo  sempre  de  muita  terra,  com 
mão-de-obra  mais  ou  menos  abundante 
e barata,  mas  com  extrema  carência  de 
capital  para  equipar  e exercer  sua  aeivi- 
dade  na  emprêsa. 

Daí,  como  em  muitos  outros  países,  a 
melhor  combinação  de  fatores,  a mais 
rendosa  proporção,  de  terrcL-trábcãho-ca- 
pital — ser  muito  dificilmente  realizável, 
na  agropecuária  brasileira. 

Há  abundância  de  terra  que  apenas 
agora  começa  a rarear,  em  algumas  áreas, 
em  função  do  progresso  da  infra-estrutu- 
ra econômica  nacional  modificada  prin- 
cipalmente pelas-  novas  rodovias  pavi- 
mentadas. , - , 

A mão-de*>bra  sofre  violenta  concor- 
rência das  outras  atividades  e à agro- 
pecuária sobra,  gente  e não  tem  muita 
condição _ de  aproyeitá-la.  Isto,  significa 
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uma  ociosidade  forçada  sôbre  ‘ a terra 
abundante  e um  mercado  em  intensa  pro- 
cura de  produtos  agropecuários,  mas  não 
há  recursos  suficientes  para  usar  essas 
terras  e esses  trabalhadores.  - 

O financiamento  da  agropecuária  bra- 
sileira é oneroso  e difícil,  começando  por 
uma  frómula  de  extrema  dificuldade  que 
é 0 autofinanciamento,  o sacrifício  do 
próprio  empresário  e de  sua  família,  con- 
fiante na  esperança,  no  futuro,  fazendo 
o homem  do  campo  esfor^ar-se  em  tra- 
balhar a roça  vivendo,  como  pode  e de 
modo  quase  primitivo,  a espera  produti- 
va, confiando  em  obter  na  colheita  a pa- 
ga de  seu  trabalho.  ... 

Mas  o mercado  responde  com  preços 
baixos  pelo  excesso  dia  oferta  de  agricul- 
tores que  têm  pressa  de  vender  para  sol- 
ver compromissos . É o conhecido  dito  de 
que  o agricultor  tem  produto  quando  o 
prêço  não  convêm,  pois  logo  em  seguida 
os  preços  começam  a subir,  quando  come- 
ça a oferta  ao  consumidor. 

Dizer-se  que  aí  o crédito  agrícola  rom- 
peria o círculo  vicioso  será  esquecer  os 
riscos,  a baixia  rentabilidade,  as  condi- 
ções do  mercado  dificilmente  favoráveis 
ao  agricultor. 

Os  preços  agrícolas  valem  alto  na  es- 
cassês,  quando  o mercado  está  voltado 
para  o atendimento  da  procura  e ficam 
baixos  quando  o agricultor  ou  o criador 
vêm  oferecer.  Ai  se  vê  como  o crédito 
agrícola,  na  forma  vigente,  deveria  as- 
sociar preços  mínimos  e armazenagem, 
para  que  o produtor  pudesse  cobrir  seus 
custos  e alcançar  algum  lucro. 

5.  Os  dois  mercados  — Resulta  bem 
claro  o contraste:  de  um  lado  o produ- 
tor, numa  oferta  verdadeiramente  ato- 
mizada  de  seus  produtos  cuja  venda  tem 
pressa  para  recuperar  seus  investimen- 
tos, para  pagar  suas  dívidas  e deverá  fa- 
zê-lo contra  um  preço  que  tem  uma  pro- 
cura muito  concentrada,  com  certa  ca- 
pacidade de  estocagem  e dominando  a 
distribuição . 

Do  outro  lado:  o mèrcado  de  fatores 
tem  poucos  possuidores  a oferecê-los  para 
muitos  produtores  à sua  procura.  Aqui 
a concorrência  de  outras  atividades,  des- 
tinguíveis  pelas  melhores  garantias,  pelo 
menor  risco,  péla  maior  rentabilidade,  in- 
feriorizando a agropecuária. 
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Êste  contraste  dos  dois  mercados  fixa 
e delimita  para  agropecuária  os  velhos 
pontos : o lucro  é a diferença  entre  0 pre- 
ço de  venda  e o custo  — ficando  o pro- 
blema de  aumentar  o lucro  com  duas  al- 
ternativas . 

A primeira  tem  por  obstáculo  o tabe- 
lamento oficial  de  preços  de  produtos  de 
maior  consumo,  assim  o lucro  da  agro- 
pecuária não  poderá  crescer  com  o au- 
mento do  preço  de  venda,  aliás,  como  sa- 
bemos, seria  imposto  em  mercado  onde  é 
extremamente  difícil  intervir. 

A segunda  alternativa  estará  em  bai- 
xar o custo  de  produção.  Isto  será  pos- 
sível, por  exemplo,  com  a mudança  de 
tecnologia,  se  houver  capital  e se  o mer- 
cado receber  o produto  nas  novas  condi- 
ções de  produção.  Aqui  se  sabe  que  a 
agropecuária  não  tem  suficientes  recur- 
sos para  investir  e precisa  investir  para 
aumentar  o lucro. 

\ 

6.  Ajuda  à agropecuária  — Pela  sua 
contribuição  à economia  do  País,  eviden- 
temente a agropecuária  precisa  e deve 
ser  ajudada,  especificamente  no  Brasil. 

Com  base  em  nossa  experiência  profis- 
sional vemos  aqui  um  ponto  de  partida 
para  um  dos  muitos  capítulos  para  a nos- 
sa política  agrária,  baseado  no  duplo  as- 
pecto da  economia  rural  brasileira,  que 
precisa  de: 

a)  melhorar  o mercado  de  fatores;  e 

b)  melhorar  a comercialização  dos 
produtos  agropecuários. 

As  soluções,  algumas  já  encaminhadas, 
devem  ser  procuradas  concomitantes  e 
sem  que  se  esperem  resultados  imediatos. 

Um  primeiro  e magnífico  passo  foi  da- 
do com  a institucionalização  do  crédito 
agrícola,  cuja  ampliação  e maior  uso  de- 
verá seguir  a política,  da  armazenagem  e 
dos  preços  mínimos.  Sem  esta  articula- 
ção não  se  vencerá  a resistência  do  agri- 
cultor em  recorrer  ao  crédito  bancário, 
pois  teme  o banco  é êste  não  tem  grande 
propensão  a negociar  com  a gente  da 
agropecuária. 

Um  segundo  e também  magnífico  pas- 
so em  favor  da  agropecuária  é o indis- 
cutível progresso  dos  transportes  verifi- 
cado nestes  últimos  dez  anos.  Basta 
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atentar  para  o volume  de  alimentos  que 
se  desloca  de  fontes  produtoras  antes 
pràticamente  isoladas,  para  notar  a ele- 
vadíssima significação  do  sistema  rodo- 
viário, da  melhoria  dos  portos  e das  fer- 
rovias . 

7.  Conclusão  — Neste  resumo  há  que 
concluir  que  a agropecuária  brasileira  se 
pode  caracterizar,  entre  outras  maneiras, 
pela: 

a)  abundância  de  terra; 

b)  mão-de-obra  restante  de  uma  se- 
leção do  melhor  para  as  outras  ativida- 
des, que  não  a agropecuária,  esta  por  sua 
vez,  maior  empregadora  por  necessidade, 
além  de  pagar  menos,  por  descapitalizar 
da;  e 

c)  poucos,  bem  escassos  e bem  caros 
os  recursos  de  capital  para  a agropecuá- 
ria. 

O círculo  vicioso  resultante  é que  o 
progresso  da  agropecuária  — indispensá- 
vel e urgente  — para  o desenvolvimento 
econômico  nacional,  precisa  de  um  mer- 
cado de  fatores  melhorado  ao  lado  de 
completa  revisão  da  comercilização  dos 
produtos  agropecuários. 

Finalmente  o tema  dêste  artigo  ofe- 
rece abertura  de  debate  a muitos  outros 
temas,  dos  quais  cabe  destacar  : 


1)  a contribuição  do  fator  humano 
na  agropecuária,  envolvendo  todos  os 
problemas  de  trabalho  na  emprêsa  agrí- 
cola; 

2)  o uso  da  terra  agricultável  come- 
çando pela  sua  aquisição  e distribuição, 
levando  aos  aspectos  de  conservação  co- 
mo recurso  natural  cujo  valor  principal 
— fertilidade  — deve  ser  considerado  pa- 
trimonio  social; 

3)  uma  capitalização  da  agricultura 
que  até  hoje  é a financiadora  da  econo- 
mia nacional  e de  seu  desenvolvimento . 


8.  Nota  bibliográfica: 

1 . Constituição  da  República  Federati- 
va do  Brasil. 

2.  Código  Civil  do  Brasil. 

3 . Estatuto  da  terra  (Lei  n.  4.504  de  30 
de  novembro  de  1964). 

4.  Aquisição  da  propriedade  rural,  de- 
marcação de  terras,  sociedades  — 
ROMOLO  CAVINA  e JÚLIO  FRAGA 
CAMPOS  — Departamento  de  Ciên- 
cias Econômicas  e Sociais  — Univer- 
sidade Federal  Rural  do  Rio  de  Ja- 
neiro — 1966. 

5.  Comercialização  dos  produtos  agro- 
pecuários — ROMOLO  CAVINA  — 
Brasil  Açucareiro  — pág.  40-48  — n.° 
6 — Dezembro  1970. 
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RECURSO  PARA  APLICACAO  DE 
HERBICIDAS  EM  SOLOS  ' 

MAL  PRERARADOS  J.  FERNANDES  (* (**)) 


I — INTRODUÇÃO 

Para  obtenção  de  bons  resultados  no 
uso  de  um  herbicida,  a qualidade  opera- 
cional da  aplicação  é quasi  tão  impor- 
tante quanto  a própria  eficiência  do 
produto. 

São  muitos  os  fatores  que  não  devem 
ser  esquecidos,  quando  se  aguarda  um 
bóm  controle  das  ervas  daninhas,  des- 
tacando-se entre  êles,  o que  diz  respei- 
to ao  preparo  do  solo. 

Nunca  será  demais  admitir-se  que 
uma  gradeação  a mais,  precedendo  a 
aplicação  do  herbicida,  poderá  signifi- 
car algumas  operações  de  cultivos  a 
menos. 

Não  vamos  nos  reportar  à questão 
dos  restos  culturais  expostos  na  super- 
fície a ser  aplicada,  de  vez  que  recaire- 
mos na  recomendação  de  preparar  ade- 
quadamente o solo  antes  do  plantio. 

Para  o caso  das  culturas  em  que  as 
sementes  ou  mudas  são  distribuídas  a 
poucos  centímetros  da  superfície  do  so- 
lo, nas  mais  das  vêzes  essas  mesmas 
condições  satisfatórias  do  pré-plantio 
permanecerão  sem  qualquer  obstáculo  à 
aplicação  dos  herbicidas. 

Porém,  para  a cultura  da  cana-de- 
açúcar  em  particular,  após  a sulcação 
processada  a 30-35  cm.,  mòrmente 
quando  o solo  apresenta  acentuado 
teôr  de  argila,  é comum  notar-se  a pre- 
sença de  torrões  que  foram  trazidos  à 
superfície. 


(*)  Eng.  Agrônomo  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

(**)  Trabalho  apresentado  no  VIII  Seminário 
Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas  Dani- 
nhas, realizado  em  Botucatú  — SP,  de  20 
a 24-7-1970. 


Claro  que,  a essa  altura  dos  traba- 
lhos, não  se  poderá  admitir  uma  com- 
plementação  operacional  que  venha  sa- 
tisfazer as  exigências  de  uma  aplicação 
da  maneira  mais  simples  e convencional. 

Conseqüentemente,  o agricultor  terá 
pela  frente  duas  opções:  a)  aplicar  os 
herbicidas  assim  mesmo,  contando  com 
a possibilidade  de  usar  maior  quantida.- 
de  de  água  e também  maior  dosagem  do 
produto  por  área,  que  nem  por  isso  vi- 
rão resultar  em  eficiência  no  controle  às 
ervas  que  surgirão  das  reintrâncias  dos 
torrões;  b)  fazer  parcial  ou  totalmente 
o cultivo  dessa  área  pelos  métodos  tra- 
dicionais, isto  é,  mecânicos  complemen- 
tados pelos  manuais. 

II  — RAZÕES  DE  FALHAS 

Observando-se  com  os  devidos  cuida- 
dos, podemos  enumerar  os  seguintes  de- 
talhes: 

A.  — A disposição  de  um  torrão  de 

proporções  regulares,  recente- 
mente trazido  à superfície  em 
a 1 í simplesmente  liberado, 
com  a terra  completamente 
instável; 

B.  — Que  o herbicida  aspergido  em 

forma  de  leque  distribue  as 
gotículas  em  ângulo  de  sen- 
tido transversal  ao  caminha- 
mento  da  máquina  e que,  no 
sentido  longitudinal,  a mis- 
tura é atirada  na  direção 
vertical; 

C.  — Que  as  sementes  localizadas 
sob  os  torrões  poderão  ger- 
minar e livremente  evoluir; 
concluiremos  fàcilmente  serem 
estas  as  principais  razões  do 
aparecimento  de  grande  índi- 
ce de  reinfestações  nêsses  ter- 
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renos  mal  preparados,  quasi 
sempre  condenado  a aplicação 
ou  a própria  eficiência  do  pro- 
duto usado. 

III  — RECURSO  OPERACIONAL 

Atendendo-se  para  o caso  particular 
do  ângulo  do  jato  de  pulverização,  vis- 
lumbramos uma  possibilidade  de  con- 
tornar, pelo  menos  em  grande  parte, 
tais  problemas,  sem  que  para  tanto  te- 
nhamos que  lançar  mão  de  sensíveis 
gastos  ou  alterações  no  processo  opera- 
cional. 

Sabendo-se  de  antemão  que  o jato 
em  ângulo  110  graus  (I),  além  de  satis- 
fazer eficientemente  a aplicação  em  sul- 
cos, apresenta  também  a vantagem  de 
projetar  a mistura  embaixo  dos  torrões, 
pelo  menos  nos  lados  direito  e esquerdo 
comi  relação  ao  caminhamento  da  má- 
quina, deduziremos  pela  conveniência 
de  acrescentar  êsse  mesmo  ângulo  tam- 
bém nos  lados  anterior  e posterior  do 
torrão.  (Fig.  I) 

IV  — DISPOSIÇÃO  DOS  BICOS  NA 

BARRA 

De  início,  a primeira  idéia  seria  a de 
se  fazer  uso  dos  bicos  para  aplicação 
com  jato  em  cone. 

Deparamos  porém,  com  dois  obstá- 
culos principais: 

a)  — a aplicação  em  círculo  propor- 

cione uma  distribuição  muito 
mais  desuniforme  que  a em 
leque,  resultando  em  faixas 
estreitas  com  diferentes  con- 
centrações, desaconselhá- 
vel  para  uso  em  área  total; 

b)  — os  bicos  tradicionalmente  fa- 

bricados para  aplicação  em 
cone  não  apresentam  os  ângu- 
los que  satisfazem  a condição 
de  aplicação  em  pré-emergên- 
cia sôbre  plantio  em  sulcos. 

Todavia,  êsses  obstáculos  poderão  ser 
fàcilmente  contornados,  colocando-se 


dois  bicos  em  lugar  de  um,  afastando 
porém  os  respectivos  jatos  até  formarem 
aquele  ângulo  que  favoreça  a penetra- 
ção da  mistura  nas  partes  inferiores  dos 
torrões. 

Entende-se  que  ambos  os  bicos  terão 
os  jatos  dispostos  no  mesmo  sentido  da 
barra.  Apenas  mudamos  as  direções  de 
aplicação  de  cada  bico,  de  maneira  que, 
com  a máquina  em  movimento,  um  dos 
bicos  fará  a aspersão  para  frente  e o 
outro  para  traz. 

Assim  sendo,  movendo-se  os  bicos  em 
direções  opostas,  será  dado  ao  conjunto 
o ângulo  de  pulverização  que  melhor 
convier,  ao  arbítrio  do  técnico  ou  do 
operador. 

O dispositivo  que  permite  os  2 bicos 
partindo  de  um  mesmo  ponto  já  é en- 
contrado nas  firmas  tradicionais  do  ra- 
mo ou  simplesmente  serão  substituídos 
por  uma  conexão  comum  em  I,  colocan- 
do-se em  cada  extremidade  uma  curva 
e seu  respectivo  bico.  (Fig.  2) 

V  — UTILIZAÇÃO  PRATICA 

Os  bicos  para  herbicidas,  de  jato  em 
leque,  comumente  encontrados  no  mer- 
cado, trazem  uma  numeração  que  repre- 
senta, ao  mesmo  tempo,  a abertura  do 
ângulo  de  aspersão  e sua  vasão,  sob  30 
libras  por  polegada  quadrada  de  pres- 
são. 

Assim,  p.ex.,  nos  bicos  TeeJet  8003  e 
11004,  os  2 últimos  algarismos  de  cada 
um  representam  respectivamente  0,3  e 
0,4  galões  por  minuto,  sob  30  libras  de 
pressão.  Os  dois  algarismos  anteriores 
representam,  para  cada  um,  o ângulo  de 
abertura  do  jato  em  leque  (80  graus  e 
110  graus). 

Essa  a razão  porque,  para  os  2 exem- 
plos, convencionou-se  ler:  oitenta,  zero 
três  e cento  e dez,  zero,  quatro. 

Encontramos  à nossa  disposição,  os 
bicos  abaixo  e suas  respectivas  equiva- 
lências: 


em  relação 
ao  0,6 


0,4  = 66%  em  relação 
0,3  = 50%  ao  0,4 
0,2  = 33% 


0,3  = 75%  em  relação 
0,2  = 50%  ao  0,3 


0,2  = 66% 
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Com  base  nêsse  raciocínio,  se  quizer- 
mos  substituir  o bico  11006  por  2 de  n? 
11003,  não  haverá  qualquer  problema, 
quanto  à quantidade  da  mistura  por 
área,  porque  o2’  é exatamente  a meta- 
de do  l9. 

No  caso  de  surgirem  restrições  na 
operação,  mormente  quanto  a entupi- 
mentos, em  razão  do  menor  orifício  do 
bico  a ser  incorporado,  provàvelmente 
seremos  obrigados  a utilizar  bicos  11004 
em  lugar  de  11003. 

Nêsse  caso  é só  recorrer  à nova  cali- 
bragem do  pulverizador,  considerando 
para  cada  ponto  de  distribuição  ou  fai- 
xa aplicada,  a vazão  agora  de  0,8  galões 
por  minuto,  (2  bicos  de  0,4)  sob  30  libras 
de  pressão. 

Tendo-se  em  vista  que: 

a)  — todo  o bico  está  sujeito  a des- 

gaste com  o uso; 

b)  — cada  produto  herbicida,  por 

suas  características  fíciso-quí- 
micas,  confere  diferente  con- 
dição à mistura,  que  poderá 
influir  na  vasão,  sob  u’a  mes- 
ma pressão,  embora  em  quan- 
tidade despresível  na  prática; 

c)  — que  a pressão  de  trabalho  não 

terá  que  ser  forçosamente  de 
30  libras,  mas  poderá  variar 
entre  30  e 40  libras; 

d)  — que,  para  bicos  de  vasões 

abaixo  de  0,3  galões  por  minu- 
to, a pressão  deverá  ser  tam- 
bém menor,  até  que  não  pro- 
voque a nebulização,  que  será 
levada  pelo  vento; 
deve-se  ter  por  princípios  que: 

1.  — Tendo-se  em  mãos  um  manó- 

metro com  boa  sensibilidade,  a 
pressão  de  trabalho  deverá  es- 
tar ao  redor  de  30  libras; 

2.  — Uma  pressão  de  trabalho  será 

considerada  normal,  quando 
situada  logo  abaixo  do  ponto 
de  produzir  nebulização  da 
mistura. 

3.  — Uma  vez  conseguida  essa  con- 

dição normal  de  aplicação,  is- 
to é,  que  a pressão  em  cada  bi- 
co se  situe  logo  abaixo  do  pon- 


to de  nebulização,  teremos 
atingido  automàticamente  es- 
se estágio  próximo  das  30  li- 
bras, independentemente  da 
sensibilidade  do  manómetro. 
Êste  se  prestará  ao  controle  do 
operador,  durante  o trabalho, 
após  a condição  convencionada 
durante  a calibragem  do  pul- 
verizador. 

VI  — RESUMO 

As  condições  em  que  se  encontre  o 
solo,  assumem  papel  importante  para  a 
obtenção  de  bons  resultados  no  contro- 
le das  ervas  daninhas  pela  ação  dos  her- 
bicidas de  pré-emergência. 

Porisso,  o terreno  deverá  merecer 
cuidados  especiais  quanto  ao  preparo  de 
pré-plantio,  afim  de  que  a eficiência  do 
produto  não  venha  a ser  comprometida. 

Para  as  culturas  de  características 
próprias,  como  a cana-de-açúcar,  cujo 
plantio  é feito  em  sulcos  que  poderão 
atingir  30-35  cm.  de  profundidade,  po- 
derá ocorrer  que,  durante  a sulcação, 
um  grande  número  de  torrões  sejam  tra- 
zidos à superfície. 

A presença  dêsses  torrões  virá  inevi- 
tàvelmente  prejudicar  a qualidade  da 
aplicação,  de  vez  que,  usando-se  a práti- 
ca tradicional  de  aplicação,  a mistura  é 
atirada  embaixo  dos  torrões,  apenas  nos 
lados  esquerdo  e direito  em  relação  ao 
caminhamento  da  máquina,  mesmo  uti- 
lizado o bico  com  jato  em  ângulo  de  110 
graus. 

Assim  sendo,  as  partes  inferiores  dos 
outros  dois  lados  dos  torrões  não  rece- 
berão a mistura,  em  virtude  de  ser  esta 
aspergida  no  sentido  vertical. 

Destas  reintrâncias,  as  ervas  germi- 
nadas poderão  emergir-se  e evoluir  livre- 
mente, comprometendo  o cultivo  quí- 
mico. 

O autor  propõe  um  recurso  que  virá 
contornar  em  grande  parte  tais  proble- 
mas, consistindo  na  colocação  de  2 bicos 
em  um  mesmo  ponto. 

Os  jatos  obtidos,  orientados  também 
no  mesmo  sentido  da  barra,  são  porém 
afastados  um  do  outro,  de  tal  forma  que, 
formando  entre  si,  um  ângulo  igualmen- 
te próximo  de  110  graus,  uma  vez  a má- 
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quina  em  movimento,  um  bico  ejeterá  a 
mistura  para  a frente  e o outro  bico  o 
fará  para  traz. 

Conseqüentemente,  a mistura  atingi- 
rá tôda  a parte  inferior  dos  torrões. 

VII  — SUMARY 

The  author  proposes  a way  to  resol- 
ve the  problem  of  pré-ebergence  applicar 
tion  of  herbicides  on  grounds  which  pre- 
sent  lumps  on  the  surface. 

It  consits  in  the  replacement  of  the 
traditional  nozzle  by  two  other  ones 
which  have  fan  jets  of  110  degrees. 

Both  jets  are  in  the  same  place  of 


the  boom  but  separated  one  from  the 
other  so  the  jets  will  form  an  angle  of 
11 09  between  them. 

In  this  way  when  the  tractor  moves, 
one  nozzle  will  spray  the  mixture  for- 
ward  and  the  other  backward. 
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FIG.  1 — ASPERSÕES  EMBAIXO  DOS  TORRÕES 
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Usando  a própria  abertura  do  jato  de  110  graus 
de  cada  bico. 


Vista  transversal  ao  cam  i nhainento  da  maquina,  vendo-se  os 
dois  bicos  colocados  em  um  mesmo  ponto,  porem  afastados  en- 
tre si  por  um  an  guio  também  de  I i0  graus. 
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FIG,  2 


Dispositivos  de  dois  bicos,  com  ângulos  ajustáveis 
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VIAGEM  DE  ESTUDOS  E OBSERVAÇÕES 
SÔBRE  A TÉCNICA  DE  OBTENÇÃO  E 
SELEÇÃO  DE  VARIEDADES  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  NAS 
AMÉRICAS  E ANTILHAS  (*) 

8 - PERU 

ANTÔNIO  MARIA  C.  ROCHA  (**) 


/ -v 

NOTA  DA  REDAÇÃO 

Nesta  edição  publicamos  o ultimo  artigo  da  série  de  traba- 
lhos do  Agrônomo  Antônio  Maria  C.  Rocha,  que  apresentou  suas 
observações  técnicas  da  agroindústria  canavieira  de  oito  'países, 
a saber:  Barbados,  Pôrto  Rico,  México,  Louisiana,  Havaí,  Fló- 
rida, Venezuela,  Peru,  êste  último  agora  publicado. 


1 — Localização  — Hacienda  Casa  Grande 

2 — Conjuntura  e Estrutura 

3 — Pesquisas 


1 — LOCALIZAÇÃO 


A região  canavieira  visitada  se  acha  na  parte  norte  do  país,  cêrca 
de  50  km  da  cidade  de  Trujillo,  no  Departamento  de  La  Liberdad,  ou 
melhor  600  km  da  capital,  na  altura  do  paralelo  8 de  latitude  sul,  por- 
tanto, em  zona  tropical  e semi-árida.  Esta  área  canavieira  se  estende 
entre  o Oceano  Pacífico  e os  primeiros  contrafortes  laterais  da  Cordi- 
lheira dos  Andes,  com  um  solo  aluvial,  sêco,  de  PH  entre  7, 0-8,0,  com 
alta  disponibilidade  de  fósforo,  potássio  e quase  nenhum  traço  de  ma- 
téria orgânica.  A topografia  é por  excelência  plana  e onde  há  o cultivo 
da  cana-de-açúcar  todos  os  trabalhos  de  campo  são  realizados  mecâni- 


( *)  Viagem  patrocinada  pelo  I.A.A.  e pela  E.E.C.A.A. 

(**)  Assessor  Técnico  da  Estação  Experimental  de  Cana-de- Açúcar  de 
Alagoas. 
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camente . A precipitação  pluviométrica  é pràticamente  nula,  pois  atinge 
anualmente  um  máximo  de  7 mm.  A temperatura  varia  entre  32°C  e 
15°C,  para  as  máximas  e as  mínimas,  respectivamente. 


2 — CONJUNTURA  E ESTRUTURA 

O Peru  como  nação  situada  na  faixa  tropicial  e subtropical,  oferece 
condições  para  a exploração  da  cultura  da  cana-de-açúcar,  e isto  é,  ve- 
rificado pela  posição  que  ocupa  no  mercado  internacional,  como  expor- 
tador. No  entanto,  para  situar  esta  lavoura  em  território  peruano,  fo- 
ram necessários  meticulosos  estudos  de  ordem  técnica,  visto,  as  inúme- 
ras razões  edafoclimatológicas  que  se  apresentavam  para  ser  possível 
se  tirar  da  cultura  os  elementos  máximos  e,  que  justificassem  um  gran- 
de investimento. 

E,  conseguidos  êsses  elementos  se  vê  então  doze  (12)  usinas  entre 
grandes  e pequenas  oferecerem  rendimentos  agroindustriais  excepcio- 
nais. Lavoura  que  até  bem  pouco  tempo  representava  para  a arreca- 
dação do  país  a principal  fonte  de  divisas,  nos  dias  atuais,  sem  haver 
queda  na  produtividade,  ainda  ocupa  um  honroso  quarto  lugar,  vindo 
após  a indústria  do  peixe,  da  cultura  do  algodão,  e de  petróleo. 

De  qualquer  forma,  é um  centro  canavieiro  capacitado  a atender  o 
consumo  do  mercado  interno,  e aos  compromissos  do  mercado  externo, 
êste  com  uma  quota  de  500 . 000  toneladas  por  ano,  para  o consumidor 
americano. 

E,  dentro  dêste  panorama,  situa-se  a Hacienda  Casa  Grande,  como 
o pólo  máximo  daquela  nação,  sob  todos  os  aspectos,  de  organização, 
técnica,  trabalho,  equipe  e produtividade. 

Esta  tradicional  emprêsa,  oferece  aos  olhos  do  visitante  interessado 
pela  cana-de-açúcar  uma  oportunidade  rara  de  contacto  com  aquilo 
que  podemos  chamar  de  modêlo-padrão  de  organização.  Situada  cêrca 
de  600  km  ao  norte  de  Lima,  à margem  da  rodovia  Panamericana,  é umla 
emprêsa  que  se  sente  na  obrigatoriedade  de  uma  auto-suficiência  custo- 
sa, porém,  decorrente  das  dificuldades  de  comunicações  e de  centros 
abastecedores  de  materiais  dos  mais  urgentes. 

Desta  forma  a Hacienda  C.  Grande  se  acha  autossuficiente  em 
quase  tudo  de  que  precisa  para  seu  pleno  funcionamento,  a começar  por 
uma  excelente  Estacion  de  Investigaciones  Agrícolas  (Emprêsa  Agrícola 
Chicama  Ltda.),  da  mesma  emprêsa.  Trata-se  de  uma  Estação  lotada 
nas  cercanias  da  fábrica.,  cêrca  de  500  metros  ocupando  uma  área  de 
11  hectares  onde  tôdas  ou  quase  tôdas  as  análises  necessárias  a um  bom 
acompanhamento  dos  diários  e rotineiros  trabalhos  agrícolas  ali  efe- 
tüados. 

Sob  a eficiente  direção  técnica  do  Dr.  Georg  Husz,  são  procedidos 
estudos  do  solo,  da  água  de  irrigação  (de  sub-solo  e do  rio  Chicama) , 
de  crop  log  (foliar),  de  fertilizantes,  de  patologia,  de  entomologia  e de 
meteorologia.  E agora  mais  recente,  renovando  os  estudos  de  hibrida- 
ção,  com  a finalidade  de  obter  seus  próprios  cultivares. 

Outro  importante  ponto  da  sua  auto-suficiência  é a capacitada  e 
bem  montada  oficina  da  fábrica,  com  excelente  equipe  de  pessoal,  onde 
peças  das  mais  delicadas  até  as  mais  brutas  são  confeccionadas  em 
tempo  e qualidade. 

Mantém  ainda  para  suporte  das  contingências  já  enunmeradas,  um 
almoxarifado  super  abastecido  em  uma  infinidade  de  materiais  dos  mais 
diversificados. 
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Desta  forma,  C . Grande  se  encontrando  afastada  aproximadamente 
50  km  da  cidade  mais  próxima  que  é Trujillo,  não  poderia  esquecer  o 
lado  social  e econômico  da  comunidade  que  lá  trabalha.  Criou  então  seu 
próprio  centro  recreativo  onde  os  4.000  funcionários  podem  se  divertir 
nos  mais  variados  entretenimentos;  seus  problemas  educacionais  têm 
seu  amparo,  com  escolas  primárias  e secundárias;  seus  funcionários  têm 
uma  assistência  médico-dentária,  além  de  um  hospital  para  120  leitos, 
com  sete  médicos  para  atendimentos  clínicos  e cirúrgicos.  Seus  proble- 
mas alimentares  são  atendidos  de  pronto  e com  mercadorias  de  primeira 
qualidade,  desde  os  legumes  aos  cereais . 

É assim  que  se  acha  Casa  Grande,  portando  excelentes  rodovias 
pavimentados  cortando  os  canaviais,  numa  extensão  de  mais  de  510 
km;  água  de  primeira  qualidade;  comunicações  interna  e externa  fá- 
ceis; e o campo  totalmente  eletrificado,  tomando  esta  emprêsa  num 
modelar  centro  canavieiro. 

O ponto  alto  de  tudo  que  foi  citado,  reside  na  magnífica  equipe  de 
técnicos  e funcionários  de  nível  médio,  pois  se  no  lado  da  pesquisa  há 
homens  de  gabarito,  o mesmo  ocorre  com  aquêles  técnicos  que  têm  a 
função  administrativa,  enfim,  são  25  agrônomos,  6 químicos  e 2 enge- 
nheiros mecânicos-eletricistas  os  responsáveis  pelo  sucesso  que  é Ha- 
cienda  Casa  Grande. 

A Hacienda  Casa  Grande  conta  com  22 . 000  hectares  com  cana,  400 
hectares  com  o cultivo  da  oliveira  e o restante  com  pecuária,  e culturas 
de  menor  porte.  Nesta  área  são  obtidos  rendimentos  excepcionais  em 
confrontação  com  outros  centros  produtores  e principalmente  pelo  as- 
pecto de  se  situar  em  região  semi-árida . Com  o cultivo  aproximado  de 
95%  da  área  de  cana  com  a variedade  H 32-8560,  obtêm  os  seguintes  ren- 
dimentos: 


Cultura 

Área  em 

Produção-Tons 

Rend.  Ton/Ha 

Meses  de 

Rendimen- 

Hectares 

Safra 

to  Indus- 

Cana 

Açúcar 

Cana  Açúcar 

trial  Médio 

Cana-de-açúcar 

22.000 

3.520.000 

447.000 

160,0  20,32 

10/11 

127,0 

Sendo  que  a cana  é cortada  a partir  dos  18  meses  de  idade . Pelos 
dados  do  quadro  acima  se  vê,  que  há  algo  de  altamente  técnico  na  cul- 
tura da  cana,  para  que  a mesma  ofereça  os  rendimentos  apresentados. 
É forçoso  salientar  que  tais  valores  são  obtidos  de  uma  média  de  sete  (7) 
folhas . Fazendo  uma  apreciação  por  capítulos  daquilo  que  é a Hacien- 
da Casa  Grande  podemos  dizer: 

a)  Variedades : algum  tempo  atrás  foram  obtidos  por  processos  de 
Hibridação  alguns  cultivares  CG.  (Casa  Grande),  sendo  que 
o mais  conhecido  mundialmente  foi  o CG  12-745  ou  Azul  Casa 
Grande,  porém,  por  alguma  razão,  tais  trabalhos  foram  para- 
lisados, e no  momento  é dado  nôvo  impulso  a pesquisa  genéti- 
ca com  a finalidade  de  obterem  seus  próprios  cultivares . Para 
tal  já  contam  com  um  plantei  de  80  variedades  de  várias  pro- 
cedências. De  um  modo  geral  o cultivo  comercial  é feito  com 
base  na  variedade  H 32-8560,  que  ocupa  95%  de  tôda  área  da 
emprêsa;  os  5(%  restantes  são  preenchidos  com  novas  variedar 
dades  de  longo  ciclo  ainda  em  observação . Dadas  as  peculiares 
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condições  ecológicas  da  região  é que  as  de  Casa,  Grande  ape- 
lam em  maior  dose  para  a obtenção  de  cultivares  oriundos  de 
Hawaii,  e para  tal,  mantêm  um  intercâmbio  com  a H.S.P.A., 
de  Hawaii,  para  o recebimento  das  3 melhores  variedades  da- 
quela região  após  cada  3 (três)  anos . 

b)  Preparo  de  Solo:  com  a magnífica  topografia  desfrutada,  então 
C.  Grande,  procede  ao  uso  de  máquinas  as  mais  possantes  para 
um  bom  preparo  do  solo.  E então,  esta  etapa  como  tôdas  as 
demais,  é feita  por  equipe,  e na  área  indicada  para  o preparo 
se  vê  uma  concentração  de  máquinas  e implementos  de  tôda 
ordem,  e -as  operações  são:  gradagem,  com  grade  picotada  Rome 
de  27  discos  de  30”,  tracionada  por  trator  CAT  D-7,  após  isto, 
duas  sub-solagens  cruzadas  e 0,60  m e 0,90  m com  trator 
CAT-D-8,  nova  gradagem  com  grade  lisa  puxada  por  trator  CAT 
D-6  e nivelação  do  terreno. 

No  Valle  Chicama,  onde  se  acha  a Hacienda,  êles  notam 
uma:  variação  nas  condições  físicas  do  solo.  E então  é notado 
após  a preparação  do  terreno,  que  a porosidade  atinge  tama- 
nhos ideais  de  ± 50%  do  volume  do  solo.  E uma  profundidade 
de  0,30  m-0,40  m às  vêzes  cai  para  42%,  o que  indica  haver  com- 
pactação, devido  em  parte  ao  trabalho  dos  sub-soladores,  e 
quando  operam  a até  0,80  m de  profundidade  é notado  que  a 
porosidade  aumenta  para  46-48% . 

c)  Plantio : esta  operação  é feita  mecânica  e manualmente,  sendo 
portanto  mixta.  Isto  é,  a sulcagem  é efetuada  por  tratores  de 
pneus  Internacional  portando  barra  porta-ferramente  e dois 
sulcadores  a 1,50  m um  do  outro.  Os  sulcos  têm  um  declive 
de  até  1,5%  a fim  de  ser  possível  a irrigação  por  inundação  dos 
sulcos.  Feito  o sulco,  entra  a operação  manual,  que  é o se- 
meio da  semente,  que  é colocada  no  fundo  do  sulco  sem  tra- 
tamento ou  solução  fitossanitária,  apenas  é submetida  a um 
tratamento  térmico  à 50°C  por  3 horas.  Após  o semeio  a co- 
berta da  semente  é executada  mecânicamente  por  trator  de 
pneus  ou  de  esteira . 

d)  Adubação:  como  a região  de  Casa  Grande  está  localizada  em 
solos  de  desenvolvimento  curto,  o material  em  geral  é aluvial 
e o conteúdo  orgânico  é pràticamente  nulo,  porém,  os  solos 
sendo  novos,  o potássio  (K)  se  acha  em  quantidade  bastante 
satisfatória  e disponível,  não  havendo  necessidade  da  sua  apli- 
cação, o mesmo  ocorrendo  com  o fósforo  (P)  onde  é possível 
que  as  aplicações  de  guano  durante  muitas  décadas  atrás  te- 
nham sido  a razão  da  saturação  atual.  O nitrogênio  é aplica- 
do em  quatro  (4)  parcelamentos,  e a fonte  nitrogenada  é a 
uréia.  Então  40  dias  após  o semeio  e coberta,  é feita  a l.a 
aplicação,  que  é à mão;  as  demais  são  efetuadas  por  avião. 

e)  Controle  de  Ervas : é generalizado  o uso  do  herbicida,  aplicado 
por  avião,  em  pré  e post-emergência. 

f)  Irrigaçfão : 24  horas  após  a coberta  da  semente,  tem  início  a 
irrigação.  A água  provém  de  poços  artesianos  e do  desvio  do 
Rio  Chicama.  Tôda  água  de  irrigação  é analisada  diàriamente 
no  laboratório  da  Estação,  e sua  utilização  é feita  a cada  5 
dias  por  inundação  do  sulco,  e é suspensa  2 meses  antes  do 
corte  da  cana.  A água  é conduzida  por  gravidade  em  valetas 
que  têm  declive  que  variam  de  3,5%  até  5% . 
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g)  Colheita : é feita  pelo  processo  de  Hawaii,  isto  é,  usando  “Bul- 
grader”  e “V”  Cutter,  acoplados  em  tratores  CAT  de  pneus.  A 
cana  após  o corte  é encoivarada  à margem  das  estradas,  apa- 
nhadas por  guindastes  e postas  em  caminhões  que  tr acionam 
dois  (2)  reboques  de  25  toneladas  cada. 

Tôda  cana  de  moagem  é queimada  antes  do  corte,  e a área 
de  corte  é autorizada  para  tal  após  as  análises  feitas  pelo  la- 
boratório . 

O corte  mecanizado  não  danifica  tanta  cana  como  acon- 
tece em  Hawaii,  de  modo  que  não  há  pràticamente  a replanta. 
Mas,  durante  a operação,  é verificada  uma  grande  quantidade 
de  cana  que  escapa  no  tombamento,  sendo  necessária  a utili- 
zação do  serviço  manual  para  o corte  e enleiramento,  pelo  sis- 
tema ‘slash  cut”,  para  daí  ser  usado  um  “bulgrader”  sem  lâ- 
minas cortantes,  apenas  para  encoivaramento.  O corte  é moí- 
do no  mesmo  dia.  Um  guindaste,  tem  capacidade  de  400  tone- 
ladas/dia de  enchimento. 

Este  sistema  de  corte  trás  um  sério  inconveniente  à fá- 
brica, visto  o grande  volume  de  material  inerte  (areia  e pe- 
dras) que  é levado  em  meio  às  canas,  exigindo  a montagem  de 
dispendiosos  lavadouros  de  cana,  antes  de  serem  esmagadas. 

Quanto  aos  veículos  de  transporte,  após  cada  descarga  são 
submetidos  a uma  lavagem,  para  uma  melhor  proteção  das 
partes  vitais  dos  mesmos,  evitando  desgastes  de  material. 

h)  Processo:  a fábrica  possui  dois  lavadouros  de  cana,  um  para  a 
moenda  convencional  que  esmaga  5 . 000  toneladas/dia  e outro 
para  um  difusor  SILVER,  com  capacidade  para  4.000  tonela- 
das/dia, sendo  que  o processo  Silver  é o que  melhores  resulta- 
dos vem  apresentando.  As  demais  operações  seguem  a rotina 
de  qualquer  usina.  Conta  a fábrica  com  silo  de  estocagem  de 
açúcar  a granel  com  capacidade  para  12.000  toneladas.  Tôda 
produção  é transportada  por  rodovia  para  a capital  ou  para 
um  pôrto  próprio  situado  cêrca  de  25  km  da  Hacienda.  Tôda 
produção  está  anualmente  dividida  em  70%  de  açúcar  tipo  de- 
merara  para  exportação  e 30%  de  açúcar  cristal  para  o consu- 
mo interno. 

Obs.:  — dentro  da  atual  conjuntura  política  por  que  passa 
o Peru,  em  que  particularmente  tôdas  as  Centrais 
Açucareiras  foram  convertidas  em  Cooperativas,  ob- 
serva-se segundo  opinião  dos  técnicos  um  decréscimo 
no  rendimento  dos  trabalhadores  de  campo  que  têm 
uma  jornada  horária  de  8 horas/dia,  fizeram  cair  tal 
jornada  atualmente  para  3 horas/dia,  o que  é lamen- 
tável, pois,  poderá  se  traduzir  em  futuro  próximo  na 
queda  de  produção  dêste  excepcional  parque  açuca- 
reiro . 


3 — PESQUISAS: 

» 

Conta  a Hacienda  Casa  Grande  com  uma  Estacion  de  Investigacio- 
nes  Agrícolas,  que  procede  a uma  série  de  estudos  sob  todos  os  aspec- 
tos^ Inegavelmente,  é valiosíssimo  o trabalho  que  executa  sob  a orien- 
tação do  Dr.  Georg  Husz,  e a Hacienda  C.  Grande  verificando  que  so- 
mente graças  ao  desenvolvimento  científico,  ser  mais  rápido  o alcance 
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dos  índices  técnicos  e econômicos,  não  titubeou  em  montar  esta  exce- 
lente Estação,  que  acredito  seja  a mais  bem  equipada  instalação  priva- 
da do  mundo  açucareiro . 

Além  das  pesquisas  realizadas  promove  a divulgação  dos  resultados, 
cujos  méritos  básicos  são  os  de  que  através  dêste  intercâmbio  de  ordem 
científica  melhores  serão  os  progressos  da  humanidade,  com  o aumento 
da  produtividade . 

Como  já  foi  anunciado  linhas  atrás,  a Estação  conta  com  área  de 
11  hectares,  onde  está  a coleção  de  80  variedades  para  os  futuros  tra- 
balhos de  melhoramento,  além  de  laboratórios  de  patologia,  entomo- 
logia, solos,  águas,  pôsto  meteorológico  completo  e instalação  para  o 
tratamento  térmico  da  semente  de  plantio. 

Todo  o pessoal  técnico  e de  nível  médio  é excelente. 


CONCLUSÃO 

Foram  estas  as  impressões  captadas  neste  curto  giro  por  centros 
canavieiros  do  mais  alto  conceito  no  mundo  açucareiro,  onde  o trato  e 
as  atenções  dedicadas  a êste  por  parte  dos  colegas  de  plagas  tão  dis- 
tantes, foram  de  molde  tal,  que  propiciaram  ao  relator  um  ambiente 
franco,  cordial  e amigo. 

Quero  deixar  patenteado  que  um  dos  escopos  básicos  da  temática 
administrativa  da  Diretoria  da  nossa  Estação  Experimental  de  Cana  de 
Açúcar  de  Alagoas,  é o de  proporcionar  aos  seus  técnicos  oportunidades 
similares  à usufruída  por  êste,  num  grau  de  objetividade  idêntico,  a fim 
de  que  possamos  trazer  dêstes  centros  tudo  aquilo  de  possível  adaptação 
às  nossas  condições  edafo-climatológicas,  a fim  de  colocarmos  a Estação 
no  lugar  que  lhe  é devido  na  esfera  econômica  do  Estado  e promover- 
mos todos  os  meios  ao  nosso  alcance  para  que  sejam  preenchidas  as 
suas  finalidades. 

Neste  trabalho  procurei  transmitir  tudo  aquilo  que  me  foi  dado 
colher,  ver,  ouvir  e aprender  com  a finalidade  de  bem  servir  a Alagoas, 
num  dos  setores  da  mais  alta  importância  de  sua  economia  que  é a 
cultura  da  cana-de-açúcar,  e desta  forma,  poder  em  futuro  próximo 
corresponder  a honrosa  confiança  a mim  depositada  pelo  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  e pela  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  de 
Alagoas . 
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UM  NA  ENXADA,  OUTRO  NA  ENXÓ 


Naquela  época  — princípios  da  dé- 
cada de  1940  — o atual  Município  mi- 
neiro de  Recreio  era,  apenas,  um  dos 
distritos  de  Leopoldina. 

Nêle  funcionavam  dois  engenhos 
turbinadores,  em  Fazendas  de  proprie- 
dade das  tradicionais  famílias  dos  Bar- 
ros  e dos  Monteiro. 

Até  pouco  tempo,  entendia-se  como 
engenho  turbinador  a fábrica  de  açúcar 
intermediária  entre  o engenho  e a usi- 
na; tanto  se  podia  dizer  que  eram  en- 
genhos com  turbina  como  usinas  sem 
vácuo.  Em  resumo,  não  passavam  de 
pequenas  indústrias  assim  classificadas 
para  efeitos  cadastrais  e de  tributação. 
Produziam  um  tipo  de  açúcar  cristali- 
zado parecido  com  o chamado  demera- 
ra,  porém,  mais  escuro,  e,  invariável- 
mente,  aproveitavam  o mel  residual  da 
turbinagem,  abundante  e rico,  na  fabri- 
cação de  aguardente. 

E(u  residia  em  Leopoldina  e,  como 
Fiscal,  exercia  as  funções  na  jurisdição 
compreendida  na  parte  da  Zona  da  Ma- 
ta, limitada  ao  norte  por  Mirai,  ao  sul 
por  Além  Paraíba,  a leste  por  Palma  e 
a oeste  por  Juiz  de  Fora.  Existiam,  en- 
tão, duas  categorias  de  Fiscais  no  I.A. A.: 
os  de  usinas  e os  de  engenhos.  Eu  es- 
tava classificado  na  segunda  e,  na  zona 
onde  trabalhava,  existia,  efetivamente, 
uma  grande  concentração  de  engenhos. 
Foi  uma  época  dura  de  minha  carreira, 
não  só  porque  ainda  era  a fase  de  im- 
plantação de  uma  nova  política  eco- 
nômica na  agro-indústria  canavieira  (e 
eu  deveria  executá-la  justamente  junto 
a mais  primitiva  forma  industrial  co- 
nhecida), como  porque  as  vias  de  acés- 
so  aos  engenhos  exigiam,  via  de  regra, 
a utilização  de  lombo  de  animais  como 
meio  de  transporte;  por  vêzes,  longas 
viagens  a cavalo  (pangarés  alugados  ou 
emprestados)  que  obrigavam  ao  pernoi- 
te na  Fazenda  onde  se  localizava  a fá- 
brica de  açúcar,  para  a volta  no  dia 
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imediato.  Volta  para  a cidade  ou  vila 
mais  próxima,  de  onde  eram  encetadas 
novas  cavalgadas,  até  serem  visitados  e 
fiscalizados  todos  os  engenhos  do  muni- 
cípio, num  programa  que,  comumente, 
consumia  quinze  dia  de  trabalho,  sem 
regresso  ao  lar. 

Mas  eu  era  bem  môço  ainda  e aque- 
la luta  tôda,  não  só  ensejava  variados 
aspectos  pitorescos,  como  me  trouxe 
muitos  ensinamentos  e experiência.  Re- 
cordo-a, pois,  com  saudade  e espírito  de 
gratidão,  sem  qualquer  ponta  de  ressen- 
timento pelas  dificuldades  atravessadas. 

E é sob  os  citados  aspectos  pitores- 
cos que  registrei  esta  pequena  história 
dos  engenhos  turbinadores  das  famílias 
Barros  e Monteiro,  de  Recreio,  por  sinal, 
parentes  e vizinhos. 

Cheguei  por  volta  das  sete  horas  da 
manhã  ao  engenho  dos  Barros,  onde, 
sempre,  era  atendido  solicitamente  pelo 
Dr.  Antônio,  jovem  agrônomo  da  famí- 
lia, encarregado  da  administração  da 
Fazenda . 

Depois  da  inspeção  rotineira  à fá- 
brica, quando  batíamos  o nosso  papo 
habitual,  o Dr.  Antônio  me  fez  uma 
observação  desconcertante:  as  instala- 
ções de  que  dispunha  para  a produção 
de  açúcar  turbinado  eram  bem  superio- 
res às  do  engenho  dos  Monteiro  e,  no 
entanto,  o seu  açúcar  saía  sempre  de 
pior  qualidade,  mais  escuro  e fácil  de 
melar,  resistindo  pouco  tempo  de  arma- 
zenagem. Era  forçado,  portanto,  a ven- 
dê-lo  à medida  em  que  o fabricava,  por 
preço  bem  mais  baixo  do  que  o do  outro, 
pois  se  fôsse  depositá-lo,  à espera  de 
eventuais  compradores  que  pagassem 
mais,  acabaria  tendo  prejuízo  muito 
maior,  dado  que  o produto,  fatalmente, 
melaria  todo. 

Detivemo-nos  no  assunto,  aventando 
hipóteses  sôbre  as  origens  do  estranho 
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fato,  mas  sem  chegar  a nenhuma  con- 
clusão definitiva  ou,  pelo  menos,  da 
qual  estivéssemos  suficientemente  con- 
vencidos . 

Neste  ponto,  chegou  uma  emprega- 
da com  a bandeja  do  indefectível  cafè- 
zinho.  Ao  colocar  açúcar  na  xícara,  ob- 
servei que  se  tratava  de  um  tipo  turbi- 
nado de  boa  qualidade,  claro  e sêco. 
Referí-me  ao  detalhe,  dizendo  ao  Dr. 
Antônio  que,  afinal,  o seu  açúcar  para 
consumo  que,  acreditava,  fôsse  o produ- 
zido no  engenho,  até  que  estava  muito 
melhorado  e nada  devia  ao  turbinado 
dos  Monteiro.  Mas  o agrónomo-admi- 
nistrador respondeu-me,  um  tanto  enca- 
bulado, que  aquêle  açúcar  era,  na  rea- 
lidade, dos  Monteiro,  pois  nem  para  o 
próprio  consumo  conseguia  usar  o do 
seu  engenho. 

Despedi-me,  afinal,  do  amável  Dr. 
Antônio  e,  como  era  a jornada  de  traba- 
lho dos  engenhos  de  Recreio,  rumei  para 
a Fazenda  dos  Monteiro. 

Alí,  também,  era  de  hábito  recebido 
pelo  administrador,  o Dr.  Euchdes,  ho- 
mem de  meia  idade,  diplomado  em  en- 
genharia de  máquinas,  inteligente  e 
culto . 

Pode-se  estranhar  que  indústrias 
assim  primitivas  tivéssem  pessoas  tão 
ilustres  a administrá-las,  e que  aquêles 
evoluídos  senhores  não  procurassem  mo- 
dernizar suas  fábricas,  preferindo  man- 
tê-las em  obsoleta  categoria,  do  que 
transformá-las  em  usinas.  Explica-se:  a 
indústria  açucareira,  em  Minas  Gerais, 
não  passava,  pelo  menos  naquela  época, 
de  atividade  subsidiária  de  Fazendas  de 
policultura . Eram  propriedades  agro- 
pecuárias produzindo  café,  cana,  milho, 
algodão,  criando  gado  leiteiro  ou  de  cor- 
te, porcos  e galinhas,  enfim,  fazendo  de 
um  tudo,  por  tradição  e conveniência 
econômica.  O Dr.  Antônio  e o Dr.  Eu- 
clides  não  cuidavam,  apenas,  da  admi- 
nistração dos  respectivos  engenhos;  êles 
administravam  tôdas  as  atividades  de 
suas  Fazendas,  das  quais  a produção  de 
açúcar  não  era,  absolutamente,  o forte. 

Mas,  como  dizia,  fui  recebido  pelo 
Dr.  Euclides,  cuja  maior  virtude  de  con- 
versador, para  a minha  posição  profis- 
sional, residia  em  nunca  falar,  a não  ser 
perguntado,  de  coisas  de  açúcar,  nem  de 


aguardente  e nem  de  cana,  assunto  do 
qual  já  me  saturava  cuidar  no  exercício 
da  função.  Então,  como  no  caso  ante- 
rior, terminada  a inspeção  de  rotina  e 
achado  tudo  em  ordem,  entregamo-nos 
à costumeira  palestra  que  muito  me  en- 
cantava, pois  o Dr.  Euclides  possuía 
fino  humor  e discorria  sôbre  os  mais  va- 
riados temas,  com  conhecimento  e gra- 
ça, inteligentes  trocadilhos  e oportunas 
piadas . 

Porém,  há  sempre  o dia  das  coinci- 
dências e eu  vivia  o próprio . Quebrando 
sua  já  decantada  maior  virtude  de  con- 
versador, o Dr.  Euclides  fez-me  inusi- 
tada revelação:  possuía  alambique  con- 
tínuo de  primeira  qualidade,  serpenti- 
nas revestidas  de  niquel,  calor  indireto; 
na  fermentação,  usava  o melhor  fermen- 
to, cubas  de  madeira  própria,  higiene 
absoluta,  tudo  de  acordo  com  o figuri- 
no. Já  o Dr.  Antônio  Barros,  seu  pa- 
rente e vizinho,  fabricava  pinga  num 
alambique  vagabundo  de  fogo  direto, 
descontínuo,  serpentinas  de  cobre;  a 
fermentação,  então,  era  um  nojo!  Co- 
ches imundos  de  madeira,  fermento  de 
fubá  de  milho,  enfim,  para  encurtar 
conversa,  até  morcego  morto  já  tinha 
visto  dentro  dos  coches.  Resultado:  a 
pinga  do  Dr.  Antônio  era  conhecida 
como  a melhor  de  tôda  a redondeza . . . 
Tornava-se,  até,  difícil  adquirí-la,  tanta 
era  a procura  e aceitação  do  produto. 
Enquanto  a de  fabricação  do  seu  enge- 
nho . . . surpreendente  e inexplicàvel- 
mente,  era  uma  cachaça  braba,  rejeita- 
da até  pelos  paus  d 'água  de  tendinha! 
Não  encontrava  justificativa  para  o fe- 
nômeno. Esmerava-se  o mais  que  podia 
na  técnica,  estudava  os  possíveis  fatores 
adversos,  não  era  burro,  conhecia  do  ris- 
cado, mas  o pouco  que  conseguia  de 
aprimoramento  não  dava  para  a pinga 
chegar  nem  aos  pés  da  produzida  no 
alambique  do  Dr.  Antônio. 

Sem  nada  revelar,  dançava-me  na 
cuca  a curiosa  imagem  comparativa  das 
situações  inversas  em  relação  ao  açúcar 
turbinado  e à cachaça  produzidos  pelos 
doutores  Antônio  e Euclides,  primos  e 
vizinhos:  as  melhores  instalações  produ- 
ziam sempre  os  piores  produtos,  e vice- 
versa.  De  tudo,  a melhor  filosofia  a 
aceitar  seria  a da  lei  das  compensações, 
já  que  a lógica  pura  não  se  aplicava  à 
interpretação  da  irrefutável  evidência. 
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Mas,  de  conversa  em  conversa,  o 
tempo  foi  passando  e chegou  a hora  do 
almoço . 

O Dr.  Euclides,  sempre  gentil,  con- 
vidou-me para  filar  a bóia,  e eu  aceitei 
de  bom  grado  a gentileza,  pois  a fome 
era  muita  e os  pirões  de  primeira,  como 
já  havia  provado  e comprovado  em  ou- 
tras oportunidades.  E,  enquanto  se  es- 
perava que  a comida  fôsse  servida,  ofe- 
receram-me,  como  aperitivo,  um  cálice 
de  aguardente.  Ao  ver  a pinga  amare- 
linha, com  um  colar  dourado  flutuando 
na  bôca  do  cálice,  sentindo-lhe  o aroma 
de  cana  pura,  mandei-a  goéla  abaixo, 
de  uma  só  e deliciosa  talagada,  e,  en- 
quanto subia-me  ao  rosto  aquêle  calor- 
zinho  gostoso  da  reação  do  álcool  no  or- 


ganismo, brotou-me  expontâneamente  a 
observação: 

— Puxa,  Dr.  Euclides,  como  pode 
o senhor  dizer  que  que  a sua  pinga  é 
vagabunda  e até  rejeitada  pelos  pudins 
de  cachaça  dos  botecos?!  É das  melho- 
res que  jamais  provei,  posso  garantir- 
lhe!..., 

Então,  o Dr.  Euclides,  com  voz  sibi- 
lina,  anunciou  que  iria  revelar-me  um 
terrível  segredo,  desde  que  eu  prometes- 
se guardá-lo  até  o túmulo,  se  não  qui- 
zesse  levá-lo  à suprema  humilhação . . . 

Prometi,  solene,  e êle  desembuchou, 
confidente: 

— A pinga  é do  Antônio  Barros . . . 
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CRÉDITO  E BANCOS  PARA  A 
PRODUÇÃO  RURAL 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 


VI  — Do  Crédito  Rural 


Institucionalização  do  CRÉDITO  RURAL  no 
Brasil  — Legislação  geral  e específica  — Bi- 
bliografia. 

A institucionalização  do  CRÉDITO  RURAL, 
no  Brasil  comporta  duas  ordens  de  conside- 
rações, a saber: 

A)  as  que  dizem  respeito  aos  problemas 
seculares  de  nossa  AGRICULTURA; 

B)  as  relativas  a própria  INSTITUCIONA- 
LIZAÇÃO DO  CRÉDITO  RURAL. 

Inicialmente  veremos: 

A)  Problemas  seculares  da  AGRICULTU- 
RA, no  Brasil. 

A agricultura  no  Brasil,  ontem  e hoje,  sem- 
pre se  defrontou  com  problemas  muito  sérios, 
avultando  entre  êles: 

a — Deficiência  técnica; 

b — Escassez  de  MÂO  DE  OBRA; 

c — Insuficiência  de  capitais  e de  CRÉ- 
— DITO. 


rava  remoto,  visto  como,  deveria  provir,  segun- 
do insinuação  do  arguto  ESCRIVÃO  da  ar- 
mada cabralina,  da  agricultura  que  se  quisesse 
aqui  implantar.  Mas,  devemos  acentuar  que 
essa  agricultura,  que  realmente  veio  instalar- 
se  com  a colonização  que  efetivamente  se  ini- 
ciou a partir  de  1530,  devia  ressentir-se  dos 
males  de  sua  origem.  Ora,  como  afirma  DA- 
MIAO  DE  GÓES  (51),  a agricultura  estava 
atrasada  no  Reino,  principalmente,  porque,  a 
fertilidade  natural  dos  solos,  propiciando  a 
abundância  dos  frutos  silvestres,  garantia  o 
sustento  dos  escravos  e dos  homens  pobres, 
tornando-os,  por  isso,  pouco  propensos  ao  tra- 
balho agrícola.  Assim,  não  nos  deve  causar 
espécie  que  a nossa  agricultura,  nos  primór- 
dios de  sua  instalação  fôsse  — não  só  rudi- 
mentar na  técnica,  mas  também,  praticada 
por  mãos  inábeis,  vez  que  sua  MAO  DE  OBRA 
inicial  se  compunha  de  homens  dados  à aven- 
tura, porém  pouco  efeitos  às  lides  agropecuá- 
rias. Além  dessas  condições  pouco  ou  nada 
favoráveis,  devemos  acrescentar,  também,  as 
dificuldades  de  adaptação  dessa  agricultura  e 
dêsses  primeiros  colonizadores  a um  meio  eco- 
logicamente, diverso  daquele  de  onde  provie- 
ram. 


a — DEFICIÊNCIA  TÉCNICA: 

? 

A deficiência  técnica,  à época  inicial  da 
colonização  lusa,  pode  ser  explicada  pelas  con- 
dições econômicas  e sociais  de  Portugal  de  en- 
tão, como  ainda,  em  razão  da  desqualificação 
da  MAO  DE  OBRA  encaminhada  do  reino  para 
o desbravamento,  ocupação  e trabalho  de 
TERRA  descoberta.  Ademais,  deve-se  notar, 
que  as  preocupações  maiores  do  mercantilis- 
mo dominante  no  Portugal  seiscentista  orien- 
tavam-se para  os  empreendimentos  e aventu- 
ras suscetíveis  de  propiciar  um  enriquecimen- 
to rápido  e êste,  a julgar  pelas  primeiras  in- 
formações havidas  da  TERRA  (50),  se  afigu- 


b — ESCASSEZ  DE  MAO  DE  OBRA 

O fato  de  apresentar-se  a agricultura  co- 
lonial, pelos  motivos  que  acabamos  de  expor, 
tècnicamente  deficiente  e,  portanto  bastante 
atrasada,  nos  primórdios  de  sua  implantação, 
implicou,  para  o atendimento  das  necessida- 
des crescentes  do  consumo  interno  e externo 
de  seus  produtos,  que  ela  se  processasse  em 
de  terras  disponíveis  para  os  cultivos  agnco- 
caráter  acentuadamente  EXTENSIVO.  Êsse 
caráter,  bastante  facilitado  pela  abundancia 
las  se  via  dificultado  enormemente  pela  ES- 
CASSEZ DE  MAO  DE  OBRA.  Note-se,  que  a 


(50)  — Cfr.  Carta  de  Pêro  Vaz  Caminha  a El-Rei  D. 
Manuel,  in  História  Administrativa  do  Brasil  — 
Vol.  I,  Págs.  337  e seguintes. 


n Cír.  AVELAR,  Hélio  de  Alcântara  e TAUNAY, 

Affonso  d’Esrcagnolle  — História  Administra- 
tiva do  Brasil  — Vol.  I,  pág.  281. 
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DEFICIÊNCIA  DA  TÉCNICA  empregada  con- 
duziu a agricultura  à extensividade  e esta, 
imperativamente,  condicionava  maiores  con- 
sumos de  FÔRÇA  DE  TRABALHO,  no  caso,  de 
MÃO  DE  OBRA. 

A ESCASSEZ  DE  MÃO  DE  OBRA  que,  en- 
tão, se  verificou,  explica-se,  de  um  lado,  pelo 
tipo  da  agricultura  praticada  aqui  e,  do  ou- 
tro, pelo  estado  da  população  portuguêsa  nos 
séculos  dos  DESCOBRIMENTOS.  Com  efeito, 
a população  lusa,  restringida  pelas  vicissitu- 
des das  guerras  e pelos  azares  inerentes  a pró- 
pria expansão  ultramarina,  apresentava-se 
numericamente,  segundo  as  estimativas  de 
Balbi  (52),  no  final  do  século  XV  com  aproxi- 
madamente dois  milhões  de  habitnates,  para, 
em  ritmo  decrescente,  acusar  1.555.000  em 
1527  e,  no  final  da  centúria,  isto  é,  em  1580, 
limitar-se  a um  milhão  de  almas.  Deduzindo- 
se  dêsses  totais  os  contingentes  economica- 
mente ativos  compreende-se  que  o Reino  não 
poderia  dispor,  nas  respectivas  épocas,  de  ex- 
cedentes humanos  exportáveis.  Assim,  che- 
ga-se  com  facilidade  a conclusão  de  que  real- 
mente havia  ESCASSEZ  DE  MÃO  DE  OBRA 
nos  estabelecimentos  agrícolas  coloniais  (53) . 

Certo  procurou-se  corrigir  a ESCASSEZ  em 
tela,  primeiro  com  o apresamento  e a utiliza- 
ção dos  indígenas  capturados  nos  estabeleci- 
mentos agrícolas  e,  depois,  pela  inadaptação 
dos  índios  .ao  trabalho  das  glebas  agropecuá- 
rias, com  a importação  de  escravos  negros  do 
continente  africano . Contudo,  devemos  fri- 
zar, tal  importação  avolumou-se,  não  porque 
atendesse  globalmente  as  necessidades  da  agri- 
cultura mas,  sim  e sobretudo,  pelo  excelente 
motivo  de  constituir-se,  ela  mesmo,  um  prós- 
pero e rendoso  negócio,  ainda  que,  com  riscos 
imensos  e sujeita  a desgastes  enormes. 


C — INSUFICIÊNCIA  DE  CAPITAIS  E DE 
CRÉDITO: 

Os  problemas  considerados  em  a (Deficiên- 
cia técnica) , t>  (Escassez  de  mão  de  obra)  e 
c (Insuficiência  de  Capitais  e de  Crédito)  es- 
tão bastantemente  interligados,  de  sorte  que, 
a condicione  b e ambos  respondem,  de  certo 
modo,  pela  INSUFICIÊNCIA  APONTADA  em 
c.  Com  efeito,  pelo  fato  de  ser  EXTENSIVA,  a 
agricultura  colonial  brasileira  do  século  XVI 
e seguintes  exigiu,  independentemente  de  seus 
apêrtos  materiais,  um  grande  contingente  de 
MÃO  DE  OBRA  que,  não  podendo  ser  recru- 
tado na  Colônia,  nem  na  Metrópole,  pelos  mo- 
tivos já  expostos,  houve  de  ser  buscado  alhu- 
res. Nesta  condição,  compreende-se;  os  custos 


(52)  — Cfr.  Obr.  e Autories  clt.,  pág.  251  — Nota  XI, 

de  onde  extraímos  os  dados  numéricos  de  Balbi. 
Ver,  também,  pág.  383  e FREYRE,  Gilberto  — 
Casa  Grande  & Senzala  — Vol.  I,  8.a  Ed.,  págs. 
218  e 440. 

(53)  — Cfr.  HOLANDA,  Sérgio  Buarque  de  — História 

Geral  da  Civilização  Brasileira  — Tomo  I,  lv 
Vol.  págs,  104-120  e 121.  Ver,  igualmente.  Carta 
de  Duarte  Coelho,  in  Hlst.  Adm.  do  Brasil  — 
Vol.  II,  pág.  218  (Êsse  Vol.  é de  autoria  de  Vi- 
cente Tapajós) . 


de  importação,  dados  os  riscos  e incertesas  da 
época,  deveriam  ser  elevados.  Mas  devemos 
notar  ainda,  a MÃO  DE  OBRA  objeto  da  im- 
portação em  tela  era  ESCRAVA  e,  sendo  as- 
sim, negociada  como  simples  mercadoria.  Por- 
tanto, ao  seu  valor  venal  estariam  incorpora- 
dos, também,  os  custos  de  importação  acres- 
cidos naturalmente,  dos  JUROS  dos  capitais 
invertidos  no  tráfico  escravista.  Êsses  JUROS, 
diga-se  de  passagem,  eram  mais  que  proporcio- 
nais aos  RJISCOS  inerentes  a essa  odiosa  tra- 
ficância . Desta  sorte,  a MÃO  DE  OBRA  em  re- 
ferência implicava  investimentos  iniciais  ele- 
vados na  emprêsa  agrícola  colonial.  Ora,  o 
colonizador,  que  era,  afinal,  o empresário  agrí- 
cola, vinha  da  pequena  nobreza.  Êle  era,  con- 
forme-nos adverte  SODRÉ  (54),  “nobre  de  tí- 
tulos e,  quando  muito,  ligado  à Coroa  por  ser- 
viços prestados  mas  não  enriquecido  por  êsses 
serviços”  “Êle  não  se  transfere  ao  Brasil  para 
produzir,  transfere-se  para  enriquecer”  (55) . 

Com  o ser  pobre,  de  uma  maneira  geral, 
se  reconhece  que  o colonizador  e empresário 
agrícola  padece  de  carência  ou  INSUFICIÊN- 
CIA DE  CAPITAIS  próprios  para  montar  a sua 
emprêsa.  E como  esta  não  poderia  oferecer 
condições  de  viabilidade  sem  o concurso  de 
CAPITAIS  teve  o colonizador  que  recorrer,  im- 
perativamente, para  o CRÉDITO,  quer  utili- 
zando uma  forma  direta,  quer  indiretamente 
procurando  associados  dispostos  a investir  em 
seu  empreendimento. 

Todavia,  a emprêsa  agrícola  ou,  com  me- 
lhor propriedade,  a agricultura  colonial,  por 
suas  características  básicas,  exigia,  além  das 
ferramentas,  sementes,  animais  e utensílios 
variados,  consumos  imensos  de  BRAÇOS  e ês- 
tes,  em  conseqüência  da  PROCURA  muito  su- 
perior a OFERTA  alcançavam  preços  quase 
proibitivos  (56) , gerando,  destarte,  a necessi- 
dade de  investimentos  iniciais  bastante  vulto- 
sos. Ora,  como  o êxito  da  referida  agricultu- 
ra era  remoto  e sobretudo,  muito  incerto  e 
como,  além  disso,  a economia  da  metrópole 
sofria  com  o declínio  do  comércio  do  oriente, 
as  disponibilidades  de  CRÉDITO  para  os  inves- 
timentos em  tela  eram  exíguos  em  relação  às 
necessidades  do  empresário  agrícola  colonial 
e,  portanto,  também  o CRÉDITO  se  mostrava 
INSUFICIENTE  para  o atendimento  da  DE- 
MANDA por  parte  do  meio  agrícola  que  se  ten- 
tava organizar  na  Colônia. 

Nos  séculos  posteriores  ao  do  descobrimen- 
to a agricultura,  ainda  que  conhecendo  altos 
e baixos,  expandiu-se  indubitàvelmente.  En- 
tretanto, como  técnica  aprimorada,  seu  pro- 
gresso foi  lento  e não  homogêneo  em  tôda  ex- 
tensão do  País.  Talvez  por  isso,  a solução  dos 
problemas  que  mencionamos  nos  itens  a,  b e 
c,  haja  permanecido  pendente.  Para  nos  cin- 
girmos tão  somente  ao  CRÉDITO  AGRÍCOLA, 
tema  central  desta  exposição,  devemos  assina- 
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lar  que  as  primeiras  tentativas  para  instituí- 
lo,  de  medo  amplo  e generalizado,  remontam 
segundo  o Prof.  Alexandre  Caminha  (57),  ao 
ano  de  1870,  com  a colocação,  no  MERCADO 
DE  TÍTULOS,  de  letras  hipotecárias  emitidas 
pelo  Banco  do  Brasil  e destinadas  ao  fomen- 
to da  agricultura. 

A iniciativa  do  estabelecimento  oficial  de 
crédito  não  logrou  o êxito  que  se  esperava  e, 
bem  assim,  as  que  se  lhe  seguiram,  no  mesmo 
campo,  em  datas  subseqüentes,  até  1909,  quan- 
do, então,  as  CAIXAS  RURAIS,  do  tipo  RAIF- 
FEISEN,  de  iniciativas  particulares,  timida- 
mente se  estabeleceram  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  (58).  Dessa  data  até  1965  o 
CRÉDITO  RURAL  veio  se  desenvolvendo,  nas 
esferas  oficial  e particular,  mais  ou  menos 
aleatoriamente  e,  por  isso,  sem  que  pudesse 
atender,  de  maneira  plena,  as  necessidades 
do  meio  agrícola  nacional. 

Nada  obstante,  devemos  reconhecer  que  de 
1909  a 1965  houve,  nas  longas  e ásperas  eta- 
pas percorridas  .acertos  e desacertos,  avanços 
e recuos,  tentativas  coroadas  de  êxito  e outras 
tantas  malogradas.  Mas,  no  conjunto,  paten- 
teamos os  esforços  e as  vontades  que  se  em- 
penhavam no  afã  de  dotar  o meio  agropecuá- 
rio de  um  sistema  fléxível  e atuante  de  CRÉ- 
DITO AGRÍCOLA  e,  mais  que  isso,  a colheita, 
inapreciável  de  vasta  experiência,  da  qual  re- 
sultaram benefícios  diretos  à agricultura  e, 
também,  a mais  completa  SISTEMATIZAÇÃO 
DO  CRÉDITO  AGRÍCOLA  ou  seja  a Lei  n.o 
4.829,  de  5 de  novembro  de  1965,  que  INSTI- 
TUCIONALIZA O CRÉDITO  RURAL. 

Antes  da  vigência  da  Lei  n.°  4.829,  citada, 
houveram  outros  ATOS  do  Poder  Público  pro- 
curando atrair,  para  as  áreas  dedicadas  aos 
trabalhos  agropecuários,  o CRÉDITO  RURAL. 
Assim,  procurou-se  estimular,  de  alguma  sor- 
te, o COOPERATIVISMO  AGRÍCOLA,  trans- 
fromando-se,  para  convenientemente  assistí- 
lo  com  recursos  financeiros,  o Banco  Nacional 

de  Crédito  Cooperativo  (Lei  n.o  1.412,  de 

13-VIII-951) . Na  esfera  estatal  é conveniente 
que  assinalemos,  também,  os  estabelecimentos 
que,  sem  serem  especificamente  dedicadas  ao 
CRÉDITO  AGRÍCOLA,  nêle  operam,  mercê  das 
circunstâncias  tipicamente  rurais  das  áreas 
que,  por  imposições  legais,  devem  atender.  Es- 
tão no  caso  em  referência,  o Banco  de  Crédito 
da  Amazônia,  criado  pelo  Decreto-Lei  n.° 
4.451,  de  9-VÜ-942,  o Banco  Nacional  de  De- 
senvolvimento Econômico^;  instituído  em  vir- 


(57) — Cfr.  CAMINHA  — Alexandre  Caminha  C.  Mon- 

teiro — Conferência  sôbre  Crédito  Agrícola  pro- 
nunciada no  Auditório  do  Instituto  Superior  de 
Economia  e Organização  — Rio,  1956  — Bd. 
mlmeograf  ada . 

(58)  — PINHO,  Diva  Benevldes  — Dicionário  de  Coope- 

rativismo — págs.  20-21. 


tude  da  Lei  n.o  1.628  de  20-VI-952  e o Banco 
do  Nordeste  do  Brasil  S.A.,  fundado  em  con- 
sequência da  Lei  n.o  1.649  de  19-VÜ-952.  A 
êsses  estabelecimentos,  pertencentes  ou  admi- 
nistrados pelo  Govêrno  Federal,  podem  ser 
acrescentados  mais  ou  seguintes,  de  proprie- 
dade ou  administrados  pelos  Governos  Esta- 
duais, igulamente  operantes  no  CRÉDITO 
RURAL: 


a — Banco  do  Estado  da  Paraíba; 

b — Banco  do  Desenvolvimento  do  Estado 
de  Pernambuco; 

c — Banco  de  Crédito  Agrícola  do  Espírito 
Santo; 

d — Banco  Hipotecário  e Agrícola  de  Mi- 
nas Gerais; 

e — Banco  do  Estado  de  São  Paulo; 

f — Banco  do  Desenvolvimento  de  Santa 
Catarina; 

g — Banco  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  (59). 


Todavia,  torna-se  oportuno  frizar  desde  lo- 
go, que  a instituição  financeira  que  realmente 
lidera  o CRÉDITO  AGRÍCOLA  é o Banco  do 
Brasil  S.A.  Êste  bissecular  estabelecimento  de 
crédito,  iniciativa  feliz  de  D.  João  VI,  em  1806, 
sempre  e desde  a data  de  sua  criação,  não  im- 
portando as  transformações  porque  passou  no 
transcurso  do  tempo,  dedicou  suas  atenções  a 
agricultura  e lhe  concedeu,  conforme  as  cir- 
cunstâncias e possibilidades  do  momento^  efe- 
tiva assistência  creditícia.  Tal  assistência, 
paulatinamente  progressiva,  manteve,  nos 
anos  de  1952  a 1965,  em  relação  a totalidade 
dos  empréstimos  agrícolas  negociados  e con- 
cedidos no  País,  a expressiva  média  de  90,3%. 
Isto  significa  a existência  de  um  certo  desin- 
terêsse  das  instituições  financeiras  particula- 
res pelo  CRÉDITO  AGRÍCOLA,  visto  como  elas 
participaram  do  mesmo,  no  período  conside- 
rado, com  uma  parcela  média  anual  inferior 
a 9,7%,  pois  que,  desta  parcela  há  que  deduzir 
a parte  correspondente  aos  demais  bancos  ofi- 
ciais. 

A comprovação  do  que  afirmamos  é fàcil- 
mente  constatada  pelo  exame  do  Quadro  IV 
anexo,  colhido  no  estudo  recente  de  Nestor 
Josta  (60)  referente  ao  desenvolvimento  da 
nossa  agricultura.  Eis  o Quadro: 


(59)  — Cfr.  CAMINHA,  Alexandre  Caminha  C.  Mon- 

teiro — Obr.  clt. 

(60)  — Cfr.  JOST,  Nestor  — Diretrizes  para  uma  Po- 

lítica do  Desenvolvimento  Rural  — ln  Boletim 
Trimestral,  Banco  do  Brasil,  S/A,  Ns.  1-2  — 
1967  — pág.  59. 
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QUADRO  IV  — FIANCIAMENTOS  A PRODUÇÃO  AGROPECUÁRIA 


ANOS 

BANCO 

DO 

BRASIL 

1 

OUTROS  BAN- 
COS E CASAS 
BANCÁRIAS 
2 

TOTAL 

3 

PERCENTUAIS 

NCr$  1.000 

1/3 

2/3 

1952  

8.080 

817 

8.897 

80,8 

9.2 
9,4 

7.8 

8.2 
9,2 

11.3 

10.4 
11.7 
10,3 

9.8 

1953  

9.721 

1.004 

10.725 

90,6 

1954  

15.368 

1.298 

16.666 

92,2 

1955  

16.843 

1.508 

18.351 

91,8 

1956  

17.679 

1.792 

19.471 

90,8 

1957  

24.657 

3.133 

27.790 

88,7 

1958  

33  312 

5.647 

37.192 

89,6 

88,3 

1959  

42.607 

3.880 

48.254 

1960  

60.332 

6.924 

67.256 

89,7 

1961  

86.747 

9.459 

96.206 

90,2 

90.7 
91,0 
89,9 

91.8 

1962  

162.122 

16.724 

178 . 846 

9,3 

9,0 

10,1 

8,2 

1963  

265.739 

26.323 

292.062 

1964  

527.239 

59.519 

586.758 

1965  

912.464 

80.744 

993.208 

' 

PONTES:  “Desenvolvimento  e Conjuntura”  — <">utubro  — 1966. 
“Anuário  Estatístico  do  Brasil”  — 1966. 


O notório  desinterêsse  dos  capitais  priva- 
dos pelo  CRÉDITO  RURAL,  ainda  que,  sendo 
uma  conseqüência  de  suas  próprias  peculiari- 
dades, deve  ser  minimizado  tanto  quanto  o 
permitam  as  circunstâncias  de  tempo  e lugar. 
Pelo  comum  cabe  ao  Estado,  fixando  as  linhas 
gerais  de  sua  Política  Creditícia,  determinar 
as  medidas  e os  incentivos  adequados  à con- 
secução dêsse  objetivo,  isto  é,  modificar  ou 
substituir  o desinterêsse  referido  por  uma  ati- 
tude mais  positiva  no  sentido  de  se  disporem, 
os  citados  capitais  privados,  a fazer  aplicações 
mais  volumosas  no  CRÉDITO  RURAL.  Nesse 
particular,  alguma  cousa  se  tem  procurado 
fazer  entre  nós,  sendo  conveniente  ressaltar, 
como  produto  de  esforços  governamentais  e de 
entidades  privadas,  a iniciativa,  hoje  total- 
mente coroada  de  êxito,  que  instituiu  o SIS- 
TEMA ABCAR. 

De  início,  e quase  que  em  caráter  experi- 
mental, a instituição,  sob  a forma  jurídica  de 
uma  sociedade  civil,  sem  fins  lucrativos,  téc- 
nica e administrativamente  autônoma,  mas 
funcionando  em  estreita  cooperação  com  as 
autoridades  governamentais  nos  níveis  nacio- 
nal, estadual  e municipal,  e mais,  com  os  es- 
tabelecimentos de  crédito  e entidades  priva- 
das, surgiu  em  Minas  Gerais,  no  ano  de  1949 
e sob  a designação  de  ASSOCIAÇÃO  DE  CRÉ- 
DITO E ASSISTÊNCIA  RURAL  ou,  abreviada- 
mente, ACAR. 

A nóvel  entidade  se  propunha  prestar  ser- 
viços à agropecuária,  sobretudo,  propiciando 
aos  agricultores  uma  assistência  técnica  efeti- 
va que  se  completava  pela  orientação  seleti- 
va do  CRÉDITO  RURAL.  Que  o sistema  era 


bom  e necessário,  prova-o,  a aceitação  que  te- 
ve e a expansão  rápida  e ainda  em  processa- 
mento . O quadro  V,  a seguir,  nos  fornece  uma 
visão  expressiva  da  expansão  do  sistema  (61) . 
A proliferação  dos  sistemas  regionais,  em  pon- 
tos diversos  do  território  pátrio,  cedo  mostrou 
a conveniência  de  ser  criado  um  sistema  bem 
mais  amplo  e geral,  cuja  função  coordenadora 
se  exercesse  em  âmbito  nacional,  sem  que  en- 
tretanto, restringisse  de  qualquer  forma,  as 
autonomias  das  unidades  regionais  integran- 
tes do  sistema.  Surgiu,  dessa  forma,  em  1956 
a ASSOCIA ÇAO  BRASILEIRA  DE  CRÉDITO 
E ASSISTÊNCIA  RURAL  (ABCAR)  (62)  . 

Muito  embora  o CRÉDITO  figure  nos  tí- 
tulos das  instituições  de  que  nos  viemos 
ocupando,  elas,  por  si  mesmas,  não  o conce- 
dem. Todavia,  a ação  que  exercem  junto  às 
PONTES  PROVISORAS  DE  CRÉDITO  e,  bem 
assim,  a assistência  Técnica  e a orientação 
que  efetivamente  asseguram  aos  agricultores 
carentes  de  CRÉDITO,  provaram  a sua  inesti- 
mável utilidade,  atestada,  de  resto,  pela  rá- 
pida expansão  que  o citado  CRÉDITO  , vem 
obtendo  nos  meios  rurais  onde  elas,  ABCAR, 
ANCAR,  ACARES,  etc.,  atuam.  Os  Quadros 
VI,  VII,  e VIII  nos  oferecem  dados  concretos 
sôbre  as  realizações  do  sistema  no  campo  do 
CRÉDITO  RURAL  (63)  . 


(61)  — Cfr.  ABCAR  — Sistema  Brasileiro  de  Extens&o 

Rural,  págs.  8-9  — 1965. 

(62)  — Cír.  ABCAR  — Obr.  clt.,  pág.  8. 

(63)  — Cfr.  ABCAR  — Obs.  clt.,  pág.  26;  ver,  também. 

Sistema  Brasileiro  de  Extens&o  Rural.  Relató- 
rio de  Atividades,  1967,  págs.  13-14. 
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QUADRO  V — SISTEMA  ABC  AR.  Implantação,  número  de  Escritórios  e áreas  alcançadas  se- 
gundo os  Serviços  Estaduais  de  Extensão,  (em  31  de  agosto  de  1965) 


ESTADOS 

INÍCIO 
DO  TRA- 
BALHO 

ESCRITÓRIOS 

MUNICÍPIOS  ATINGIDOS 

Regionais 

Locais 

N.° 

% sôbre  super- 
fície total  do 
Estado 

Minas  Gerais  

1949 

15 

131 

191 

29,40 

Ceará  

1954 

8 

49 

52 

42.70 

Pernambuco  

1954 

6 

35 

47 

28,05 

Baliia  

1954 

3 

16 

35 

7,17 

Rio  G.  Norte  

1955 

2 

22 

42 

35,67 

Paraíba 

1955 

1 

19 

55 

27^93 

Paraná  

1956 

4 

22 

28 

15,86 

Sta.  Catarina  

1956 

8 

56 

86 

63,84 

Rio  G.  do  Sul 

1956 

5 

42 

53 

28,90 

Esp.  Santo  

1957 

4 

31 

45 

94,86 

Rio  de  Janeiro 

1958 

4 

51 

30 

47,80 

Goiás  

1969  ■ 

3 

25 

41 

11  65 

Sergipe  

1962 

1 

9 

11 

25^50 

Maranhão  

1963 

2 

9 

11 

13,46 

Alagoas  

1963 

1 

9 

32 

30,40 

Mato  Grosso 

1965 

— 

8 

8 

7,80 

Total  

— 

67 

514 

767 

18,06 

REPRODUZIDO  de  Sistema  Brasileiro  de  Extensão  Rural,  1965,  pág.  9. 
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QUADRO  VII  — Crédito  Rural  Orientado  e Habitacional. 


SERVIÇOS  ESTADUAIS 

CRÉDITO  RURAL 
ORIENTADO 

CRÉDITO  RURAL 
HABITACIONAL 

DE  EXTENSÃO 

N.°  DE 
CONTAS 

MONTANTE 

NCr$ 

N.°  DE 
CONTAS 

MONTANTE 

NCr$ 

Sistema  

9.306 

12.654.277, 

190 

294.207, 

Ceará  

43 

172.019, 

2 

3.700, 

R.  Grande  do  Norte  

244 

662.023, 

. 

— 

Paraíba  

146 

848.487, 

— 

Alagoas  

3 

4.000, 

* 

— 

Minas  Gerais 

2.462 

4.662.407, 

180 

381.723, 

Espírito  Santo  

344 

793.239, 

— 

Ric  de  Janeiro  

691 

144.007, 

8 

8.784, 

Paraná  

1.278 

1.768.117, 



— 

Sta.  Catarina  

4.236 

347.478, 



— 

R.  Grande  do  Sul  

254 

2.928.114, 



— 

Mato  Grosso  

79 

23.944, 



— 

Goiás  

148 

89.442, 

— 

REPRODUZIDO  de  Sistemas  Brasileiros  de  Extensão  Rural  — Relatório  de  Atividades  — 1967 
pág.  13. 


QUADRO  Vin  — Crédito  Rural  Supervisionado  e Juvenil . 


SERVIÇOS  ESTADUAIS 
DE  EXTENSÃO 

CRÉDITO  RURAL 
SUPERVISIONADO 

CRÉDITO  RURAL 
JUVENIL 

N.°  DE 
CONTAS 

MONTANTE 

NCr$ 

N.°  DE 
CONTAS 

MONTANTE 

NCr$ 

Sistema 

1.655 

2.808,543, 

1.492 

334.332, 

Ceará  





14 

5.665, 

Rio  G.  do  Norte 

- - 

- 

52 

9.140, 

Paraíba  

_ 

— 

11 

2.299, 

Minas  Gerais 

1.596 

2.681.620, 

986 

257.972, 

Espírito  Santo 

— 

— 

7 

1.390, 

Rio  de  Janeiro 

— 



22 

6.687, 

Paraná  

1 

2.080, 

39 

4.194, 

Santa  Catarina  

20 

48.042, 

19 

38.945, 

Rio  G.  do  Sul 





'332 

6.090, 

Goiás  

48 

76.801, 

10 

2.000, 

REPRODUZIDO  de  Sistemas  Brasileiros  de  Extensão  Rural  — Relatório  de  Atividades  — 1967 
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O CONTRABANDO  DE  ESCRAVOS 
DA  CANA  PARÁ  O OURO 

JOSÉ  ALIPIO  GOULART 

Só  depois  de  ter  inciado  a indústria  da  mineração,  com  as 
necessárias  descobertas  das  exuberantes  fontes  auríferas  e diaman- 
tíferas,  ocasionando  verdadeiro  êxodo  das  regiões  culturais,  quase 
provocando  o colapso  das  demais  atividades  da  Colônia;  só  após 
ter  acontecido  o “estouro”  — como  dizia-se  então  — daquêle  fato, 
é que  se  pode  falar  de  contrabando  de  escravos  dentro  das  frontei- 
ras do  Brasil,  máxime  da  agroindústria  do  açúcar  para  a indústria 
das  pedras  preciosas,  posto  que  ao  tempo  ainda  não  houvesse  qual- 
quer sinal  de  que  se  viria,  no  futuro,  a proibir  o tráfego  de  negros, 
da  África  para  o Brasil. 

Indicaríamos,  nesse  passo,  quatro  razões  interdecorrentes  que 
motivaram  o início  das  transações  ilícitas,  de  negros,  no  interior  da 
colônia,  que  seriam:  a)  o furor  com  que  se  atiraram  todos,  des- 
bragadamente,  à extração  dos  veios  auríferos  e diamantíferos,  à 
cata  das  riquezas  minerais,  não  só  os  aqui  radicados  como  os  que 
vinham  do  Reino,  em  grandes  levas,  atraídos  pelas  notícias  de 
abundância  de  riquezas  à flor  da  pele;  b)  a mais  absoluta  carên- 
cia de  braços  em  que  se  encontraram  todos  aquêles  que  se  deli- 
beraram a explorar,  de  pronto,  as  jazidas;  c)  os  altos  preços  que  em 
decorrência  daquela  carência,  passaram  a oferecer  e pagar,  por  es- 
cravos boçais  ou  ladinos,  contanto  que  podessem  adquirir  negros 
para  o concurso  dos  mesmos;  d)  a limitação  imposta  pela  Corôa 
ao  número  de  escravos  que,  anualmente,  poderiam  ser  fornecidos 
pelo  Govêmo  da  colônia  para  o trabalho  e os  múltimos  afazeres 
das  minas. 

Antevendo  o perigo  que  rondava  a agroindústria  do  açúcar,  a 
principal  da  época  desde  os  primórdios  da  colonização,  assim  como 
o plantio  das  demais  lavouras,  com  a evasão  de  escravos  para  as 
minas;  e pretendendo,  ao  mesmo  tempo,  atender  à demanda  de 
mão-de-obra  nas  Gerais,  houve  por  bem  a Corôa  estipular  em  ape- 
nas 200  o número  de  escravos  que  seriam  anualmente  fornecidos 
aos  paulistas.  Nesse  sentido,  expediu  El-Rei  um  Alvará  datado  de 
20  de  janeiro  de  1701,  quando  a caça  de  escravos,  pelos  minera- 
dores,  já  era  intensa.  ( Documentos  Históricos , LXXX,  pg.  67-69). 

Aquêle  Alvará  fôra  remetido  aos  governadores  do  Rio  de  Ja- 
neiro e ao  Geral  da  Colônia;  tanto  assim  que,  em  carta  dêste  para 
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aquêle,  datado  de  5 de  janeiro  de  1704,  extraiu-lhe  o seguinte  tre- 
cho: “A  ordem  que  Vsa.  tem  de  S.  Magestade,  e mandou  publicar 
por  Bando  nessa  cidade,  para  que  se  não  dêm  aos  Paulistas,  e Mi- 
nas, mais  de  duzentos  negros  cada  ano,  tive  eu  também,  e a fiz  aqui 
(na  Bahia)  publicar  por  outro  Bando,  por  entender  se  seguiam 
grandes  utilidades  da  sua  observância  a êste  Estado,  que  infalivel- 
mente se  arruinará,  quando  eu,  e Vossa  Senhoria  a não  façamos 
guardar  inviolàvelmente  e eu  assim  o executo  aqui,  e espero  que 
Vossa  Senhoria  fará  o mesmo  nesse  seu  Govêrno.”  ( Documentos 
Históricos,  XI,  pg.  307). 

Essa,  portanto,  era  a quota  oficialmente  estipulada,  de  ne- 
gros novos,  recém-chegados  da  África,  que  além  de  ínfima  para  as 
necessidades  da  mineração,  onde  era  grande  a mortalidade  de  es- 
cravos, tinham,  ainda,  seus  componentes,  de  passarem  por  aquêle 
indispensável  período  de  adptação  e aprendizagem.  Face,  portan- 
to, àquela  exigüidade  de  braços  os  mineros  seduziam  os  donos  de 
escravos,  senhores  de  engenhos  e de  fazendas,  oferecendo  ópinos 
preços  pelas  suas  “peças”  e êles,  de  bom  gôsto,  os  atendiam,  sem 
atentarem  para  decadência  de  seus  próprios  negócios.  Lavradores 
e senhores  de  engenho  haviam  que  depoiis  de  vender  seus  escra- 
vos a negociantes  do  Rio  de  Janeiro,  que  os  revendiam  aos  mine- 
radores,  abriam  a bôca  reclamando  por  falta  de  braços  para  as  suas 
plantações  e suas  indústrias. 

Foi  respondendo  a um  daquêles  apêlos,  feitos  pelos  lavrado- 
res do  Espírito  Santo,  que  o governador  geral  D.  Rodrigues  da  Cos- 
ta, em  carta  ao  governardor  daquela  capitania,  datada  de  22  de  ou- 
tubro de  1704,  alertava-o  com  estas  palavras:  “A  conservação  des- 
sa Capitania  e das  mais  dêste  Estado  está  em  não  venderem  os  mo- 
radores delas  os  seus  escravos  para  o ;Rio  de  Janeiro  porque  fa- 
zendo-o ficarão  elas  a esta  cidade  com  muito  grande  prejuízo  nas 
suas  lavouras  e por  êsse  respeito  deve  M.  Mercê  ter  todo  o vigilan- 
te cuidado,  para  que  se  não  venda  negro  alguém  para  o dito  Rio . . . 
(Documentos  Históricos,  LXX,  pg.  25) 

Escrevia  Aristides  de  Araújo  Maia,  no  século  passado,  três 
anos  antes  da  Abolição,  referindo-se  ao  êxodo  para  as  minas : 
“Abandonavam-se  fazendas,  compravam-se  escravos  para  emprê- 
sa  na  mineração;  o comércio  do  açúcar  decaía  a olhos  vistos  pela 
falta  de  braços;  despovoavam-se  aldeias,  vilas  e cidades.”  Diante 
do  prejuízo  que  o contrabando  de  escravos  causava  nas  atividades 
açucareiras,  em  benefício  da  mineração,  foi  assinada  a Carta  Régia, 
de  27  de  setembro  de  1704,  que  proibia  a qualquer  pessoa  ir  às 
minas  sem  licença,  sob  pena  de  rigorosa  prisão  àquele  que  o fizes- 
se e degredo  para  Angola,  se  fôsse  soldado.  Proibiu-se  a passagem 
de  escravos  da  Bahia  para  Minas,  sendo  confiscado  quantos  fossem 
apreendidos  nesta  tentativa  e repartidos  entre  o tesouro  e o denun- 
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ciante.  Empregaram-se  tropas  para  cortar  o trânsito  de  contraban- 
do e muitas  capturas  se  fizeram. 

Contava  Araújo  Maia  que:  “Mandavam-se  os  negros  prèvia- 
mente  para  Itaparica  ou  qualquer  outra  ilha  da  Bahia,  de  onde, 
em  bote,  passavam  para  bordo  dos  navios.  ‘Por  isso,  não  saía  na- 
vio da  Bahia  para  o Rio  de  Janeiro,  S.  Vicente,  Santos  e Espírito 
Santo,  que  não  fôsse  revistado;  e,  depois  achou-se  de  meter  um 
fiscal  a bordo  de  cada  navio,  que  só  deixava  êste,  para  voltar  à 
terra,  quando  o barco  já  estava  muito  longe  no  mar.  (Aristides  de 
Araújo  Maia,  “História  da  Província  de  Minas  Gerais”  — 1885.”, 
in  Revista  do  Arquivo  Público  de  Minas  Gerais , VII,  pg.  40). 

O leitor  já  se  deve  ter  percebido  que  a Bahia  era  o viveiro  on- 
de se  cevavam,  mais  prodigiosamente,  os  atravessadores  de  escra- 
vos, muito  embora  Pernambqco  também  fornecesse  boa  cópia  da- 
quela “mercadoria”.  Carta  do  Governador  Geral,  ao  de  Pernambu- 
co Francisco  de  Castro  Morais,  dizia  o seguinte:  “Sua  Mages- 
tade  que  Deus  guarde  foi  servido  mandar-me  a carta  cuja  cópia 
remete  com  esta  a V.  Sa.  sôbre  a extração  de  negros  para  o Rio  de 
Janeiro  e Capitanias  do  Sul,  e a do  Bando  que  mandei  lançar  em 
observância  da  mesma  carta,  para  que  V.  Sa.  o mande  publicar  nes- 
sa praça,  e em  tôdas  as  mais  de  sua  jurisdição  nos  livros  da  Fazen- 
da Real,  e nas  das  Câmaras  delas.”  ( Documentos  Históricos , 
XXXIX,  pg.  208). 

A economia  cafeeira,  após  o declínio  da  mineração,  veio  dar 
nôvo  incremento  ao  contrabando  interno  de  escravos. 
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Ao  lado  um  clichê  reduzido  da  coletânea  lan- 
çada pelo  SD,  cujos  exemplares  têm  as  seguintes 
dimensões:  21  cm  x 28 cm.  O trabalho  organizado 
por  Osmar  Werneck  focaliza  os  seguintes  assun- 
tos: Leis,  Decretos-leis,  Decretos,  Resoluções  do 
I.A.A.,  Atos  do  I.A.A.,  Aviso  Inter -ministerial, 
Portaria  da  SUNAB,  Tabelas  de  Preços  e Estrutu- 
ras de  Preços,  tudo  relacionado  com  Tabelamento 
de  Cana- de- Açúcar. 


TABELAMENTO 

DE 

CANA-DE-AÇÚCAR 

1932/1970 


í 

< 


1971 


S.  D.  LANCA 
COLETÂNEA 


Na  oportunidade  da  20^  sessão  administra- 
tiva do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  a 24  de  março  último,  sob 
a presidência  do  General  Álvaro  Tavares  Carmo, 
especialmente  convidado  compareceu  o jornalis- 
ta Claribalte  Passos,  diretor  desta  Revista  e 
Chefe  do  Serviço  de  Documentação,  quando  ali 
levou  a efeito  o lançamento  de  nova  publicação, 
o livro  intitulado  “TABELAMENTO  DE  CANA- 
DE-AÇÚCAR”,  coletânea  organizada  por  Osmar 
Werneck  de  Souza. 

APRESENTAÇÃO 

No  comêço  do  Expediente,  com  a palavra  o 
Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo,  assim  dirigiu- 


se  aos  Representantes  com  assento  no  CONDEL: 

— “Tenho  a satisfação  de  apresentar  aos 
Srs.  Conselheiros  o Sr.  Claribalte  Passos,  Chefe 
do  Serviço  de  Documentação  da  Divisão  Admi- 
nistrativa dêste  Instituto,  que  compareceu  a 
esta  sessão  para  realizar  o lançamento  do  livro 
“Tabelamento  de  Cana-de- Açúcar”,  de  Osmar 
Werneck  de  Souza.” 

Com  a palavra,  na  ocasião,  o Chefe  do  Ser- 
viço de  Documentação  assim  expressou-se: 

“Sr.  Presidente  e Srs.  Conselheiros:  com- 
parecemos mais  uma  vez  a êste  Conselho  Deli- 
berativo para  dar  prosseguimento  ao  programa 
de  lançamentos  oficiais  de  publicações  do  I.A.A., 


desta  feita  com  o trabalho  “Tabelamento  de 
Cana-de- Açúcar”,  organizado  por  Osmar  Wer- 
neck  de  Souza. 

Na  segunda  quinzena  de  abril,  deveremos 
lançar  “AÇÚCAR  E ÁLCOOL,  Ontem  e Hoje”, 
de  Hamilton  Fernandes,  uma  espécie  de  história 
em  quadrinhos  desde  os  primórdios  da  agroin- 
dústria açucareira  no  Brasil,  até  os  nossos  dias, 
com  o advento  dos  mais  modernos  equipamen- 
tos. Posteriormente,  seguir-se-á  ao  volume  n9  4, 
da  “Coleção  Canavieira”,  o expressivo  trabalho 


do  Professor  Luís  da  Câmara  Cascudo,  denomi- 
nado “SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR”,  com  o que 
a equipe  do  S.  D.  estará  dinamizando  ainda 
mais  a divulgação  do  Instituto  junto  a todos  os 
setores  da  área  açucareira  nacional  e com  re- 
percussão no  exterior.  Agradecemos,  a todos, 
por  esta  acolhida.” 

REPERCUSSÃO 

No  dia  seguinte,  25  de  março,  na  219  sessão 
do  CONDEL  o Sr.  Francisco  Almeida  Pereira, 
Representante  dos  Fornecedores,  com  a palavra, 
teceu  as  considerações  abaixo  transcritas,  em 
tôrno  da  iniciativa  editorial  do  Serviço  de  Do- 
cumentação: 

— “O  SR.  FRANCISCO  ALMEIDA  — Sr. 
Presidente,  ontem,  recebemos  aqui  um  livro  de 
autoria  do  Sr.  Osmar  Werneck  de  Souza,  que  é 
uma  coletânea  de  leis,  decretos,  resoluções,  ta- 
belas, sôbre  o pagamento  do  preço  de  canas 
desde  1932  até  1970.  É um  trabalho  da  maior 
utilidade,  permitindo  a consulta  rápida  e o co- 
nhecimento dos  dispositivos  que  têm  regulado 
êsse  aspecto  da  atividade  canavieira  desde  os 
primórdios  da  legislação  sôbre  a matéria  e o seu 
autor  tem  uma  lcnga  fôlha  de  serviços  presta- 
dos ao  IAA,  no  qual  ingressou  em  1942,  contan-  j 
do  vinte  e nove  anos  de  atividades  nesta  Casa, 
onde  se  iniciou  como  fiscal,  passando  a perito! 
agro-social  por  concurso,  trabalhando  na  Divi-.i 
são  de  Assistência  à Produção  dezenove  anos 
consecutivos  e exercendo  as  seguintes  chefias: 
1)  Setor  de  Tabelamento  de  Canas;  2)  Seção  de. 
Assistência  Financeira;  3)  Serviço  Social  e Fi- 
nanceiro; e 4)  Diretor  da  Divisão  de  Assistência 
à Produção,  cargo  no  qual  foi  agregado . Seu 
trabalho  constitui  uma  verdadeira  radiografia 
do  pagamento  de  canas,  de  1932  a 1970,  e eu 
me  congratulo  com  S.  S9  e com  o Instituto  pela 
realização  de  um  trabalho  tão  proveitoso  para 
quantos  versam  assuntos  relacionados  com  a 
agro-indústria  açucareira.” 


PLAND  DE 
CLASSIFICAÇÃD 
DE  CARGDS 


Dando  início  à nova  sistemática  imposta 
pela  Lei  n.°  5-645,  de  10  de  dezembro  de  1970, 
compareceram  à Brasília,  como  representan- 
tes dêste  Instituto,  os  funcionários  Inésio  Ri- 
beiro Azeredo,  Chefe  do  Serviço  do  Pessoal  do 
Divisão  Administrativa  e o Sr . Antônio  Mar- 
ques de  Carvalho,  Chefe  da  Seção  de  Cadastro 
e Movimentação  do  mesmo<  Serviço,  a fim  de 
tomarem  parte  na  Segunda  Reunião  da  Co- 
missão de  Coordenação > do  Sistema  de  Pessoal 
(DASP),  órgão  consultivo  do  SIPEC,  reunião 
esta  convocada  em  decorrência  da  programa- 


— 


ção  aprovada  pelo  Excelentíssimo  Senhor  Pre- 
sidente da  República,  tendo  por  objetivo  a 
apreciação  de  questões  relativas  ao  conteúdo 
de  projetos  de  atos  regulamentares,  sendo  vi- 
sados os  assuntos  concernentes  à constituição 
das  equipes  de  alto  nível,  treinamento  dos  in- 
tegrantes que  deverão  incumbir-se  da  implan- 
tação do  nôvo  Plano  de  Classificação  de  Car- 
gos, e,  principalmente,  a lotaçpo  de  pessoal 
que  será  o ponto  base  para  a implantação  de- 
finitiva da  citada  Lei. 


TIRADENTES 


BRASIL  AÇUCAREIRO,  na  oportunidade  da  presente  edi- 
ção, não  poderia  deixar  de  registrar  a passagem  da  efeméride  de 
21  de  abril  — data  consagrada  ao  Mártir  da  Independência  — 
a figura  magna  de  Joaquim  José  da  Silva  Xavier  ( 1746/1792)  — 
nascido  na  Fazenda  do  Pombal,  entre  São  José  (atualmente  Ti- 
radentes)  e São  João  dei  Rei,  Estado  de  Minas  Gerais. 

No  tocante  ao  seu  currículo  militar,  é sabido  que  integrou  o 
Regimento  de  Dragões  de  Minas  Gerais;  depois,  já  no  pôsto  de 
alferes,  como  comandante  da  patrulha  do  Caminho  Nôvo,  de  Vila 
Rica  ao  Rio  de  Janeiro,  demonstrou  extraordinária  capacidade  e 
destemor.  Desempenhou  numerosas  missões,  sendo  alvo  de  elogios 
do  Governador  Luís  da  Cunha  Menezes.  Foi  uma  das  figuras  mais 
expressivas  da  chamada  “Inconfidência  Mineira”.  Tiradentes  foi 
prêso  no  Rio  de  Janeiro  a 10  de  maio  de  1789 . Condenado  à fôrca, 
morreu  no  patíbulo  a 21  de  abril  de  1792. 


MERCADO  INTERNACIONAL 
DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 


Em  correspondência  de  19  de  março, 
de  Nova  York.  M.  Golodetz  & Co.  en- 
viam-nos suas  observações  sôbre  a situa- 
ção açucareira  mundial  que  a seguir  re- 
produzimos . 

Para  utilizarmo-nos  do  vocabulário 
espacial,  o mercado  está  em  órbita,  es- 
tabelecido o equilíbrio  entre  as  forças 
do  muito  açúcar  e das  quotas  muito  pe- 
quenas. O apogeu  é US$0.5,00  e o pe- 
rigeu  4,70.  Nossa  nave  não  deverá,  con- 
tudo, permanecer  em  órbita  por  muito 
tempo.  Há  muitas  forças  que  poderão 
destruir  o equilíbrio 

Em  primeiro  lugar,  e principalmen- 
te, é óbvio,  está  o maior  imponderável, 
o bloco  comunista.  Já  presenciamos 
uma  retirada  quase  total  dos  países  do 
leste  como  vendedores . Isso  teve  um 
efeito  marcado,  especialmente  no  tocan* 
te  ao  produto  refinado,  desde  que  a 
maioria  dos  refinados  em  preços  compe- 
titivos, no  passado,  vieram  de  vendedo- 
res orientais.  Permanecerão  êles  fora  do 
mercado?  E depois  há  Cuba,  e sua  safra 
muito  especulada.  Muitos  relatos  concor- 
dam em  que  nem  tudo  está  bem  e que  a 
meta  de  7 milhões  de  toneladas  não  po- 
derá ser  alcançada.  Os  problemas  maio- 
res são  o trabalho  (falta  de  cortadores 
hábeis  de  cana)  e deficiências  de  trans- 
porte no  interior  da  ilha.  As  melhores  es- 
timativas do  momento  põem  a produção 
final  entre  5,25  e 5,75  milhões  de  tone- 
ladas. Em  qualquer  caso,  não  há  sinal 
de  que  Cuba  não  se  disponha  a atender 
novos  pedidos  de  fornecimento  ou  ve- 
nha a abrir  mão  de  compromissos  ante- 
riores. Pela  primeira  vez,  em  muitos 
anos,  o açúcar  cubano  chegou  ao  Chile, 
que  absorverá,  segundo  se  informa,  120 


mil  toneladas  do  produto  bruto  cubano 
em  1971.  O Marrocos,  neste  mesmo  ano, 
receberá  de  nôvo  100  mil  toneladas  de 
açúcar  cubano  bruto.  Alguns  compra- 
dores do  extremo  oriente  estão  também 
se  suprindo  de  açúcar  cubano.  O Japão, 
por  exemplo,  comprou  dessa  origem  e 
Fidel  Castro  proclamou  que  Cuba  deve, 
em  primeiro  lugar  e principalmente, 
cumprir  seus  compromissos  com  os  par- 
ceiros comunistas . Alguns  dos  países 
orientais  virão  ao  mercado  aberto  como 
compradores?  Até  aqui  tem  havido  mui- 
ta conjectura  em  tôrno  do  assunto,  mas 
nada  de  substancioso  quanto  aos  fatos. 
Em  fins  de  fevereiro,  informou-se  que 
uma  casa  comercial  européia  havia  ad- 
quirido 40  mil  toneladas  de  açúcar  cris- 
tal brasileiro  para  consumo  não  huma- 
no (portanto,  fora  das  quotas  do  Acordo 
Internacional  do  Açúcar)  e presumivel- 
mente destinadas  à Rumênia.  O quadro 
por  inteiro  ainda  está  por  emergir.  En- 
trarão êsses  países  no  mercado  como 
compradores  e,  se  o fizerem,  a quantida- 
de será  marginal  ou  substancial?  Ape- 
nas essa  incerteza  dá  ao  mercado  um 
pouco  de  sua  atual  firmeza. 

Em  segundo  lugar,  há  o funciona- 
mento do  Acordo  Internacional  do  Açú- 
car. Até  agora  tem  afetado  todos  os 
campos.  Reuniões  freqüentes  e bons 
acertos  em  quotas  têm  mantido  os  pre- 
ços no  que  parece  ser  uma  faixa  acei- 
tável, tanto  para  exportadores,  quanto 
para  importadores . As  quotas  atuais 
não  parecem  preocupantes.  A ameaça- 
dora entrega,  porém,  em  19  de  fevereiro, 
de  25%  dos  estoques  mínimos  levaram  o 
mercado  a uma  retração,  e isso  causou 
suspensão  da  entrega,  ao  menos  por  al- 
gum tempo. 
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O Ceilão  adquiriu  seis  carregamen- 
tos para  embarque  nos  próximos  meses, 
a preços  aproximados  de  $ 141,00  a to- 
nelada métrica,  custo  e frete,  para  pa- 
gamento em  180  dias.  As  origens:  índia, 
Paquistão,  Brasil  e possivelmente,  al- 
gum açúcar  do  Mercado  Comum  Euro- 
peu. O carregamento  brasileiro  repre- 
senta, por  sua  origem,  uma  nova  venda, 
mas  efetivamente  resulta  da  troca  de 
um  carregamento  anteriormente  trata- 
do, de  açúcar  para  consumo  não  huma- 
no. Israel  recebeu  37.000  toneladas, 
presumivelmente  em  sacos  de  50  quilos, 
a cêrca  de  $ 142,00  a tonelada  métrica, 
custo  e frete.  A Argélia  comprou  um 
carregamento  a $ 131,30,  da  Alemanha 
Oriental . 

Quanto  ao  produto  bruto,  Salvador 
pretende  adquirir  um  carregamento, 
mas  não  há  notícias  sôbre  conclusão  de 
negócio  . O Brasil  vendeu  20  mil  tonela- 
das para  entrega  no  período  março/15 


de  maio,  a uma  casa  comercial  parisien- 
se, a $ 107,58  a tonelada  métrica,  F.O.B., 
estivada.  A Argélia  comprou  um  carre- 
gamento a $ 118,50,  do  produto  brasilei- 
ro e próximos  compradores  anunciados 
eram  a Argentina  (8  mil  toneladas)  e a 
índia  (6 . 250  toneladas) . 

Tendo  em  vista  um  início  mais  re- 
tardado da  safra  do  que  se  esperava  em 
Pôrto  Rico,  e um  rendimento  algo  desa- 
pontador  na  Louisiana,  o Departamento 
de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  re- 
moveu as  restrições  do  primeiro  trimes- 
tre para  evitar  danos  a refinadores  em 
perigo  de  abastecimento  para  a moagem 
de  março.  Assim  sendo,  poderá  haver 
suprimentos  externos  antes  de  l9  de 
abril,  acima  das  quotas  previstas,  desde 
que  as  anteriores  tenham  preenchido 
exatamente  os  requisitos . Quanto  ao 
segundo  trimestre,  as  restrições  conti- 
nuam inalteradas. 


i* 
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MATRIZ:  Avenida  Paulista,  1.009 
7.°  andar 

Tels.:  288-4120  e 288-1073  — S.P. 

SUCURSAL:  Rua  Anfilófilo  de  Carvalho. 
29  — 12.°  andar 
Tel.:  252-9120  — Rio 
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